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MENTS1'"ÉRIO DA FAZENDA
BANO CENTRAL DO BRASIL

PrOè. 1, 1:9 DF4;268=75 — O 1,resi-'
(leda por despacho de I6.3.76., prol'-•
rosai a aiitorizaç'áo para o funciona-
ineatc,fr, aso Brasil, ido The First, .Natio-
Offlank Of :Bdston, -sediado ,em

,Estado ale Mas,se,ehusebts, E.sta-
dos Unidos da América, por prazo in-
xletenninade.•

.DESPACHO DO . GERENTE

De 23 de- mano de-1979, deferindo,
na forma dos 'pareceres,. .o regi:101,1de
nos ?processos n.9s:

$ocieclade Corretora

3.450.000,00' para Cr$ .20.10().00000 --
'A.G.E. de 17-2-76 e, 18,03-10

• . SOicedade Distribuicláras
Alteração . Contratual

NP 7600708-76 -- Kiman	 Socieda-
de Corretora de. Câmbio e Títulos Li-
mitada	 Instruniento de • 10.2:76.

Cancelamenta de antorizaçãá para
• funcionar

N.9 3700323-76	 -Guide	 Albu-
•querque Bruno e- Intermediador de

Títulos e Valores Mobiliários e- De
São Paulo' (SP): .

Retificação

No Mario -Oficai da 'União de 10'de
fevereiro de 1976, Seção I, Parte II,
página 607, 2.9 coluna, linha 26:

Onde se lê: ri.9 3300010-76 —
to, Financia-

Leia-se: N,9 3300010-70 — PhilipS
Finan-

•
Aumento de Capitai -4 Reforma

-:cle Estatuto

L7100072-76 — tara S. A. Cor-
.retora de Valores e Câmbio de 'Cr$

, O:Diretor da Escola, Panlista de Me-
diciva,rio uso de suas atribuiçães, re-

•
'IRr';79 — Exonerar, José Luclarro de

kiiill'abies Borges, Agente Administra-
tiva 0,'Ae,'801.1i,do Quadro Peernanen-,
teideata Escola, da função de confian-

: para-EL:3, de Chefe do Servis° de
Pgallientos, do Departamento da

. Centabilidade e Finançae, por „haver

-sido designado para outra: kunção..
O Diretor da Escola Paulista de

Medicina, no uso -da atribuição que
lhe confere o artigo 12 :do Decreto n.9
72.912, .de 10 de -outubro -de 1973, -e
-tendo em vista o -disposto na alinaa
o do item 5 da Instrução Normativa
"DASP n.9 46, dê 19 -de- agosto de 1975,
resolve:

N. 80 — Designar José Luciano de
Medeiros Borges, "ocupante -do cargo

de Agente Administrativo, código
SA-801.6, do Quadro Permanente des-
ta Escola, para exercer em caráter
provisório e por se tratar de primiero
provimento, a função de Diretor da-
Divisão de Contabilidade, DAI-111.3e
do Departamento de Contabilidade e.
Finanças, sem prejuízo da observação
da correlação estabelecida pelo Da-
ereto n.9 '76.274, de 15 de sete/libro de
1975, quando dos provimentos da. re-

ferida função que ocorrerem- após -a •
respectiva Vacância,

0 Diretor da Eedola Paulista; de
Medicina, -no uso- da _atribuição que
lhe Confere -o artigo 1.2, do Decreto
n.9 72.912, de 10 de - outubro de 19'73,
resolve:

N. 81 — Designar' jesuina; Ribeiro,
ocupante elo cargo de Agente -Admi-
nistrativo- — SA=801.6, do -Quadro
Permanente desta Escola, para exer-
cer a função- de Chefe do .Serviço de
Pagamentos ae DAI-111.3, do Depar-
tamento de 'Contabilidade e Finanças,
criada pelo' Decreto n.9 '76..214, de 15
-de setembro de 1975. — Prof. José
Carlos Prates.

PAULISTA DE
	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO'

-PORTARIAS DE 23 DE MARÇO
	 E CULTURA

DE 1976

MINISTÉRIO DO TRABALHO lheiro Jamil Zantut e a presença dos
Conselheiros Federais Iberê
Joaquim Soter, -Osmar Danilo Doce

• Braga, Daniel Soriani dos Santos,
de 1952, Lei ' n9 6.021, de 3 de ¡anel- Hilton Liviero- Pezzoni, Francisco Cân-

dido da Cunha Carneiro, Victórie
Carlos de Marchi Rubélio Queiroz;

Ofício 402/76

ro -de 1974, e tendo em vasta o- que
consta do Proc. Co, F. Econ. 1.712,76,
resolve: Aprovar o parecer do- Con-
selheiro Joaquim Soter que .concluira
pela homologação de resultado -da -
eleição do; Economistas José :de Qual-
má Mesquita e Jayine Co-
ine Presidente e Vice-Presidente, do
Conselho Regional- de Economia
119 Região — DF., para o exercícia
de 1976.

Sala das Sessões, 16 de Março d-e
1976. — „fama Zanitit Presidena
te.

Ata -da 2859 Sessão Ordinária, •
realizada em 19 cie fevereiro de 1978

Aos dezenove dias do aia' de feVe-
.reiro de mil novecentos e setenta e
seis, na- sede do Co. R.. &dona Se-
-guncla Região, situada -no Viaduto
Nove de Julho, número: Vinte: è seis,
em São Paulo, realize:lese a ducenté-

meando: das atribuiçoes legais e te- siam octagesima quinta sessão ardi-
gUitunentares constantes Ou Lei nú, miaria do Conselho -Federal de Eco-
-mero 1..411, de 13 de- agosto de 1951, -nornia, em .conjunto. eoin :o 'Conselho
seu Regulamento -bebendo pelo De- Regional de Ee,onorrila -da 2' Reeião
ereto n9 31.794, de 17 -de novembro a . SP, sob a: presidência do Conses

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMIA

soriuDão N 1.102, DE 18 DE
1ValaCO DE 1976

D :Conselho Federal de Economia,
iic als0 das ,atribuições legais e regula-- incitares conferidas pela Lei n9 1.411,
ale lá de agosto de 1951, Decreto nu-
Deler	 •ca 17 de novembro de1952, Lei n9 0..021, de 3 de janeiro
de *AL +e tende ,em vista o que dispõesiliecreto-lel n9 968, do 13 de outu-çi 'balde 1959,, o
goasklexando ame sua Excelência o•Senhor -Presidente da República de-a terminou, através 1)e:ereto-lei nume-

- ro A-.445, -de 13 ele fevereiro de 1976e•-- publicado to D .jcirio ,Ofiotal•inü50 de 16 de fevereiro de 1970P-iuste salarial para -os servidores:
13"-le'j5 eco geral, a partir de 19 de
Pane ide 19111, 'rosem:

I e- Moam -elevados em 20%	 :• 14 1par oerita) -os valores doe
Areedlinentos, honorários e remunera-çâd ,Oes :servidores do Conselho Fe-tierail deEtiononlia, sob o regime -da

irequieltrdes -e/otx sob core--trate dê jpreatAção de serviços.
--iO r1iposto na presente Rezo

a partir de IR de inar?,'wene W; xevOgaclas as disposiçõesmont.rárie.,.•
• mi8!ila dàs Sessões., 19 de MarçO . de

Jgrng Zantia, Prealdente.- :Meio 10 457-76),

RESOLUÇAO N9 1.104 DE 16 DE
.MA17,ÇO DE 1976

O Conselho Federal de Economia,
no uso das atribuições -legais e regi,i,
!alue/Iteres conferidas pela Lei nu-
mero 1.411, de 13 de agoeto de 1951,
Decreto 11.9 31.794, de 17 de novem-
bro cie 1952, Lei n9 6.021, de 3 ele
janeiro de 1974; e tendo eln Vista
Proc, Co. F. Econ.' 1.712/13, resol-
Vf..s : Aprovar o parecer dó Conselhei-
ro joaquiin Soter ceie concluira pela-
homologação do resultado da -eleição
para a renovação do Terço do Con-
selho Regional de Economia da 119
Região	 DF,

Sala -das Sessões, 16 -de março de.
1916, — &intui — Presidene.
te,

Ofício 460/70

RESOLUÇA0 N9 1.105 DE 10 DE
MARÇO DE 3.916

.0 Conselho Federal de ECSOnOrilla,

dos -Conselheiros Regionais, Econo-
mista Gtinther 'Ela-ris Greeb, Presi-
-dente, Ecorienneta Nelson Abbial João,
Vice-Presidente, e Economistas Ubl-
rajara D. Zogaib e I.Valter Martins,'
do Assessor Econômico do Federal,
Economista- Henrique Dittmar Filho e
do Consultor Jurídico, Doutor Jose
dalheires Benifirn. Abertura -dos Tra,
bcahos — As quinze horas o Senhor
Presidente declara aberta a sessão,
tendo em: Vista o número regimental
de Oonselheime 'presentes, e diz mie o
Conselho Federal, prazeirosamente, 'se
:hitt:ala hoje -e à benevolência -do Con-
selho- da 29 Região . -a, para, em" São
Paulo, realizar 'mim. de suas sessões,
e ofaz. por entender que- as reuniões
conjuntas com -Os Regiona-ia- têm sido
altamente- positivas, não só pela con-
tata e estreitamento entre o órgão
Federal e . os 'Seccionais, como pelo
proveito delas resultante. Na presen-
te Oportunidade, afirma '5, Ea a, resi-
do Irritif.n^ :cabe ao: encontro, por cons.-

: ter da panta das trabalhos assunto
' relacionado em), a Resolução núme-
ro 1. n6-75, ctijo reei:same vem sendo,
-aleitando pelo Conselho da 2' Região
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DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

Assinatura 	 -

-,,,- As assinaturas para o ex.,
tenor serão anuais,.

— As assinaturas- vencidas-
serão suspensas . sem Dtévie
AVISO.	 .

--- Pará evitar interrupção -.
:na rei-ri essa dos órgãos oficiai4,
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com :trinta (30)
dias de antecedência,	 '

As assinaturas das Re.
partições Públicas serão anuais
e deverão àer renovadas até 31
de . março.

1-.' — Cs . Suplementos às edi.
-çties dos -órgãos oficiais séi•
serão remetidos aos assinantes.
que solicitarem na ato da as-.
sina tura.

— Os pedidos de assinatu.
65 i00 nas de servidores devem ser .

125,00 encaminhados cone cornprovan
te fj.e sua situação , funcional.;

19500' Remessa de VaJoret

A remessa de valores deverá:.
ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através,
do- Banco do Brasil, a . favor
do Tesoureiro do Departamen-
to de Imprensa Nacional, acom-
panhada de esclarecimentos
-quanto à sua aplicação.,

Horário da Redação
lb Setor de Redação fundo-

na, nata atendimento dó
ço: das II ta 17 tons.

•
- Dos Origlüais

As ,Repartições Públicas de-
verão entzegar no Serviço de
Comunicações do Departamen-

: to do Imprensa Nacional, até
as 17 toras, o .expediente desti-
nado à pub4icaçãtO.

Os originais para publi-
cação, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
diretamente, em espaço dois, em
papel -acetinado ou apergami4.
nlrados medindo no máximo
22 x 33 cm„ sem eniendas
xaSuras, Serão admitidas cópias
em tinta preta e indelével; a
critério do 1) 1 . N

—' 	 origineis encaminha-
dos publicação não serão res-

-	 às partes-, ainda que
:hão ,publie,adb.

ReolamaçõeS
As reclamações 'pertinentes à

matérLI retribuída, nos casos
de erro ou omissão; deverão
ser formuladas por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
dia 114 subseqüente à publiCa-
ção.

paturron,aankia,

ALERTO DE BRITTO PEREIRA

coaerop Do. olviES DE EuELIcAÇ8ge

J. B. DE ALMEIDA (ARNEIRO
CHT3t7 a DO &ERVIÇO eterrew,At.

MARIA LUZIA DE MELO

•DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO • PARTE II

oro° destinado à publicação dos atos da adrrilnistração descentralizada
(Impresso nas °fichas do Departamento de Imprensa Nacional)

ASSINATURAS

REPARTIÇõES kl PARTICULARES 	 KM. caoNArtios

FAASILIA

temestrá 'Cr$	 85,00 Semestral e,* wo o • elro .

'Anual 41 0 9 1) * 5I00...0 Cd	 165,00 Anual di)00Óriv0000•echog Cr$

&redor Exterior

Anual 6.1704.0 09.• tre o. Cr$	 240,00 Anual	 Cr$

AÉREO

A ser contratado separadamente com a Delegacia Pcglonrd da E.C.'
(Empresa ffrasileira de Correios e Telégrafos) em Brasilia.

NO-MERO AVULSO

-- O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.

— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por arici, se d
exercidos anteriores.

$P. Consignando agradecimentos
ao . ilustre Presidente do Eg,áglo Con-
selho de Sôo Paula, Economista Guia
thr Klaus Greeb„ no ensejo em ,que

opropielada a realização desta reu-
nião, o Presidente Jamil Zantut ex-
tende soa reconhecimento a todos os
presentes. ATA — Lida e discutida,
é aprovada a Ata da Sessão anterior,
'Per .aportuno. o Conselheiro Osmar
Danilo Doo Braga solicita seja feita.
correção 'em Ata da reunião- de 9 de
janeiro de 1976, do vocábulo "in-a-
Cm:Oveis" por "Intangíveis, constante
de seu parecer exarado no Processo
Co, F. Fomo, no 1.612-75, que, por
um Papo-) Uit.ilcrMc' c1i Secrataria
do Prendido, to' as.sim revatrado. O-
Senhor Pr dente determina seja for

a oca-riamo-ria cabível, EXPE-
DIENTE' — O Senhor Presidente dá
coribool ionto r o o prcs ,:nr's ,(10 .3 se-
guintes expodiente.3 recebidos: mensa-
gem congrazulatorlas peia rcoletção
do Presidenta Jamil Zo.ntut e do Vice-
Presidenta Iberá Gilson, apri...sentadas
pelas seguintes autoridades e entida-
des!: ' Senhores Ministros da Justiça;
Ministro-Chefe da EMFA; Ministro
do Interior; Ministro- das Comunica-
pões; Governador ao , Estado de São
Paulo; Presidente do- Banco Nacional
deDesenvolvimento Econômico; Pre-
feito do Municipio de São Paulo.; Pre-
sidente do IBGE, Presidente da Or,
dern dos Advogados do Brasil; Presi-
dente do Conselho Federal de Far-
mácia; Presidente do Conselho Fe-
deral de Assistentes Sociais; Presi-
dente dó Conselho Federal de Odon-
tologia; Presidente do Conselho Re-
gional de Medicina Veterinária; Pre-
Siciente- cio- Sindicato dos Economistas
no Estado de São Paulo; Presidente
dá Associação- Profissional dos Eco-
nomistas de Mato Grosso; Preeldente
da Associação Profissional dos Eco-
nomietas de Sergipe; Presidente e.
Vice-Presidente do Co. R. Remi. 2'
'Região	 SP; Conselhos , Regionais

de Economia da la e 69 Regiões. Ofí-
cio n° CPAS-01-76, do Presidente do
Conselho Federal de assistentes So-
ciais, sugerindo encontros periódicos
entre os Presidentes dos Orgaos Fe-
derais de Fiscalização Profissional,
para discutirem problemas comuns.
Oficio rf) 0-a31-75. firmado pelo Praia-
dente da Ordem dos Economistas de
São Paulo, agradecendo o auxilio fi-
nanceiro concedido à Entidade, para
tazer face a parte das despesas de-
correntes da instalação do Centro de
Pesquisl s Econômicas. Ofício núme-
ro SUSEP-157, do 10 do leerciro de
1976, comunicando que, em atenção
às solicitações -do Co. P. Econ., a
instituição revogou a Circular de nú-
mero 32-73,- no texto impugnado- pelo
Federal, que cometia ao Auditor exa-
minar a situação econárnico-finan-
celta das Sociedades. Intervém o Can-
se-Ware Francisco Cândido da Cunha
Cieiro para, dizer que na Compa-
nhias d3 Seguros têm, ainda. álea.
profissional -que pertence rio EC011 ,i-
mis ta, ou seja, no que s3 relaciona
aos estudos de vlabllidado e "alterna-
tivas de aplicação de reservas temi
cas (investimentos). Sugere S, Ex'
o exame cio asainito sob esse aspecto,
para a adotaçãe das provicianrias ca-
bíveis, em defesa do campo profis-
sional do- Economista. O Senhor Pre-
sidente agradece a informação tra-
aida e determina à Secreta-ria -que ex-
traia dos registres em Ata, a presen-
te propositura, encaminhando-a à au-
diência dó 'Senhor Assessor Econômi-
co. Boletim "O Economista", publi-
cada pelos órgãos de classe de Minae,
Gerais.. ORDEM DO DIA — O Se-:
nhor Presidente cede a palavra ao'
-Conselheiro Joaquim Soter e este
-passa, a relatar os seguintes processos:
Co. F. Roca. n9 1.111-76„ constituído'
do Balancete do 49 -trimestre de 1975-
-do Co. E. Econ. 59 Região — BA.
OPIria o Relator -pelo encarninhamen•
to dos autos à IGP-MTb, em face da

exatidão dos elementos constantes do
feito. Posto em discussão, é votado e
aprovado. Co, P, Econ. n9 1.532- lb.
-constituído por apelo feito por Cinn-
chila Varona de Brasil Ltda., do de-

, cisão do 'Co. R. Econ. 29 Região --
SP, em auto de infração contra ela
lavrado. O Relator rossalia que a
firma em questão tem por objeLle,
a prestação de serviços, entre outros
de engenharia, o de avaliação econd
mica --- -conformo s3	 f<:?d,
contraio social --, tratando-se, aaona,
de -entidade que se propõe ti presLa-
vão de assia:meit conn.nsend'da nas
atividades reservadas por lei à cave-
traria profissional do Economia Y, Seu
parecer, diante do que consta do„
autos e em especial do douto perecer
da Consultoria Jurídica do Co. r,
Econ., é no sentido de que o Fe.derai
deve conhecer cio. recurso, para no
gar-lhe provimento, coo ti rola nJo a
decisão recorrida. Pasto em disoussào,
é votado e aprovado. Co. P. Econ..
n9 1.700-76, constituído de earadien-
te oriundo do Co. R, Econ. Re--
anão -- PE, em que aquele Regiaoal
alerta para impropriedade -de recia
pão ao art. 29 da Rtsolução n9 1.017.
de 1975, q ue estabeleceu a tahola para
a cobrança de emolumentos e taxas
no exercício de 1970. Observa o Re-
lator que, em realidade, há discre-
pância naquela regulamentarão, visto
que é fixado o cálculo de 5% --
nos casos de mora — sobre o "valor
da anuidade, no período", quando a
Lei n9 6,021, de 3 de janeiro de 1974,
manda taxar em 5% "do maior sa-
lário-mínimo vigente, o atraso, par
trimestre, dentro do período"; -quantca
aos demais períodos, ou subseqüen-
tes, -o adicional deve ser caleitlado
sobre o valor da anuidade. Enten-
dendo necessária a retificação- da
Norma referida, para adequá-la aos
termos legais, nuer quanto à incidên-
cia das Multas, quer guante à Mu-
dança da base, e Relatar prom a

seguinte redação para o parágrafo
único, do art. 2', da Resolução diP
mero 1.017-75: "O pagamento fcra
do prazo terá, a título de mora, o
acréscimo, -por trimestre de atraso, da
5 c,;) sobre o mais ullo Valor clç Itaa-
ferência, no perioda o de 20% sobre
o valor da anuldado nos p-.rfoctoa
subseqüentes." Posto em discussão, 6
votado e aprovado. Co. F. Ecoo. n0-•
mero 1.073-75 e Co, P, Econ. nú-
mero 1.67,i-75. constituídos de expe-
dientes subscritos pelo Conseiheiro
'Osmar Dmilo Dolo Drago, onde são-
ventilados asotinio:z ielacionarlo_s à Re- •
solução n 1 .0-11 -75. Q1.1!' cl'spõa sobre
o Roadetra Provisório, O Conselheira
joaquirn Saler acentua que um doe
assuntos é pertin_nte ao art. 59 da
Resolução n7 1 O il-75 referida, que
estab aleve a cola-tiaras da roconherl-
nardo d3 firmes em c7o.iuniontos e-
cut!do- 23 apr,.?:;antr-..dos pele Economis-
ta pretenden....i	 mgc.t ro provisório,
qual-rijo há disposlUvo legal tDee,reto • .
no 63.165-031 que dispe.n.so, dessa, for-
roaliclade 'todos 03 documentos que te-
nham curso cai rolairldoôes públicas
estatais ou paraesiaial. Por .consi-
derar oro:a:ciente a obaervação eni
pauta, o Relator vota pala revogação
do arr.	 daquela Deliberação de

1.014-75. Posto em discussão, é vo•
tacto- e aprovado. A seguir, s. EX"
procede à leitura do parecer exarade
pelo Conselheiro Victório 'Carlos de'
Marchi, no segundo , expediente ,era
referência, onda o signatário — Coa- -
selheiro Osmar Da-nulo Doo Braga
alude à circunstância de que o- õriuS
trepo:ato ao solicitante do registro pro-
visório é superior àquele eStabelecidO
para o registro definitivo, e sugere,

,conseguinternente, a revisão da Resta
laça° n" 1.014-75, no dispositivo es-.
,pecifico. O ponto de vista do Rela.
tor, favorável ft alteração -pretendia
-da de tornar razoável e acessível O
ônus cio registro provisório, faz com
Que e. ExQ recomendo nova redaçá0



quadrar-se como empresas que desen-
volvem acessoriamente atividades per-
tinentes ao campo profissional do
Econconata. Nu entanto, ao empreen-
derem atividades ligadas à manuten-
ção e operação de carteiras de títu-
los, públicos ou privados, a serem
movimentados no Mercado Secundá-
rio, em sistemática também conheci-
da como "Operações de Open- Mar-.
ket", que exigem, por sua natureza,
permanentes análises micro e macro
econômicas, passarão a eerem obriga-
das a manter o registro nos respecti-
vos Co. R. Econ." Justifica S. Ex,
sua proposta, alegando, que o texto
da Resolução n 9 1.016-75 não aten-
deu, em parte, à sua intenção e fina-
lidades. Manifestam-se, sucessiva-
mente, os Senhores Presitle.nte e Vice-
Presidente do Co. R, Econ, 29 Re-.
gião - SP, Economistas Gunther
Klaus Greeb e Nelscn Abbud João, o;
Conselheiro Regional Ubirajara D.
Zogaib, Os Senhores Conselheiros Fe-
derais, culminando com a concordân-
cia geral em torno da redação propos-
ta pelo . Conielheixo Daniel Soriani
dos Santos, consoante o consenso de
que o texto da Resolução n 9 1.016-75-
tem motivado interpretações diversas,
e, ainda, T.te o sentido e e espírito'
de que pramanou a referida Norma
só visavam a abranger determinadas,
instituições financeiras, por dl versifi-
casem estas das demais -pessoae juria'
dicas, .entlrilerUlas ou exernplificadas
naRosolução n9 875, de II de outu-
bro de 1974. Posta em votação a pro-
positura em tela, é, pelo Plenário Fe-
deral, unanime.merite aprovada. Dan-
do continuidade aos trabalhos, o Se-
nhor Presidente cede a palavra ao
Conselneiro • •OSmar Danilo Don Bra-
ga e este passa a relatar os processos-
ueferenciados .a anulação çle eleições,
no Co. R. Econ. 19 Região - RJ,
ao ajnizamento de ação ordinária pe-
rante o Forra Federal, pelo mesmo
Regional, alvejando, como léus, o
Pres!dente da Assembléia eleitoral,
Economista Iber0 Gilson, e os dois
Delegados-Eleitores - Sindicato dos
Econom istas do Rio de Janeiro e Asso-
ciação profissional dos Economistas
-do Rio de janeiro -, e ao ato de
constituição de Diretoria Provisória
para o . Conselho da 1" Região --- RJ,
O Relator faz a leitura de seu pare-
cer, exarado ene doze laudas datilo-
grafadas, tecando considerações pelas
quais se absteve de apreciar o mé-
rito das matérias constitutivas dos
Processos Co. F. Econ. n9 1.564-75
e Co. F. Econ. n9 1.647-75, ou seja,
peio fato de a primeira já ter sido
examinada e decidida pelo Plenário
do Co. F. Econ., e a segunda por
achar-se pendente de deelsório do Po-
der judiciário. Com re:a pão ao assun-
to constante do Ioroc. Co. F. Econ.
me 1.676-76, Sa Eia? tundaznenta as
razões de seu entendimento contrá-
rio à posição adotada pelo Egrégio
Conselho Regional de Economia da
1 2 Região - RJ e reqolaita a au-
diência da ri:usa Consultoria Jurídi-
ca do Co. F. Econ. para dizer se
procede ou não sua interpretação
quanto à aplicabilidade das sanções
previstas em Resolução Federal, ao
caso vertente. Finaliza seu pronuncia-
mento, ressaltandoressaltando que ante a inaig-
nlficâneia, do fato gerador da ques-
tão, caberia uma retomada de peei-
cionamentos, pele que conclama os in-
tegrantes dó Conselho Federal a não
pouparem esforços no sentido de uma
'conciliação entre ao partes envolvi-
das. O Relatos, a seguir, tece comen-
tários sobre o parecer da Consulto-
ria Jurídica - considerando-o judi-
cioso e de elevado valor jurídico -
e apresenta a conclusão daquele pro-
nunciamento, adotado por S. Ex2,
assim expresso: "1 - Proc. Co. F.
Econ. n° 1.564-75 -- Nada a acres-
centar, por ter sido, já, objeto de exa-
me: e delibere.çao do Co. .Econ.;
II - Proc. Co. F. Econ. is? 1,647-75

Nao é a hipótese de pronuncia-
mento conclusivo atual, no:quanto Se •

Sexta4eIra 2

aos artigos daquela Norma, para es-
taielecer que o processamento do pe-
dido de registro provisório esteja con-
dicionado, too-somente, ao pagamento
prévio do valor da taxa de registra e
dg; leSPectiva anuidade, dispensando-
se r neasa. oportunidade, a -cobrança
do Cartão forneo:do ao Economista
registrando; e, quando da renovação,
.se - mp -mesmo exercício, mediante o
.paganiento da taxa de novo Castão;
'se no ano subseqüente, mediante a
cobrança da anuidade, acrescida da
-taxo de nevo Cartão.. Poeto em dis-
cussão, é votado e aprOvarlo .. Co. F.
Érert, ny 1.567-75, referente a trans-
-erição de pronunciamento do COnse-
Abeiro Francisco Carneiro, era torno
do- Projeto de Lei n9 990-75 - em
curva no. Congresso Nacional e que
trata da prescrição de faltas c/.1sci-

. plinares processadas perante os Con•
telhos de 'Fiscalização Profissional -,
'favorável à UleillSãO de penalidades
-no Código de Ehlea do Economista,
para as respectivas infrações, O Con-
selheiro Joaquim Soter faz referência
•eit parecer da Consultoria Jurídica
do-Co, F. Econ., no qual, conclusi-
Vainente; é evidenciada a inviabilioa-
dieda instituir-se, internamente, pe-

málização .que a lei não previd, nem
-autorizou, e finaliza 'expressando idên-
tico. ,entendimento a respeito da -ma-
téria. -EM discussão, o Senhor Presi-
dente-atende .pedido de vista formu-
lado . .pele Conselheiro Osmar Dan-ilo
Doa Braga, determinando o erma-
ininhainento dos autos .àquele Conse-
lheiro. -A paiavra é cedida ao Eco-
noinista. Henrique Dittmar Filha, e
este, na qualidade de Assessor Eco-
rialince do Co. F. Econ., faz a lei-
tora do- parecer exarado no . ?recesso
Co,,  ECon. r1.9 1.640-75, contendo
acusado- estudo técnico sobre e . Pro-
;grama .Nacional do Alcoól, .e analise
das sugestões, referenciadas ao Pro-
ereMa, apresentadas pelo Senador
Milton Cabral, em discurso pronun-
ciado no Congresso Nacional, Con-
cluindo Sua apreciação, o Senhor
Assessor Económico acentua que Para
.a. viabilização das medidas sugeridas
.pele eminente Parlamentar, necessa-
nie se faz o seu exame, em grau de
_inalo?: profundidade; por parte dos
orgelioa próprios do Governo Federal,

- para .aferir a relação custo-benefício
. -e 'Compara-1a com a de outras alter-
nativa de execução do Plano; não
-obstante julgue como válidas, em
-etinCiplo, tais sugestões, 'considerando
se seguintes razões: "a) enfatizam a
ocupação de espaços' agrícolas ina-
proveitados e disponíveis em regia()
de agudo problema social; b) permi-
tem a -a proveitamento de outras mia-
terias-primes que não simplesmente
-a cana de açúcar, como é o caso da
mandioca, de exigência meie restrita
'eia- termos cie fertilidade do -solo; c)
'Atribuem a condução gerencial às Co-
eterativas, em acordo coai a priori-
dade -que 'o Governo Federal concede
aO setor." Posto eai discussão, é Vo-'No è aprovado o pronunciamento
léenico. adotando-se, como manifes-
tação- da Co. F. Econ._ junto ao Po-der Legislativo, as -razões su-
Matizadas. O Senhor Presidente, a
seguir, coloca em discussão- a repre-
sentação oriunda do Co. R. Econ.'

Relgá'o, referente à suspensão da
viaêqcia da Resolução n 9 1.016-75.:consoante Proc. Co. P. Econ. nú-:
Meã 1.916-75, relatado pelo Cense-
Ihe.ire 1/Ictérica Carlos de Marchi -eredietribuido, em regime de "vista",e& Conselheiro Joaquim Soter. A ma-
Na, amplamente debatida Sob seus. Vários aspectes, quer quanto à coneVeniência de sua manutenção .e/ott re-formulação, quer quanto sua revoga-
tuo .sustação da execução, re-,cebsu propesitura cio Conselheiro- Da-niel Sorian.l rios Santos no sentido desed dada nova redacão à Norma 'em

. nome, como segue: "As Somecia-.da Distribui:3.0ns de Valores, ennium-to limitadas ao seu objetivo easico(19 :colocação de títulos, poderão elo-

trata de simples comunicação de in-
gresso em juizo de ação contra os
ilustres Preeldente da Assembléia
Eleitoral impugnada e os Delegados-
Eleitores; iii -- Pico. Co. F. Econ.
no 1,676-78 - Caiezsm de apóio legal
os atos de anulação da Assembléia
Eleitoral, de exdnerto de mandatos ee
Conselheiro e Suplente, e de institui-
ção da Diretoria provisória. No refe-
rente à extinção de mandatos, O
CO. F. Econ, já se menifestara,

Conforme Resolução 1•0 1080, bai-
xaria na sessão de 9 de janeiro de
1976 '. Estabelecem-se debates em
que participam os Conselheiros Fran-
cisco Cândido da Cunha 'Carneiro,
Hilton Liviero Pezzoni, Daniel Borla-
hi dos Santos e Joaquim Setor. O
'Conselheiro Hilton Liviero Pezzoni re-
comenda a .consignação tern Ata de
voto de louvor ao -trabalho do Senhor
'Consultor Jurídico; Dr, José Calhei-
nos Bomfim, que constituirá o res-
paldo jurídico à atitude a ser adota-
da pelo Federal, ante Titila situação.
de fato que, segundo S. Em, vem
sicarretandb inconvenientes óbvios e
implicações danosas à toa ordena ad-
ministrativa, em prejuízo ao -prestígio
e da representatividade da -categoria,
'c -que cuintre ao Co. &em. man-
ter e desenvolver. Interérit o Con-
eelheiro Francisco Carneiro para su-
gerir que a decisão do faerieral deve
ser encaminhada ao Coneelho Regio-
nal. -da Ptegião, pois seus integran-
tes devem ser advertidos de que são
solidariamente responsáveis pelos da-
nos ou urejuízos na pla-no ético ou
moral.. Focalizados todos :os aspectos
que envolvem os atos do Conselho
Regional da 13 Região - RJ., pelos
:presentes - omitindo-se o -Conselhei-
ro Iberõ Gilson de pronunciar-se. (MI'
face de ser parte na ação ordinária
-que o Regional do Rio de Janeiro
-move no --Juizo da '79 Vara Federal
pela qualidade de Presidente da As-
senibléia Eleitoral, -é finalmente apre-
sentada, pelo Conselheira Joaquim
SoteS, propositura no sentido de ser
expedida Resoluçâ o federal -delibe-
sendo pela validade da ~eu/IA-aia, de
Delegados-Eleitores, com os Conse-
lheiros empossados - ceie -0VC111 en-
trar no Imediato exercleio -de suas
funções; nala nulidade da Diretoria
provieória com referênela a todas as
características e imolieações do ca-
so: pela imediata eleição do Presi-
dente e Vice-Presidente do Co. R.
Écem. 13 Região - R3, com a par-
ticipação do novo terço renovado, 110
exercício de suas funções; pela std-
vertnela c1 1^3per bi? Id^ an de--
Cumprimento de resoluçSes e delibe-
rações do Federal aos que por isso
forem vesponsáveis, bem como por
exercício indev i do, Mereeendo pronta.
concordância do Relatos, a proposl-
tura é posta em votação sendo apro-
vada Pelo Plenário Federal com abs-
teneac, a pedido, do voto do -Conse-
lheiro Iberê Gilson, ASR1.111"09 , Gerais'
- O Senhor Presidente Urorfie e o
Plenário aprova a coneignação em
Ata de votos de congratulações aos
Economistas Mário Sinibaldi Mala,
Manoel Francisco Lonas Meirelles e
José Roberto Faria Lima que tive-
Min suas credenciais aprovadas pa-
ra matrícula na dlurso -Superior de
Guerra, da Escola Superior de Guer-
ra: de cumprimentos no Esmo. Se-
nhor . General Antônio Jorge, Corrêa,
Ministro-Chefe do ENWA, Pela aco-
lhida e acerto daquelas iddicações; e
de aeredechnentos especiais a Sua
Excel ência o Ser. )or Piesidente da
República, pela eprovacão dos nomes
daqueles Economistas, altamente dis-
tinguidos com o ato presidencial. En-
cerramento - Nada mais havendo a
tratar, o Senhor Presidente agrade
ce a honrosa presença dos ilustres
Conselheiros da 29 Regne - SP, dos
Senhores Coneeiheiroa federais, e. às
afil ie horas. dá por encerrades os tra-
balhos, dos auaís eu. 01-inda Maria

Campanella, Secretária "ad hoc" la-
vrei a pres:ente Ata, qae. lida e acha--
da conforme, vai assinada por mim
e mio Senhor Presidente,

Sala das Sessões, 19 de fevereiro
de 1976, - Jam'fi Zantut - Presiden-
te; Olinda Maria Campanella - Se-
cretária.

Ofício 448-71.

Conselho egional cif; Técnicos
de Administração da 7.a Região

RESOLUÇAO JI-CRTA-79 N9 23-976

Julgados definitivamente pela Jun-
ta Interventora no Conselho Regio-
nal da Técnicos de Administração da
73 Região - RJ e ES - , na Reu-
nião da dia 16-3-1975, os seguintes
Processos:

Nos termos ria letra "a" do art, 39
da Lei 11.9 4-.759-965:

Processos:

No 11.049-974 - Regina Maria Me-
drado Amando Corte Real

No 12,024-976 - Talmon de Paula
Freitas

NO 12.025-976 - Ivan Fernandes
Gonçalves

No 12.026-976
ma

No 12.027-976
Puppin

NO 12.028-976
No 12.029-976

Martins

No 12.030-976
Oliveira

N9 12,031-976
NO 12.032-976

Fontenele
NO 12.033-976

,N9 12.034-976 - Antônio Augusto
de Mattos Azevedo

No 12:035-976 - Cleonice Casca.rdo

N9 12.036-976 -- João Carnevale
N9 12.037-97.8 - Leila Manha Per,-

reina da Silva
NO 12,038-976 - Júlio Cesar de

Souza

	

NO 12.039-976	 Oswalde de Mi-
randa NaScimento

NO 12.041-976 - Alberto Levitan

N9 12.042-976 - José Luiz Ginmel

NO 12.043-976 -- Paulo Cezar Boo
telho Alves

NO 12.044-976 -- Sérgio Naschnento

	

N9 12.045-976	 Getúlio Gaulty
Santos

NO 12.046-976 -- Cozer Augusto Vi1.
lar de Mello

No 12,075-976 - José Nascimento
Soares

	

N9 12.076-976	 Amiraldo Martie
niano de Gusmão.

Nos termos da letra "c" do art. 39
da Lei n9 4.769-965;

Processas:

	

N9 2.E04-968	 Mário Santos de
Oliveira Filho

Aprovados nos termos do disposto
na Lei no 4,769-965, regularnentacie
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'Tokisako Okuya.

-- Cláudio Tarcísio

Odaléa Corrêa
- Marlene Alves

- Carlos Roberto de

- Roberto Machado
-- Clementina José

- Laércio Costa
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• . Abril" tio to&

• pelo Decreta no 61.934-927 --- Pessoa
•Jurídica ---a as seguintes firmas:

Processost

	

.PJ .4- 218416	 Plannat
jamentoS Naturais. Ltda.,

	

-,- 277-916	 Instituto de, Pia,
, nejatnento. Hcon6mico- -e -Social Ipea.

Nega:: registro por falta de ampa-
ro leg•al, tendo em vista a legislação
e. •normas ventes, cós seguintes ha-
bilitados:	 • „ •

ter Rosonstock
AttgliatO Pereira c

Souza
No 2.1...62468 — Eur-ico da Silva

14Itiricy

	

11\j9 2ir,e13-9a.	 Ant6n1O de Pádua
Ronipet

	

10,421::n3	 Pasqualina AJam-
•pi. Izabo.

Proirei2,o,% nós termas do art. 20
da P.e.soliv,;:• o jE-•CPTA no 44,983,
pelo-4)0:7o irciprorrogávoi de 1 {-um)

.1:1.,:g1;1'0.3 provisórios atribuí-
dos, teste C.:ens.:lho Regional, aos se-
-pintes I3t, ebards, -de MMInistmçào:

	

NO 1,4r -563	 Itleber ' Lopes Par-
teira, 13, ‘., p2r1odo	 9-3-4)16 a 2 de
rnareci Cio /017, o R10-116;

'8.:91-4 .-1133 -- Orlando Rlx.ental,
Mi período de 15-12-975 a 14-12-976,
p• R....P.491;	 •

•

• .1,19 10,300-914 — Artur Martins
Cardoso,	 paliada de 18,4-916 a

,•11-4-977 o RP4532;
N'ç 10..:.)54,974 Siluelelino Costa da

Silva„ no mloclo de 2-5-976 .a 1 de
inalo da 1977, o RP-570;

1.0.1K9-974 -- André Amaral
Pittsruot, no período do 16,5-919a
15-5-977, o 37.P-576;

lir 1- 262-975 -, Cláudia, Márcia
Ricter Guedes, no período cie 20-2-16
a 19-2-917, a R2 n61; e

NO 11.232-976 — Jorge de Araújo
Filho, rio poriodo . de 27-2-976 a 26
de fevereiro de. 1917, o 1R•P-622.,

A presente Resolução•l entra em vi-
gor- neste data.	 .1

Rio de Janeiro-RJ,.	 •da março
da 19.72,	 .29ramanuet Canteiros SC-
&ti — Presidente da Junta' InterVtaor

Pert-DRT-GB 119 22,910.,
Mem,. 13,16.

RESOLUÇA0 JI-CRTA-10 No 24-978

A anta Interventora no Conselho
Regi-Ceca cie Técnicos de Administra-
ção do 70 Regido -- RI e ES —, de-
signada pelas Portarias .ORT-G13
mero 23, .de 11 de maio dc 1970,
DRT,Gla no 01, de 15 de Janeiro de
1971 e MTb n9 3.289. de 9 cie setem-
bro do 1975, no usa do suas atribui-
ções cp. ° lhe são conferidas pelo Lei.
no 4.769, de g de setembro- de 1965,
-,--uhruentade, polo 1:keret° número
61.'934, de 22 dê .dezembro de 1961,
resolve:

•
Art.. 19 Atribuir registro no CELTA

da 70 Regléo — RJ e ES —, noz. ter-
mos da letra "a" do art. 39 da Lei
no 4.769-965, aos segUintes profis-
slanals.:.

1 — Regístra Definitivo

1. CELTA no	 — Ivan Fornati-
un:dos .Gçalves

2. CELTA no 5.969 --- Tokisalco
Okuyama

•

CRT,49 ol'; 5470	 Carlos Rober-
to de Oliveira

4. CELTA nO 5.971 — Cleonice Cas
•

-
•cardo

6. CELTA no 5.972 — Alberto Levi-,
taxi

•
6. CELTA	 2.972 — Jesé Luiz

Gimpel
CRI'A no 5.974 — Getúlio O-a,u-

lyt Santas
8. CELTA no 5,975 -- Cotar Ame:tos-

to 'Mar de Moiló

9. CELTA n9 5.976 — •José Nasci-
mento Soeres

19, CELTA	 5,971	 Amiraldo.
Martiniano •de Gusmão.

=,-. .Registro Pror;Urio (Pelo prazo
de 1 (Orri) ano)

1. CELTA. rio It9-1..om	 Regina
Maria Medrado Amando Cante Rcal

2, CRTA no RP-1.634	 Talmon
ide Paula Freitas

3. CRTA no RP-1.085	 Cláudio
TarelEta Paprini,

4, CELTA n9 RP-tosa	 Ozleéo
Corra

5. CRTA 11 RP-1.697	 Marlene.
Alves . Martins .

G. •CELTA n 9 RP-1,038	 Roberto
Meai:oda

7. CELTA	 •Clementit-
to José Pont...mole

8. CELTA no RP-1,090
	

Laércio
Costa

Conselho IZegiollal tie Quindca.

Sa Região

csolus-xs•es apcoira,in na 2474 R:Vrtiliâ

Ordirrária, rerAziwia era 2.7- 1-1976

I. Cm-ie.:dep.:10 registro A firula e
rzspenJobilidado tan;cd ao pro:1::iie•-xd
anrsseatuda:

PrOCCSSCS:

11..517 — fr.d. Qu'ralea Proa:ti:1a

.T.‘P 11.935 — S.21. lcstria Voto-•

N" II . f.'55
'0 ci Prl'u

2. • C,...sace.,!.?a,:i.)
srrerentad.',:

No 1.52	 Cia, Arom:itica Breisk
leira bula:ai lei ..Agr.eola e CarcierOaL

Nv 2.323 —	 Srad.
Er.taleires S.A. cisbibram.

1\T" 2.:9W4 	Cofabara Indústria a -
Corne:rei° S.P....

N9 3.012	 CotnErelo e Indústria dç:: -

Bebidas Rima Ltda..

No 5.949 --- Sitnoniz da Brasil 5.,*.
Indústria -e Comércio,

972	 Marciano AillAnia
00,5 PrOzUVs;	 1".21OcIO, de 13:, cia

de 1010 a 12-4-9171, -Rp-123;
-P, -0g0"--972," -,- Maria Leda

boa Porreiro	 no período cie
4,5476 a 3-5-977, o RP-142

• 179 9,214-912 -- Hélio dos Santos
, Linact, no período de 6.-9-675 a 5 de

• setembro de 19-18, RP-I17;
NO 10,021,974 -- JoSélis, do Cavalo

Tavares, no período de 14-3-976 a
134,937„o RP,493;

No 10..828-974 -, Roberto- Monfel-
- Ramos, rio porfiada de 14,3476 a

13-2471, o RP-491:
'1o:10.627-974	 Edson Ferreira dá

Costa; no período de 9-4-97e a 8 de,
abrir do 1977, o- RP-629:'

1.1.030 -974 — Çarlos • Romeu
raes Leror, no período de •5-9=91,3 a
dí-,g-07-6, o t'-C21;

•	 • No 11,10.-974 -- Marione Gomes
-Meirlics, no período do 124-975
11-9-976, o 1.1,P,934;

•
NO 11 179-974 — Ricardo Prensei

Moreira, no período cie 5-12-976 a
4,12-976, o It,P,654';

11.217-975 -- Pedro Paulo Fer-
reira da Silva, no período de 16* de
janeiro de 1876 a 15-1-977, e . RP-667;

No 11.218415 . — Christévfm de To-
.leda Piso Júnior, no período 12
de janeiro do 1976. a 16-1475, o RP
650; 

NP 2 ..896468	 Ernst Julius Wel- 	 •

REVISTA BRASILEIRA DE DIREll O ã,

0,1fflinin&	 .1~Clanelnaláf6NÁtl~ell~.5031~3.4111211,~=PSCRE17~~~n••

Na Cídade do Rio de jari&,t

Posto de Venda — Sede: Av, Rodn,-/aes

Posto de Venda I: Ministkrio da Ri:Cxid'

Posto de Venda E; Palácio da justiça, 30 pa-wiract.tto

.Corredor	 Sala 311

Atende-se .a pedidos pelo Serviço de Reeinholso Postal

DOUTRINA, LEOISLAÇA0 E JURISPRUD N 'IA

:PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA

1)19 33" JANEIRO A JUNHO

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

O. CELTA 1119 RP-1.091	 Antezdõ
Augusto de Mattos Azevedo

10. calTA. rtP Fa2,- 1 i092	 tres4
'Carne:vale

CELTA	 1W-1.-093 — Leila •
Mar-lua porreira da Silva

CELTA no	 Júlio
Coser de •Soliz,e,

riL CELTA RP4.095
do de Miranda Nascimento

14, cf,-,,,,,r2A	 ,RP-1.996	 Paulo
Cezar Eateliao Alves

15. CELTA :1:19 RC-1.D97 -- Sérgio- •
Nascimento.	 •

Ari, 29 Atribuir 'registro no CRTA
da 'P	 — RI e ES —, nas ter-
moa da lc-tta, '"r" do art. So da 14 •.•.;'.
no 4.'15'3-955, enribrxiin Resohtlo

• 14:.,M0b7,:gltária	 no 42, de. •.•
5-347-3, 2:,.) S2,-Stúnte profissional:

1. •CRTA no 5.973 — José César.'
Corrá...' dr: Miranda

r•, Atribuir	 aRrl.• 9	 •	 -	 •	 •tda 1 Exgião — ai c 0.3 —„ nos ler,.
Mos fb art. 15 da Lel no 4.W9-4166,

1 
às seguOates

I1. VR.:1,A	 P3-2,57	 MA/MAT.
Plont•jr.mrn.tor, Natuials. Ltda,	 • •-	 •	 .

1 2. CELTA n9 RJ-2.53 — Instituto'
d.e ricnr, iSznacia4 ..:, Ec.:-.-.lnaleci e'
rtíniIFELA.	 •..

Ari, 40 Concsder: rios temos 04';'
1..P.gi1a7ão e non•na:•, vi-rentes, trans,
lizr4ncin, :a po-•dicio.
Ra.:scnal pari-, e CELTA da V Rogiáci
— Sio e MT. da	 no 5,314, •
tribaltlo ao T - :1:-'') (1 -; •4.d•n;rt • ctr

ção Dictrich	 -	 21,4 -
ternics da terra "c" do an, 39 da
Lm n9 4.110-t'C r , C' fina RcnJuoJo
.,11-054'rils no 14, dc 13-2-075 e Rio, •.•

•C•1--1',1 no 6,
de 16-2•-975.

_ -Ari, 5o A pr2,-,znis l.O.wOloc...ão comi, -
ezn vi.:;..or nesta

r-co tio :;.'•.2 . •	 •••`.	 , 10 dr, rr.:trip
le7G.	 So,F

dre	 Pre.sidente da :Mulo,
tar,	 POrt-DRT-G3 119 23;970.

Mem. 12-7.
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TneeleaS e 1DespesaS i-Currentes	 ...... ,	 903999,18	 1,820.146,04

. ;
'tvfeléli WIWRIO MO". keo*o 1Ptin+té 11P) RAbal, !Eiç t97-6 12l.'015

..	 .. ,„	 ,q. É, 164 -- . Agena Resinas e Colas 	 4. Deverá • 1inirret-er 'ragiStra
CRQIII,	 do” no.....•	 ilgatoriedacie de alem-

": -• -lo: 7.-836 ,-, oriutilários Contínuos lhimento de • antidade:
,..y9 (6.. .197 — 1.Eoiiii olor 'fim `S 2k I

.	 .	 .	 .

, .119:9..09 •••-,. Produtos Jordan Indús- 	 l'	 MS , • (' 

.	 , Apresentar itesponsável técnico mo'S.A..'..1.0•1aÁt-dibéi.C10, 	i• , s ,, Àpresojitar responsável técnico Isin-.1Pwa, zo '1e 33;19 . tillm:, atu. 'to cantil-Mo
..,	 0Át. pena -da Instai:rege 'elle.' ‘Çtlie"̀ 'Be 4111dftl 'dle- (C14 '2;500;00:

'Iliiteesis-6:	 4 — Engatraftidora fErasileini
'4R9 11.'5211 •.•,, Indústria de li3tillintre-P:21 ltdbflias kliaá.

• iitÉ .'e Artesanato Beribt)1',Nle., 	 ti (6. ntlit('çe enn (C14 4 .5:2-0M-0:	 i '

,GONSE1.11,0 $E-EDERAL DE MEDICINA

.:RESWIIWA.0 SOEM S9 1724n

.confore a íl.e. li' • 8.268, -de ^30 do setembro de '1957, -regtilanientada pelo De-
.53e,..1sTso ,Ordinaria ateste Clonsellie, :realizada .em -06 ,de :fevereiro -de 1976,

'Exerc;,icio de 1975, do •Conselho ..Rezion -al .dr. ál.::Iteilla .00 ,,8St9.do -.do Rio,

1 ../nesiclente; Vlawinte3s .MachOclo •A gelai — •Tesoureiro.

"RIEGItYlkIn 17E 1VIEVIOIRA 'I)t) ESTADO DO RIO DE JANEIROJANEIRO
kcYUPtiveattção 4 )r0778argta Jau Ceenlidib ceie 076

Jue.g.ssity.gra, Iei 41-9 8.2.368, ie.3.0,109,1957

no 'usa .e.itte lhe
tendo e mviSta a 'Vellirração tda'
Reformulaçãt 'Oreinnentária do

1976, 1721-olido 1130:402 BC1dhitor

1
•

ttectlftas b !Despesas de Capital ......	 968 .949,86	 .-5241303t80

'TOTAL	 .....	 .....	 113M5ROW4 :I / .872.049,04

RESOLUÇÃO ona No 723-76

Eectetoko cansa. ", rede. ,.. 1 .cie Mediana, no ,ttiço 'das .a.tribui.Oes %t.te :lhe
leVereiro de 1976, re,sellIPV:

1 — Aprovar a alteração da Anuidade proposta pelo Coweino de
• ./1I — anuidade — Cr$ 14i5;00..

:RI — A presente Resolução vigorara a partir cde &nein ,de .1976.
Presidente; Clartmesso Machado Arcuri — Conselheiro RelatorRio cle 3aineiro, 1:5 -de março -de 1916. 11/urilto 'Bastes73d1dhior --

Oficio 106-76 '

-ele	 •e	 g	 ,. n9 44.045, -de 119 de	 1,948. e tendo rn viste, o .tte consta
confere a Lei 11.9 3.298, de 30 de setembro de 1957, regulamentada kpifild
do .Proce,SSO CEM n9 06,76 e o -decidido _pelo ;plenário em- sessão de .06 .8

IVIedicina .do 1E8 lado • do Ceara:e ,stibmetida hapreCiaçã'o•do (Utin gelho .Eedo.r4.

T5E-á-PESA
,sIaz0AgA.0

efill/IMMR

SITIJAÇA0

1 ATUAL

Oo) l'airr112	 -r0t612117j71ES

	

Receita Tributária	 .......
.'2-.1:•••0- Receita .Raitaiinffintall

• :.1..5,00 Receitas Ili'Versas	 .....

	

754.087,00	 754.087,00

	

11.000,00	 1 . 009,00

	

149.2(37,18	 149.267,18

	

968.949,86	 969 , 949,86

1.872.949,04	 1.872.949,04

1

Receita de •OKoltal

TOTAL	 .... .	 ••• ••.• • •• n • • •,	 I

TOTAL 	 •,*4+•,•••441,•,•••,•+•+,•.• •••••••- nn ••••,	 •158,(003100

.(010, O 'ti.9.18PES-"A"S .C-ORÉ1311.54012á

3.1.0.0 Despe-sas •fle tuStelo.

ST1;700,99
.1.98 :44-3;21
1465,481X
1128.000,83
.705.816,90'

458;003,00
• •

.......	 ... 4~4, 	U10.12:949;04 •

%113f0 [0''.0ESPESt'S	 (-01(iI1I0A%

IN1ESUMIE.1nIta'OS

H•441.,8 ..t0. EqUipamentos ke .ffIrstala-gõeS

4 .41l1 BrIategial 1Pe6nidrielite
4410.,63 .C.Enverstias Vslinandeirat

TOTATI..	 ........

3.1.1.-0 'Pessoal	 .•.. ....	 1r

ãüaterial ele(Genintriro.
'Serviços de 'Terceiros.

3 .. 1. 4.. O Encargos Diversos	 .......
Iikeinsferônoias kaourentes

:.157j2Y17B111(7.27./ . ière) (oRpffifigNile rit)'01?4
RENTE 	

52..803,00

• • O Conselho Federal 'de Medicina,
.égte. n9 44.;045, de 19 de ju'rbo de 194'8, e

• IttáVe 11Yorneolo-gar o quadro anexo, da 29

• Rio ele Janeiro, 06 de fevereiro de
OMR) 103-76

:•REOIETTévs.

"N9 '2:696 — Sociedade Agro Indus-
trial Sticupira Ltda

77, Millie,sse em Cr. 5.000,00:
IN.9• 6„:297 —1BioxibtedloriNiutas

eaucelutla roo
valor de Cilí 2„5-000.0; l isenla '49 ,t/Pre'l
sentação de responslivel técnico:

1111.41k91. 	 IR . lI. (i.-ii)nte's(Coníérdio,
:Intirtshílri (klê lElhru tile With% Mala. 	 i

113abair eni initigénéta:

N? 2.244 --:- Confederai
m árcio e Indústria.

N9 2.696 — Socied•-•.'
Sttenpira Ltda.

.de 43i}bidas
petinga rfutia.

.N9 10.119. — Alba S.A, Produtos

1.Pio te :janeiro, ':27 de -fevereiro- de
redbeta nyindiss, 'Presidente,.

SITUAÇA.0	 S./TI:AÇA:O

•Alale~	 ATUAL

CGR-
=Mit 	 	 	 •	 V98.003,00

RAVIT :1)0 ançAMEN-T•0 82 803;00

531.103;9d
118.443;21
449.981,11

33.000,88
687.016,90.

52 .803;00

1 .372 .94904

%.8f0.08,00
ellow oook

t003;99
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CONSELHO PEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA

RESOtaçÃO NO-150

.v conselno reaeral dg DiblietetotoMia, no uso ,dag
Atrikni9WS que 140 conferem A Lei n9 4484, de 30' de j 'InlhO de 1962,
•0 o.neerete r19 8 ,6•725 de 15 dg agosto de 19651

Aiblieteeária, à dg todo sehnselháVel que a instalação dos tovoa-Cen
considerando que para a „representação da classe

:ÇOI4Os Regionais seja precealda ,de levantamento- de dado% que compro
!Olt a éXistencia de çondiOes nanlmee para o funcionamente .da ineti

"
Us01.9.41:-

Art, 19, Ainstaleção, de noves Conselhos Regionais' de. BibIloteconó
miaficaedAdiCienada A, eváprovação, devidamente' inatrui

da, da exiebencia. dg capacidade• material: e financeira para ZUnCiona
'.mentoreguIardOidtgão. -gisealizader-.

ArtÁIZ9ji,,A,cOMProvaçào será seita. ao eonseIho-Tedera/ dê Dibliote,
denomia.medientg levantamento de viabilidade -em que (levo

iào0nOta:'
a) ae)tistencia de Curso de DibliotedonoMia t devidamente

reconhecido pelo' Minittdrio da gducagão e Cultural tla
área aãjúr.J:ed1„;0e;

b) ç?marite à Despesa, previsãcii

1) de 0luguel ,da sede e demais detpósan normais, de £01
eionamento (condomlnio., taxas, luz, etc.),

de PaUrios de eMprogados-adininistrativos eiou hono
rárlos do Tácnicd de Contabilidade;

3) :pera-aopisição , de equipamentos e de material destl

náde, ãs atividades administrativas;

, e)-Nantó à Receitad Previaão do ZrrecadaÇãO:

.11 PelÀ transferenõla de registro 	 'cle Rego
- na1	 oplgeW

2) pelo Végistree de novos Biblietecaries egree
eos anualmente, das instituigães ilniversita
ria% Iodais,:

3) pelo registro de entidades que exploram ou
se dedicam a atividades tecnicas de Mibliote
Conomia nos termoà do disposto na. Resolução
n943Hde IZ de março de 1971..,

0
.39.-p!n O ntudead viabi1idade: que devera Considerar St vincula

ção, legal de parte. da Receita ,ao Conselho Yeaeral (quota-
arte), poder.. deixar de .incluir na ,Despesa a previsão a fane se refo

,e. ó Xtem D.1/ quando o Conselho Regional dispuser de Sede concedida
••raciósamente.

.Xrti 49

	

	 Conselho Vóaerã1 SO aUtóriSera a instalação de neves ton
Se./h9s-RegignaiS' à que se refere O -art. 19 mediante' compre

Vagão-de capacidade.

Axt.. 49 gata Resolugãe entra OWL Viger a partir da data de sua Pus

10,4daQa0,

seallIN 04- de lune de 4976

Nuri10 Pastes da Cunha
Presidente do era

CRB-1/280'

RESOLUÇÃO NO 151.

o-Conselho, rederal de Biblioteconomia, no uso das
.41t.ributOes que lhe conferem a Lei n9- 4A-84/ de 30 de junho da 19421
•laPecreto n9 56.125/ de 26 de agosto de 1969/

MB:SOLVEIn 	 ,
lArt,0 19 aw aransfere a jurisdição do Estado de Alagoas da CRE-5 para
1 '	 o Conselho Regional ,de,RabliotoConomia - 4a. Região, pag
~a°a SOC assimoonstituidos os dez á l3)• 'Conselhos Regionais -de
W4Otece11041aG

CR- 	 xstadoa Coal, gato dèíiii,
	 'alma	 tadatt

Itendtinia.	 tOas1.1,1a Dre

egn-2	 gstados:	 Amazonne's
CerritOrlos: Imapa e Rorablã

	
De141, PA

CRU-3	 tstados: Ceara: Naranhão C Plata
	

Zertalega¡C4
CRB.4	 gstados: Pernambuco, Paraíba, R Can

de do Norte/ Alagoas e WerxItewlo da
	

Uclge'f P11-
Zarnando de Noronha.

'Oat4
	

2stados: ' :fiala e Sergipó
	 '	

Salvador, OA
	 :

CRS-6
	

gstadoS: Minas Geraig	 sele lierizonteigr
cRA-7	 gstadot; Rio de Uaneire o Esplri4

ante.
	 Me de JeneLrei,

OR-U.	Vatadeal Slo Patas ,

CRB-ya	 :e:atados; Parana e Senta Catax4na

cn5,,10 ',ratados: Rio Grande do Sul

-Os registros de profissionais residentee.beniLeem9't0e
documentação referentes ao Rstacio de Alagoas deverãd eer •;

transferidos do ORB-5 para o CDB-4,-

anÉerier'lleverão- ter
normas contidas na nd‘g

data de sUe. publicação:
4A Resolugão n9 04.•

	

•••••	 .	 .

arasIlia l OS de mergo.de 1976

Murilo Rastos da Cunha
Presidente do CVB

CRE-1/150

RESOLUÇÃO VO 152„  _
o conselho EederaI de Biblioteconomia, no uso das

atribui0es que nó conferem a Lei n9 4.084, de 30 de junho de 1952,
e o Decreto n9 54.725, ..de 16 de agosto dg 1965,

considerando o artigo 19 do Cddigo de Etica pra-
£1spiong 00 D0119 tecárie;

considerando quel ' o estüdante de pibiioteconomia
deve iniciar sua experiencla o mais cedo possível no trato dos assoa'
to% relacionádOavo3ri 4 armazenegcM, processamento, recuPeraÇão e c.1
seminação das informagtes;

- considerando que. para .Adquirir uni conhecimento
basic° .das diferentes tcnicas é pimcedimentos Inerentes ã profissão,
o estudante devo ter um contacto direto com os usufrios e.os servi-
ços de biblioteca, centros de dodUmentação ,e/ou serviços de informa
çãorcosi ,participação supervisionado, na soluço de problemas' da .13i
blioteconomia, Sejam individuais onda Comunidade;

considerando que á educação' do estudante-de
blioteconOmia deve ser -o começo de Um processo conti.nuo;

Art. 39 ..;Os registros referidos no artigo.
mitação prioritária e cumprir as

lugto 119 105.

Art. 49 - Psta Resoluçâo entra em vigor na
revogando em especial, o art. 19

Sge ranl,e,

Curitiba, PR

Borto Alegra / 11C

1
A•.5

• considerando, • ainda, que deve ser dada maior im
pertencia h orientação e aprimoramento dás atividades durànte a aprés.
-dizagempara que a transição, do treinamento :para a pÈãtical- se reá
.1i2e de Maneira natural dando ao futuro bibliotecário consciencia e	 ^
segurança.

RESOLVE::

Art. 19 «Determinar aos Conselhos Regionais 'do Eiblipteconomia que
alertem op bibliotecários de Sua jurisdição sobre a norma

de conduta a ser observada- pelo profissional; quando em atividade de
superVisão' de estáqio de aluno de Eiblioteconomia;

Art, 29

a) manter permanente suporvio Ctos procolimentos realizados por es-
tudantes de Biblioteconomia no trato coni ,os protlemas e sóluçtés
bibliotecarias:
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•zy	•

harl

(tek

t), -dar a conhecer aos estudantes de biblioteconomia tOdaS

:paçães 'éticas dos diferentes procedimentos e das diferentes si
tuaçOes encontradaá no trato com a armazenagem, processamento,
recuperação e disseminação da informação;.	 '	 .	 .

c) dar a conhecar aos, estudantes de Biblioteconomia sob sua. supérvi-
são, as alt.:as redponsabilidades sociais de Bibliotecário como-claS

se e" 	 Bibliotecarios em particular.

	

1 , I	 ). C. 4

ut t 29 A . nO observancia desta Resoluçãd implicará em SançUS pre
• 'vistas no C6cligo de Ética Profissional.

11rt. 39 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pUblicaçãO.,

Brasília, 06 de março de 197r

Murilo Bastos. da Cunha
' Presidente do : C.EB

CRB-1/180

RESOLUÇÃO N9 153 
- •

O Conselho Federal de Biblioteconomia, no uso daS
atribuiç•Oes que lha conferem a Lei n9 4.084, de 30 cia junho de 1952,
e •ro Decreto ti'? 56..725, de 16 de agosto de 1965,

- considerando que a educação do bibliotecário de
ire ter corno unta de suar finalidades o colocar-se a serviço da socid
dada;

- considerando que a educação do bibliotecário de
.Ve.esiar intimamente relacionada com ume prestação cada vez melhor
de assistencia documental e informacional;•

- considerando que responsabilidade das Escolas
:

d
,ponsabilidades par ra com a comunidade;

- considerando que a etica bibliotecária deve ser
. ensinada aos estudantes de Biblioteconomia ao longo de 'ledo C3 seu
'Curso) . *

- considerando, ainda., que sê* assim os estudanteS
.de Biblioteconomia poderão interpretar e ter consciência dos prixic
PIOS áticos inerentes á .profissão a que se dedicarão,
RESOLVE::

Ari. 19 - Recome.nda' r aos Conselhos- Regionais do Biblioteconomia quo
promovam os meios necessários junte ãs Escolas de J3iblie

'teconotnia para 'que, dentro 'de uma das disciplinas que compõe o: Currl
Calo da Escola, sejam ministradas aulas 'de ntica ProfIssional do. Bi
bliotecár 4 o .

29, Os Conselhos Regionais de Biblioteconomia deverão notificar
O Conselho. Federal sobre as providências tomadas pata irtr

.plantação desta Resolução.

A?:t ., 39' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publiCaçãO

4as5:lia, 06 de março de 1976

Murilo Bastos da Cunha
Presidente do CFB

CRB-1/180

C0MG0ERAND0:seD:hoceS*10:Wes3aardar cSititOct000
vaonámiC55dd'i011titigd^ori ION Projuggi"g' 410-17KM°d°'	 •

RE9Ot.V'm

Art. 3,2; Fixar DEt.:preços pestimoh,pera cerne*
g?cit09 cct Pancada, no atacado 8 na Varezino,pe podado compreendida entre gera kora

do dia 13. dia abril de 1976 a será hora dó dia 18 depabrii de 1976, na formai abalxot

entese Biblioteconomia a formação de profissionais consci de rep.,

ESPÉCIES
•

V2UjJ121
•	 ATAM°

CR0/i'llr
•./ARS,10

•	 ..0À010100O
35,69

h
Anchova a2,60

Atum
nadado
Bagre

t9,53
t7,59
10,79

'vsgx,
25,00,

24.713

garbaclo 14,03 313,29

Bonito 14.300.

Camarão seta barbela 3.7,sn 124,29
cavala 22,09 aegiti

Cavalinhe 7,09 pio
Cioba 3.3,03 ama
;curimatt 1 3 03 8.4,*sc

Corvina 2.0,0c1 lsiso
eourado ,(de Égua &ice) 23,03 2%60

Dobrado (de .água salgada 0,09 10,89

Espada 12,59 •	 11,30

'Filhote 3.6,09
Galo *7,50 1,2;50

Garoupa
Jau (sem caboga)

as,sa,
14,09

19.,50
38,00

Lambari.' 7,09 9,10

ManjUba 13,03 16,20

'Marisco 2,03 30,40

Mexilhão'
.NamoradO

23,00,
20;89

28,60
22,30

['Jacu 13,09 19,50

Fargo 15,00 20,30

soadinba 16,00 20,40

Pescado carbboot4 24,53 W,50

?Japara 3.7,09 23,40

Piau: 17,00 22; 40

Piraructt 18,?11 25,00

-Robalo 23,09 28,69
Sardinhargrande) 8,09 6,50
Surubim as, o0 23,40

Tainha (adia) 15,09 19,50

Tainha (grande) 19,59 • :25,60

:Tambaquir 15,091 19,50

Traira 0,79' 12,40-

Tucimar4 as,om 23,40

Vermelho a2,03 20,80

Xnrelete

>Sarau

3.3,00
9,a0

15,60
32,30

MNISTÉRTIO
DA AGRICULTURA

UP ERINTENDUCIA :NACIONAL 00 ABASTECIMENTO

Delegacia Regional em Brasíth

Partgrara § .. gaLl ospffoles atumbadejo, barbattOR

cavala, dourado, 'Filhote, garoupa, .namor.,:ís, pescada, surubim, jau, tanbaqui R
tucunore e rara', será' tolerado o acráncima da ata 30$ ctr4.nto. por cento) se, 4

_.pedido do consumidor, fores camercialicadas em postas;	 1
,

Fm:lu-rafo 22 .13 pescado j.nduetrializade nrui .601

Art., 22 ..	 atacadistas eCa	 Varojiatas fica abrm i

jenquadra na presente ,Portaria.	 • .	 .

Gados O. afixarem nos seus respectivos estabelecimentos, em lugar visível ta ciek
PORTARIA N9 7 DE 31 DE l'4.A.RÇO DE 197É fácil acesso e leitura, a tabela de preços em letras e algarismos de, pelo ind..

jO DELEGADO DA SUPERINTENDÊNCIA MAcIONAL bo AsAgrEc/ 	 nos, 2 (trás) centímetros de tamanho,

.F.NTO g '8U93 ), cm Oras4lia, no uso das atnibuiçrJra que lhe foram conroridas pela Poz 	,	 Art. 32 ...A presente Portaria, apÉse etla publí.rt

fiaria 5,11. F.C1 nn 30, de 09 de marga da 1976;

	

	 coaç'e,1 no Diria Oficial de, Linik, vigorarlj. no perl.:odo ostctbelecido no seu arti.w:„

SQ 12,
CONSIDERAMOO tino tradi.oln:e013,cira tui;IVA 	 93.

ander conanno rio pecado duran't2 a Semana 34t.:n;ai

' momo Luiz COELHO

DELEGADO REGIONAL 0030.
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dsz:WÉsTgv.Aill'aDRANusco MINGIMn`
Stip erftWoJa-çierree dtb OdN, llEJltQ	 URRE.IIRO.)

Rei toi 1lr veup • Fede pa I 'Rural P-nme' .

FUM)O DE GARANTIA

DO

TEMPO DE SERVIÇO

CONSOLIDAÇffl

DIVULGAÇÃO N:P, Ç. 1.154,

Preçoi. Cr$ 5SM

A VENDA

Nà	 dl» Wb de; jjaneliagb

Posto de Venda — Sedem Auenithm Resjojzzes Abre% "V

Pbsto- c* . tNuctir rt. Milligêrfõ de Fazenda.

Poste) de . ' v endai I Paiádo., dei biatkai. 39- pavimeXitO
comedt133,	 -- Sele. 3JAki

Atendepset a, pedido , pelty, $er-vit.°,	 Reembolho , Posjar

&es11113,

Na sede. do. D „LU

1r4R8l Sisodk-feirei AbriE de, 1914WMR1D 02.1710,MIL.	 „gol	 Pante) Ul'h

	

SAPERINTENDeNCIA DO DESEIMILMINIRD, kliG	 PESek

(•am de Aesi8t4nala à). Ragu Antosan'aP

PLANO DD APri(JACISC)N -: EXERO:t0I0 flj 1.-'107(:

wdinxicom,. $1.1per.plbátcàxicle-dX-v. dO:11)..anutzveIN-Nento . cto 1er/V011,^41:1.1

azuzom•
ex,mszensv.,..-9ZO: cesie.gi - 280-2:ist4;niPie?-,:t,s91iti

ZzazzisAro_ 4g..s.:jmeigint	 Po$on: Ár-U-croar.er0
aow:r.e4, E`e °na	 4. 2'.	 s e1:ç os	 eriz,

11.égibie aw Une grama.d.o Bep o dial.

PIANO	 utrWele	 1,974

11.14119WEC • IR-Titrvelnát0cre lrearMt RwI d N:inomikttea:

CLASS I-F 1:0/100:: 	 28.00;. Z8027474,35. face, 3.13-5.000,09-

ProjOio: ,. 	 d'gfqtPoPciggrl'o-
' ('PROTERRA):

Ca' teerir ct riren g'rnica - 4i 1"..2..Q- Sersd-gos em Régi'

me do PraoreianSo

R11004s$o - iiBaMT 1.1'!g:33/7
DATA DA APROY,WQ:),,,	 2/2/75 SEVERO° DE ,MELO DATA DA APROVAÇÃO; 	 2/16'
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considerando que a Infração está
comprovada e coui.ossada, confor41..?,

-o que consta dos autos;
considerando que -a instalção des-

Se equipamento torna-se necessária
tanto por rriot,i,..c):, de ordem adminis-
trativa como técnica.

considerando tudo- o mais que dos
'autos conoto,.

Acordam, por maioria, os munbroo,
do -Conselho roJaberativo do ins:,ita-
to do Açúcar o do A.cool, c.0 acordo
com 'o voto -do Sr, Relator, em ne-
gar- provimento ao recurso voluntá-
rio, a fim , de ser mantida a docisã.o-
recorrida, que condenou a Usina au-
tuada, ao pagamento ria muita pre-
vista no parágrafo 29 do artigo 13 do
Decreto-lei nu 16-66. Registro-se e
cumpra-se.

-Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo cio Instituto- do , Açúcar ó do
Álcool, oito dias do mês de março do
ano- de Mil novecentos -e setenta e
seis.

Allr.aro Tavares Carmo — Presi-
dente

Jose; Gonçalves Carneiro —
ter

Fui presente	 Sem embargos
Rodrigo de Queiroz Lima — Procura--
dor Geral.

Parecer do Sr. Procurador -Geral
idêntico ao do Processo AI n9
453-74.

Recorrente: Eduardo Tronco.
Recorrida: 10 Comissão de Conci-

liação e Julgamento,
Processo: A.1, 52-75 — ,Es fado de

São Paulo.
Recurso voluntário, Seu dos-

provimeniõ, para confirmar cc do-
cisdo cle primeifcc insta,taia, man-
dando-se a Dh)isão Jurídica opae-,
eiar o loweedimc72.ta pena/ cabí-
vel,

ACUDA() ',N9 814
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é Recorrente á firma
Eduardo 'Tronco, estabeledida no Mu-
n101:fio cio .AssiS, Estado de São Pau-
lo, por infração .ao artigo 40 -e seu
O único do Decreto-lei n9 5.998-43.
c/c o artigo' 1-9 letra "c" -do Decreto
58.605,' de U-8-66 e artigo 8 9, letra
"Í" do Decreto-lei 56-60, sendo Re-
corrida a Primeira Comissão de Con-
ciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a -Recorrente ad-
quiriu -à firma Comércio de Prcclaos
Çanavirirm Ltda., estabelecea -coa
São Paulo, trinta e duas partidas de

aproem-atando, para acobJrtar
a compra, notas fiscais, -emitidas pe-,
la Usina Goianésia;

considerando que a fiscalização do
IAA conseguiu ,apanor, -que ralo só as
citadas notas liac.'ais cram falsas,
como ate a gráfica em que constava
terem sido impr.:mos os taionárioo,
não tinha s,eoucr tios gráficos, nas
suas áfininns, 1u9.1,53 aos das ntaas
fiscais;

consldoranclo oue a Cairia Colan•
sia, Da saCia cowidc,:ado, não fez
qualquer remesso, de álcool a &tu
Paulo, torriJ destinada toda sua Pra-
claçqo P.33 EJtadao de Clutí, e Para;
considerando obser-

vs.d.io no proccwo, do. in;orrolo do-
lo:a da returrento eras 4 IM,..tar
culaprnionto	 disoosições da te-

const:mnilda, que as razões, .opre.-
c~io., pela alotado, não coo:o.-
gmra	 ao. provos dos autor:

cooso..orantio tudo o mais que
autos consta,

A 2n711: M, por un a-limidad e, 03
cor-cobras do Conscroo
do irstit:: to do	 e co A1ccol.1

neTtr prori.wr',0	 re..nirk.o vo-
hinn.rio, 54, fitas Cie ser man.ido o

considerando que a infracão está
I..:comprovada e confessada., conforme
. o qiie conste, dos autos;

considerando que a instalaoão
equipamento torna-se nuessaria

o.otanto- por motivo 'de ordem dMIrliS-
AratáVa como técnica.

considerando tudo o mais que d0:-;
foolitcs- -consta.

:Aconiabi, por maioria, os naternly.os
-O, o Coibelho Deliberativo do Institu-

oto do AçúCar e do AtcOol, de acordC.
":.'ocinn- o voto do Sr. Relator, em der

ProViinento da recurso -en:-c:Cficio
fim de. ser reformada a decdsão da-

o paineira mstaresa„ para condenar a.
liS1119, autuada ao pagarno.nto da
/dita prevista no parágrafo O9 do ar-
ligo 13 do Decreto-lei. ,,19 15-66.-,gistre b-e e cumpra--se.

'Sala das Sessões da Conselho. tx:-.;Agivo -do ra3tit-ato do Açúcar e
do: Álcool, aos oito dias do mês de

: traço do ano de mil n.oveoentoa e
setenta e sais.

.Aioaro Tavaro COMO, Pra:1 1".(1':José Goii,çatves atrnoira, adator,
Fui presente — Sem ernb,r,rgos- -Rodrigo dc Queíroz Lima ; oProcura-•. -dor :Geral.
Pare	 do Sr. Procurador Go:raIiolclé.ntico ao da Processo A,I.124-72,

i; Reeorr,ezta: fJia.. Aguearg,:ira Rio—	 Rio Doca),
Ruor-rido:	 Com,ssão Jle Cone:.-:.lioção.	 Julgam:mo.

A.I. 238-73	 ado de

PoTI.a t1	 iastálacão, n:ts V47.t"nas de bel'ooç.:( cutninn !,'". 	 0:•-,ccdr;o, ecr2/..ttlel	 tcTio e 07:1-'o 12; do Dicreto- ict•curso Vo . 1iro 3TQ /o.
AC:5AD ji.()	 U12

Vi:stoS, retar.,...;,:jA e (liwainflos ostcs^. ‘.-antOs em que é	 2, CE"
Rin	 rth:11.';

	

	
511:::, 1"10

C'C'v
oor r.nn".0- -o avtiz?.dO Dscreto-lelou.,LA l0 .n .)- 21,..70, ria rroaid.i''carjPeio qtua incJoreráflgzaPÇ;e0

prevista nó -§ 29 do .artigo 13 antes
meneimado, senda Recorrida a
Comissão de Coneillação e Julgamen-
to da Iristatuto do Açucar o do Ál-
cool.

Considerando que fõi lavrado o au-
to dé , 1 contra a Cia. Açucarei-
ro, Ria Doce — Usina Rio Doce —
Por nãO ter instalado a balança au-
tomática registradora para '?.-.1o.g norr
do caldo proveniente , das moendas,
conforme prevê o artigo 1-3; do Decre-
te-Lei n9 16-66;

considerando que a Ato ir 21, de
24 de julho de 1970 que prorrcgou até
'o inicio da safra de 1571-72 a ext-
gêniCa de instalalo- cl-ou'a balança'
.também previa a possibilidade do -
. apresentaçã,',o pela usina -de dor:uri-len-
tO hábil evidenciando- que o equipa-
mento fora encomendado;

considerando que a infraão -está
Comprovada e confessada, conforme
o, que consta Aos autos;
. considerando que a instalação des-
se equipamento torna-se neoe,svária
tanto- por motivo' de ordem ,v.,r,inis-
trativa, como técnica;

eoriSiderando tudo o mais que dos.
autos consta,

Acordam., por maioria, os memores
do Conselho Delreerativo do lÉstitu-
to do Açúcar e do Alcooi, de acordo
-cura a voto d.o Sr. Relato; cia ne-
gar provimento ao recurso volunté.--
rio, a fim de ser mantida a decisão
recorrida_ que condenai a Uuna, au-
tuada, ao pagamento da muita gim-
vista no parágrafo 29 do artigo . 13 do
Decreto-lei 14-66. Registra-se e coar:-
pra-se.

Sala das Sessões do Conseiho De-
l iberativa do Instituo do Açúcar e
do Alcool, aos oito cilas do mês de
março de tnil novecentos e setenta e

Álvaro 'Tauare.s Carmo, Presidente,,
Gorz.o.atues Carneiro, Relator,

FUI presente: Sena embargos Ria-.
4frigo de Queirm 2:4ma, Procurador'
Geral.

Parecer -do Sr. Procurador Geral
idêntico ao do Processo AI 1.19 453-74.'

Recorrente; Usina it.taringá 5.A..'
Indústria -o Comércio (Usina Ma-'

rin.gá),
Recorrida; Primeira Cornisaão de'

Com,,iliaoão o Julgamento..
Processo: A .I, 46542 — ',Cátodo 00

São Paulo.
Faita de instCação /ias usi?ms

do balança auton„,ática ia Caldo,
consti.fui infração ao artigo 13,
rira Dearet:i-lei 13-63. Recurso vo-
luntári;), desprovido:

ACÓRD.K0 N :9 813
‘nsto:.;, relatados e discutidos -entes.

autos em que é IR:,corrente	 Usino/.
":q.3.-rinrof.',.	 Indústria e
cio -,inor4-eti.-, ria da 'trair,a
sita no i,1"cmiciplo deAra.raquar, Eu--
lado de ;..4.10 Paulo, por infneção
arlogo 13 do D`r..'Mr..:i0-!f,1 1 .,3 -(16, coni

's-'3.1-,f.t.?r, przvisto.s no à 2' elo -nos-
coo orlolgo do cisado Diploma
seuclo Recorric"..a, a Dr:or.:ira Con:53-

slo	 Conciliacão e Julgornento
ino:iltutodo keolcar e dC)

Con..;ide,:ando que foi iavractio o
auto de Co.' 	 1 c:r.tra., a !lama 1.1,,Ina
Mo.rin2AEi A. --	 e
zio por	 tor inst.i1 Jdo	 1.:olaroa

37. roai-;tr	 -Ira 31'
coldo

das. c:.-„Edrzma! .prvvê o fifti'gts 13 do
D:	 16--se;.

co ;i. rnu3a oue o Ato n9 21, de
24 de	 cole or .:o-rogou otil.
o	 s"..4.ea 4 1 -2 1577.-72 a
oo:nela c1.1,

';'n	 121"c v'al	 i' t.	 c.te

acórdão recorrido, que condenou Ce
autuai° ao pagamento da multa pre-
vista no artigo C do Decreto-lei
5.996-43 c/c a letra "e" do artigo 19-
do Decreto nv 58.605-66, em relação
a -cada uma das 32 partidas de álcool
compradas s .,m documento hábil ou
seja, Cr$ 278,44 por lote' adquirido,
irregularmente, perfazendo o total
dv Cr$ 8..910,08 (oito mil, novecentos
e dez cruzeiros o oito centavos)
olmo das sanções do dispositivo le-
gal violado, com o aditivo do Sr. Prod
curador Geral no sentido de . ser re-

•examinado pela Divisão Jurídica, O.
.aspecto penal, e, se a mesma enten-
';kr que se aplica na caso a ação
penal, esta será promovida. Regis-
tre-se -e cumpra-se,

Sala das Sessões do Conselho De.
liberativo da Instituto- do Açúcar e
do Álcool, aos oito dias .do mês de
março- do ano de mil noVecentos.
setenta e seis,

Alvaro -Tavares- Carmo -- Presiden-
te.

Hinderehurgo Coelho de Arafijo
Relator.

Pui presente: Rodrigo de Queiro4
Lima — Procurador Geral.

Parecer do Dr. Procurador Geral:2
"De acordo.
Pelo não provimento do _recursoi

Voluntário da autuada, confirmando-.
se o Acórdão recorrido, nos termos
dos pareceres da Divisão Jurídica.,"

Em 9-4-75.
Rodrigo de Queiroz Lima."

C•n••••••••••n•..

Recorrente: Industrial Malviria
(Usina Maivina).

Recorrida: 39 Comissão de Cond.- '
Ilação e Julgamento.

Processo:. AI 61-74 ,— Estado de
Minas Gerais.

Recurso soluntdrio. Estando
indústria nacional habilitada
labricaçdo da3 . Manças scgundo.
,as especilicações legais, confiar..
me inodelo aprovado pelo Insti,
tufo Nacional de Poos e Medi-4
dos, não se justifica o descurn,-.
primento do- dispositivo, que obri-
ga a sua instalação na Usina,
~Mo das provido.

ACORDA° 1\T? 815

Vistos, relatados e discutidos estes
autos era une é Recorrente a Indus-
trial .Malvina S.A., proprietária da
Usina Malvina, sita no Município de
Bocaiúva, Estado de Minas Gerais,
por infração ah artigo 13 parágrafo
29 da Decreto-lei 16, de 10 de agosto

,de 1966, sendo Recorrida a Co-
missão de Jonciliação e .Julgamento
do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a acusada foi
autuada por não ter instalado, na
.sun, Usina; a -balança automátita, e
registrociora para o caldo misto, pre-
vista, no artigo 13 do Decreto-lei
n.9 16-66;

considerando . .que o prazo assina
lado para a instalaç::.o foi dilatado
pára a, safra 71-72, em Ato 21-70 cio
Presidente do M.A; era ;oca da ira-
passibilidcde de cumprimento. do ,dis-
positivo legal, no orno estabelo,cida;.

corisclorce...do que a indústria na-
oinal estaca era roro.MOões de Ivo"(luzir balsnoas ceooniCo modelos apro-;
va doa pelo rmsti tilto iêlcio22Sl do Pa-
res e it,o'.e.r:O.1e4, do formo a se dar ias-.
inC icti cumnr!oricuto A lei, Como pro-
vam as Inst?,ino.Ces dessas aparelhos
ora	 Urinas;

considerando que as raz,',2s arre-
entalou -plr. ao`ouocOl, Cm sua

con-oec,ocro	 orovas

i

dos a ctos;

coruld:ronão vado o moL que cljs

'INSTITUTO' EY0' AÇüCA,R

• E DO ÁLCOOL

Conselho Deilbwative,

Autuada: Unir a Santa	 a A

• Açúcar e Alcool (Usina	 rt1L 1.4-

-	 4110.
P.ecorrefl t 	1 Comissão do Con-

tiliação e Julgamento.
Processo: At 453-74-	 Esta-b. de:

-6ão Paulo.
pata, de. instalação, 70/1 Usi-

nas; de bal,ança automática cie-
.	 constitui 1,nfra;„7,o ao. cr-

;ligo 13, do Decreto-lei, 1 :3:450.. Re-
curso "ex-oftkio" provida,

AC(.5RDAO,
Vistos, relatados e -discutidos- estes

anta em que é Autuada a Usina
santa Lyclia S.A.„ Açt.r.ir. e AI:-
Cooloproprietária da Usina Sarda Lr.
.dia, sita no Municfpio do- Rilo-.=i-r,rio

." . 'Pretó Xendo de São , .Parda por
.fracão .0 artigo , 13,	 2a, do Deoreto-
lei n9. 16, de 10 de agosto de Meti,.

-..;sendo Recorrente a n. 'Cone,ssão de
'N Conciliação e Julgamento do In:lit."-

to do , AÇ12ical: e álcool..
donsidervado que- foi lavrado o ou-

-to -de fis 1 contra a. Usina SnIta
'Lydia S.A, — Açúcar e Alcool, por
não ter instalado a balança aoto-
tien registrad.raa para p.1,s,mgem

.5 .caldo proveniente das moendos, em-
forme pravd o ortiga 13 do Decoeto-

•lei 10, de 10 de agosto . de 193f.;;
'considerando q13.e o Ato 'g, de 24

de julho de 1970 que prorrogou oté o
.ánicio da safra de 1971-72 o ex igên-

, .

	

	 de instalacão dessa baiano-a, tatr.
,b4o: previa a. possibilidade. de apre-

! , ..sentação pela v.siria de documento
-,110.11 evider.clajdo que o equipamen-

'te Ora encomendado;

MINUSTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉFR=

ofina de .:lo.a.nrn.on.-
1) ccp.o.po.-

mento fora ',::1.2cornir,..)::,!..ndo.;

'coisa

1.coo.'flein,os ta:-.:;;V:ro:::	 C..12g;1!-to
Iostitoto	 11.0u,2nlr

e - do A.1, --o2ol, pie r.r.,n.:1
rgrn o vais tio S r , ::tc	 .o?, u! nooar

an i(roo.o.,
frft'liond,)--oe o .1',...A.5vJeo (!a,

que -..1.11gou
a la° do ii,leaOão e corodef.bou a, nu.-
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Vistos, re:a,tades A discutidos estes
autos ein g/10 é Reaorrente a Cia,
Açucareiro, Araporã, proprietária da
Usina Alvorada, sita no Município
de Tupaciduara. Estado do Minas Ge-
rais, por infração ao adtigo 13, pará-
grafo 29- do Decre eo-led n9 16, de 10
de agosto de 1980. sendo Recorrida a
3 9 Comissão de -Conciliação e Julga-
mento do Instituto da Açúcar e do

,,	 Álcool,
'as- estrecirteaçoes Ugats, con fia'for'  Comido:anda que a acusada foi au--Macieo aprovaao pelo instituto toada por não ter itritalado, na sua

- N."ienal ae' 27"(13 ('' .111recild" 'nau Usina, a baianca, eatomática e redis-
Ne - Meti:rica o descomprimem° (1') tgadora para o caido misto, previstaazajosztivo, quis obriga a sua ins- no artieo 13 do Decreto-ler n9 18-66;tataçdo na U3ina. Reciirso eles-	 ..	 considorando quo o prazo Assina-- prov:ao,	 lado para a inslaiação foi dilatado

, ACÓRDÃO N9 81,4i

	

	 para a safra 71-72, cru Ato 21-70 do
Presidente cio IAA, dm face da im-

• • Vistos, relatados e discutidos estes possibilidade de cumprimento cio diz-
autos • - em 'que e Ret.:mente a Inana positiva ioga?, no prazo egabelecicio;

- - .Açueareira ,earnd Alexandre, propne- considerando que a industria un-
taria da Usina santo- Alexandre, sua cional estava em condições de pra- mero 16, de 10-8-63. R egistre-se o
no, adune:avio . ria mococa, MSL40.0 de duár baianas ..eg'urld" modeles aPro - curriPra-de -

	

- d :Saa ,ramo, por ,In..raçao au artigo 13 vados polo Instituto Nacional de Pe-	 Sala das Se.s.stice, do Conselho De-
§..a" do Decreto-lei 16, de 10 de agos- sos e Mediria: d' fornn o •se d" !iterativo cio Institu to do Actlear e

H , -Andu itecornua a i•i--to ,de U „	 ,	 integral cumpri'manto aio?, ,corno pro- do Álcool, aos olta .dias do Mês cie
março do ano do mil novecsntos e
setenta e seis. — Alvaro TavarPq
Carmo, Presiddnte — Hindembsirgo
Coellzo ele Araújo, Relator.

Fui presente — Sem embargos —
Rodrigo de Queiroz Linza, Procurador-
Geral,ViSta no artigo 13- do Decreto-lei autos consta

OY 18-60.:
considerando que o prazo assina-

. lacte! para a instadação foz dilatado
para a safra 71-72, em Ato 21-70 da
Presidente ao tAA, em face da 1ln-
possibilluade de cumprimento do dia-
positiVo legal, no piela° esiabeieeido;

.considerando que a indústria na-
planai ,estava em condições de pro-
Clazir.balanças segundo modelos apro-
vadas pêlo Instituto Nacional de Pe-
sos e Medidas, de forma a se dar
integral cumprimenta à Ice como

• provam as instalações desses apare-
lhos em 48 Usinas;

considerando que as razões apre-
sentadas pela autuad , em sua defe-
sa, não -conseguem ilidir às provas
dos autos:

considerando tudo ,o mais que 'dos
autos consta.

Acordam„ os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar
e do Álcool, .por maioria, de acordo
com o . voto do Sr. Relato:, em negar
aroviinento ao recurso voluntário,
diantendo-se o . Acórdão 4a Primeira
Instância, que julgou procedente o
auto de infração e =danou , a mi-
'alada na forma do parágrafo 2 9 do
artigo 13 do Decreto-lei n? 16, de
t0-8-66,

Sala das Sessões do Conselho 'De-
Iberativo do Instituto do Açúcar e

- lio Álcool, aos oito dias do mês de
março do ano de mil novecentos e
:Atenta, ,e sais.

Alvaro. Tavares Carmo — Presiden-
te.

Hindemburgo Coelho de Araújo -á-
aelator.

Fui presente: Sem embargos —
,todrigo de -Queiroz- Lima — Procura-
lor •Geral.

Parecer do Sr. Procurador Geral;
dêntico ao do processo pa 453-74.

melra Cornissau de Conciliação varri as . insta'aeoes deeses aparelhos

	

',	 e
Julgamento' do instituto. cio &atear 'e em 48 Usinas;
cia Alegra., considerando que as razões apre-

lderando que a acusada foi sentada: pela autuada em sua de-
utuada por hão ter instalado	

r.resa, não conseguem ilidir as provasa	 .,	 ',
- -Sua	 oalança atitotnatiCra	 dos autos:ena considerando tudo -o mais que dos.registraciora para o' Ca10.o . misto, pre-

tilada na forina do parágrafo 20 do	 Recorrente: Cia. Açucareiro, Arapo-
artigo. 13 •clo •Decreto-lei n9 16, de rã, (Usina Alvorada),
10-8-06,	 Recorrida: 3 Q -Cornies.ão de Conci-
- Sala alas Sessões do Coneelho De- liaçao e Julgam:ruo,

liberativey cto Instituto de A.çacar e	 Processo: AI 3-74 — Estado de Mi-
da , Álcool, aos oito dias do Inês de um Gerais.
março , do ano de mil novecentos	 RWW.S0 vo:untár-4. Estando a
setenta e seis. 	 ..	 indústria nacional habilitada a

	

Alvaro Tavares Carmo — Presidea- 	 fabricaçao das balan ças segundo
te.	 as espe:r5 fl,saçize .i leg,s-;'s, romorme

• 01m:embargo Coelho de Araújo —	 modsio aproeado pelo Instituto
Relatar.	 Nacional cli Pesos c Medida', 100

	Fui presente — - Sem embargos — 	 se .';ustifica. o cleccomp:imento elo
Rodrigo 'de Queleo. Lima — Procura-
dor Geral.	 .

Parecer do Sr. Procurador Geral
'idêntico ao do processo AI 45344.

__de—	 •
•

Recorrente: Açucareiro.. Santo Ale-
xandre S.A, (usina Santo Alesa,n-
drei,

1tecorr1da: la Comiesão de Conci-
liaçao e Juigednento.

	

Processo: AI 448-72	 Estadedde
$ão Paulo,

Recurso voluntário. Estando a
inclustria iracional ei
fabrzcaçao das balanças segundo

Autuada: Usina Marta Isabel S. A.
Agro-Ind. Açucareiro; (Usina Ma-

ria
. Recorrente: 19 -Comissão de Correi-
'nação e Julgamento.

Processo: AI 127-75	 Estado de
São , Paulo,

Recurso "ex-officzo". Eçando
Indústria Nacional habilitada 4
fabricação das balanças 'segundo

. as especificações legais, conforme
modelo , aprovado pelo Instituto
Nacional de Pesos .e Medidas. não
Se justifica o descomprimento do
dispositivo, que obriga a sua ins-
talação , na Usino. Recurso pro-
vido. Auto procedente.

ACÓRDÃO N9 518

Vistos, relatados e discutidas estes
autos, em que A autuada a Usina Ma-
ria Isabel S.A.. — Agro-Industrial
Açucareira, proprietária, da Usina

dispositivo, ejzie obriga .a sua im-
talaçao na Usina, Recurso des-
providQ.

A.CdaRDAQ N9 811

Acordem, os membros do Conselho

do
Deliberativo do Instituto cio Açúcar e

Álcool, par maioria, do acordo
com o voto cio Sr, Reudor, em dar	 Autuada: Cia, Açucareira Ferraz
provimento ao recurso "e-oficio". E,gneja 	 Sia. Rosa de Lima)
para, r eformando a decisão da Pri- 	 Recarrente ;	 Conin-são de Comi,meira Instância. julgar prccedento 	 • • -ha	 ' a'rae Jinganr:nto.auto de infracão. apiicanclo-s:e	 au-
tuada a multa Prevista na podagra. -	 Processo: AI 137-74 — Estado 'de

Maria Isabel, sita em Santa Lúcia.
Estado de São Paulo, por infração
no artigo 13, parágrafo, 29 ,do Decre-
to-lei n9 16-, do 10-8-66, sendo Re-
corrente a I Q Comissão do Concilia-
ção e Julgamento do Instituto
Açúcar e do Álcool.

Considerando que a acusada foi'
autuada por não to: instalado, na sua
Usina, a balanço, automáticc. e regis-
tradora para o caldo m i sto, prevista
no artigo 13 do Deerefo-tai n9 16-68,

condderanclo ou , o pra-o assinala
do para a lindalaeão foi dilatado pa-
ra a safra 71-72, ern Ato 21-70 do
Presidenta do IAA, em Inco da im-
possibilidade de cumminnnto cio dis-
postivo legal, no praza n-Labcicc:clo;

considerando que a; ird(ntria, na-
cional estava em condi eões da pro-
duzir balane aa eadenero rnochd os ap-o-
vades pelo Instituto. Nac'on e l de Po-
ses e Medida:, d e forma a se daa
Integral cumprimmto à lel, como pro-
vam as irrtal açaser 'clad,es aparelho:
em -48 Usinas:

considerando que as razairs apre-
sentadas iria, autuada em sua de
rena, não conseguem ilidir as toro-
vo,s dos autos;

considerrndo tudo o mais que dos
autos 'consta,

-integral cumprimento à, lei, cordel
provam as instalações desses apare-
lhos Am 48 usinas;

considerando que as razões aproa
sentadas pela autuada em sna
tesa, não conseguem ilidir as pra-
vas dos auto,s-

considerando tudo o mais que das
autos consta,

Acordam. os membros do Conselho
Deliberativo cio instituo do Açúcar e
do Álcool, por maioria, ris acordo corne
o voto do Sr. Relatar, em negar pró,
snmento ao remira° voluntário, man-
tendo-se o Acórdão cia Prirteira, Ine-
tenria, que julgou procedente a auto
de, infração e condenou a autuada
na forma do parágrafo -2 9 cio arti-
go 13 do Decreto-lei n° 16, de 10-3 66.

Sala das S .2S:e52S do Conesiha De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos oito dias dó nas de
março cio ano de mil nevecontos
setenta e seis. — Alvaro Tavares
carmo, Presidente — Pindsinburgo.
Coelho de Aradieo, Relato:.

Fui presente — &no ernidargos —
Radiado de Quairod Lima, Procurador-
Geral.

Parecer do Sr. Procurador-Geral
Idêntico ao do Proceedo AI 453-74.

Acordam, os mernbeas do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar •
e do Álcool, por maioria, de acordo
com o voto cio Sr. ReIator, em negar
provimento ao recurso voluntário,
-mantendo-se o Acórdão da Primei-
ra Instancia, que julgou procedente
o auto de infração e cond .:nau a au-
tuada na forma do parágrafo 29 cio
artigo 13 do Decreto-lei n 9 16, . de
10-8-6d,

-Saia das Sessões do Cons elho De-
liberativo ,do Instituto -do Açúcar e
do Álcool, aos oito dias do mês de
março, do ano , do noll novecentos
setenta e seis, eflearo ares
Carmo, Presidenta — Hindem.burgo
Coelho ,de Araujo, Relator.

Fui presente — Sem embargos —
Rodrigo cle Oitetro2 Lima, Procurador-
Geral.

Parecer do Sr. Procurador-Geral
idêntico ao cio Processo AI 453-74.

fo 29 do artigo 13 do Decreto-lei nú- São Paulo.
Rccu:so "ex-officio". Estando

a indústria Nacional habilitada
à fabricação das balaMas
do as e.:pecificaçõei legais, con-
forme modelo aprovado pelo ins.-
1 ulo Nacional do Pesos e Me-
cl.clae, não se justifica o descura^
primento do dispositivo, que obri-
ga a sua instalação na Usina,
Recurso prae i do . Auto proce-
dente.

ACÕRDA0 N9 820

	

Parecer do Sr. Procurador -Geral	 Vistos, relatados e discutidos és- eIdêntico ao do Processa AI 453-74, 	 les autos em que ,é autuada a ela.
Açucareira Ferroa Fp:reja, .proprle.,

Recorrente: Usina Acucareira da tária da Usina Santa Rosa de Lima,
sita rio Município de Ipauu, EstadonSerra S.A, (Usina da Serra).	 d -de São Pau'o, por Infração ao ar-Recorrida: 19 Comissão de nonal- tigo 13 parág afo, 2 9, do .De.creio-lell'	 Julgamento,

Processo: AÍ 457-72 — Ratado de 16, do 10 de agosto de 1963 sendo
São Paulo.	 Recorrente a Primeira Comissão de

Conciliação e Julgamento do Insti-
Recurso zolantiírio. Estando a tuto ae Açúcar .e de Aiceed

indústria nacional 'habilitado à
it-fabricação das balancas segundo Considerando que a acusada fui a

tilada por não ter inctalado, na sua,as especificações legais, Conforme
modelo aprovado polo Instituto usina, a balança automática e ie?,Id-
Nacional de Pcom e Medidas. tradora para o caldo misto, prevista.	 ?rd° no artigo 13 do Decreto-lei n9 16-66;se• justifica o clescuinprinzeitto rio
dispo qtivo, gue obriga a sua ins- considerando que o prazo assina-
/a/ação na Usina. Recurso dos- lado para a instalação foi dilatado
provido,

ACCaRDAO N° 819

Matos, relatados e discutidos estas
autos em que é Recorrente a Usina
Açucareiro, da Serra S. A., proorie- duzir balanças Segundo martelos ali:A-tarja da Usina da Serra, sita em 'ha- vados pelo instPuto Nacional de Peete, Estado de São Paulo, por infra,- .sos e Medidas, de forma a se dar
ção. ao artigo 13, parágrafo 29 cio •De- tegral cumprimento à 	 como pro-ereto-lei n9 10, de 10 de •aetae to de yam as natalações desses aparelhos1966, sendo Recorrida a Primeira Co- em 48 Usinas;

.**

considerando que as razões a pre
-sentadas pela autuada em sua de-

fesa, não conseguem ilidir as Pro-
Yas dos autos;

considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, os Membros do Conse-
lho De/ibera i lvo do Instituto do Açú-
car e do Álcool, por maioria, de acor-
do com o voto do Sr. Relator, em dar
provimento ao recurso "es-officlo",
para, reformando a decisão da Pri-
meira Instância, julgar procedente O
auto de Infração, aplicando-se à axe
tunda a multa prevista no pa,rágra-
fta 59 CIO artigo 13 da Decreto-let ne

para a safra 71-72, em Ato 21-70 do
Presidente do IAA., em face da im-
possibilidade de cumprimento do dis-
positivo legal, no prazo estabelecido:.

conside-ándo que a indústria na-
cional, estava em 'condições de pra-

missão d Conciliar:ao e Julgamento
tio Instituto do Açúcar e cio Álcool.

Considerando que a acusada foi au-
tuada por não ter instalado, na sua
Usina, a balança automátic e regis-
tradora para o caldo misto, prevista),
no artigo 13 do Decreto-lei n9 16-66;

considerando que a prazo assinala-
do para a instalação foi dilatado pa-
ra a safra 71-72, em Ato 21-70 do
Presidente do IAA, em face da im-
possibilidade de cumprimento do dis-
positivo legal, no prazo estabelecido:

considerando que a indústria na-
cional estava em condições de pro-
duzir balanças segundo modelos aplica
vades Pai() Instituto Nacional de Pe-
sos e Medidas, cie forma a se dar
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Recorrente.: 19 , Comissão de Con-
ciliaçã'o e Jolgamenta

Processo: AI 128-75 — Estado -de
Mato Círosso.,

Recurso "ex officio", Estando
a int/estria Nacional nalnlitada
fabricação das balanças segundo

e,s2:ecilicações legais, confonre
Modelo aprovado pelo Instituto
Nacional de I 2 os e Medidas,
não se juslif;ca o desczanprinie : b-
to do dispositivo, que obriga a
sua instalação na Usina Recur-
so provido. Auto procedenie

ACóRDÁO No 822

Vistos, relatados e" discutidos estes
autos em quo á autuada a Usina Ja-
clara S. A.., proprietária da Usina
Jaciara, sita no Município de Jacia-
ra; Estado ds Mato Grosso, por infra-
ção ao artigo 13 parágrafo 2° do De-
ereto-lei n9 16, de 10 de agosto de

_estono_ 1906, „dando Recorrente a Primeira
ERecurso "ex-officio". "u Cornissato de Conciliação e Julgamen-a indústria Nacíonal habilitada to do Instituto do Açúcar e do Ai-

?s fabricação das balanças seguir- coai
do as especificações legais, -Coei- Coraiderando que a acusada foi ctu-

jornte modelo aprovado vedo Ins- ululo por não ter instalado, na sua
titutó Nacional., de Pesos e - Medi-: Usina, a balança automática e regis-
das, não se 'ustifica o deocum- tradora para o caldo misto, prevista
primento do dispositivo, que - obri- no artigo 13 do Decreto-lei 11 9 10-66;
ga g sua instalação na Usina. -considerando que o prazo assina-

• Recurso provido, Auto Proec- lado para a instalação foi dilatado
(lente,	 para a safra 71-72, em Ato 21-70 do

Presidente do MA, cru face daACÔRDÁO N9 821	 possibilidade de cumprimento do tas,
sievo	 a"Vistos, aela'ados e discutidos estes po

•.,autoS ern que é autuada a Firma Ir- consideran
leg	 no prazo estabelecido;

do que	 indiastaa na-
Mãos Biaal S.A. — Açúcar e Átcool rir	

e.tava em ,conclições â, proclu-
proprietária da Usina da Pedra. cita- ,ve,dos

balançass egundo	 aprn-
pelo Instituto National de Pe-no Maniclpio de Serrana .; Estado desfie Nulo, der iddraç ãg 

de artigo Leguei cumprimento à lei, como pio-
soa e Medidas, de forma a se dar in-

13	 29 do Deceslo-lei 16. de la de
agosto 'de 1966, senho 'Recorronte a Vain as instalações doaras aparelhosem 48 Usinas; Comissão de Concil iação e Jul, considerando que ae razões aprcs-gamento do Insti uto da Aolicar e
do Álcool.

	

	 sentadas pela autuada em sua defesa,
não conseguem ilidir as provas dos

Coiridesando que ano-usada foi autos;
autuada por não ter instalado, cousa:lei ando tudo o mais que dos
na sua Usins, a balança auto- autos consta,
rhática e registendo2a para o Acordam, os membros do Conselho
Saldo misto, nrevi et a no artigo 13 do Deliberativo do Instituto do Acúcar
Decreto-lei n9 16-66; 	 e do- Alcool, por maioria, cont.'re, o
• Considerando cai e o prazo azeiria- voto do Sr. Relator, eirt dar provi -
lado nara a instalaeão foi dilatado- mento .ao tecur o "ex officio", para,
para. a safra 71-72 ,em Ato	 do
Presiden te do IAA., em face da im-
'POsSilillicl q dc de cumpr i mento do -dis-
positivo legal, no prazo estabele-
cido;

:Sala das Sessões do Conselho Da-
libera:avo da Instituto , do Açúcar e
do Álcool, aos oito dias do mês de
março do ano de mil novecentos e
aetenta e seis.

,Alvaro- Tavares Carmo' — Pres:-
dente — Hindenzburgo , Coelho de,

Reator.
Fui presente — Sem embargos e--

Rodrigo de QueUoz Lima — Procura-
dor Geral.

parecer do Sr. Procurador Geral
idêntico ao do . processo AI 453-74,

cla 10-8-66, Registreese	 cume!
prease.
16 . e , (Usina Jaclara) da Usina. La ginha, situada no Muni- zir balanças .segunda modelos apne-

vados pelo Instituto Nacional de Pe-
sos -e Medidas, de forma a se dar in-
tegral cumprimento à lei, corto pio .
vana as Instalações desses aparelhos
ein. 48 Usinas;

Autuada: 'Usina Jaciara, S, 	 carl.ro Ue,	 sina L agirdaa, .proprictária cianal estava, em condições de rn'odta.

cipio de União dos Palmares, &teclo
de Alagoas, por infração ao artigo 13

29, do Decreto-lei 16-66, -cas: o art.
49, do Ato 2140, da Presidência do
IAA, sendo Recorrente a 5 9 Comissão
de Conciliação e Julgamento do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a acusada foi au-
tuada por não ter instalado, na .sua
Usina, a balança automática e re-
gistradora para o Moo previs-
ta no artigo 13 do Decreto-lei n°
16-66;

considerando que -o prazo assina- •
lado para a instalação foi dilatado
para a safra 71-72, dm Ato 21-79 do
Presidente do IAA, em fac-a da im-
possibilidade de cumprimen ,.0 do dis-
positivo legal, no prazo estabtlecidO;

catride,rando que a indústria na-
cional estava em condições de pro-
duzir balanças segundo modelos apro-
vados pelo Instittro Naciona l de Pe-
sos e Medidas de forma a se dai' in-
tegral cumprimento A lei, como pro-
vam as instalações desses aparelhos
.em 48 Usina;

considerando que es rae3os ame-
sentadas pela autuada em sua defe-
sa, não conseguem ilidir as provas
dos autos;

considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, os membros ao Conselho
Deliberativo do Instituto do Ao-
ear e do Álcool, por maioria, contra
o voto do Sr. Relatos', em dar pro-
vimento ao recurso "ex officio". para,
reformando a, decisão dá Primeira
Instância, julgar procedente o auto
ds., infração, aplicando-se à aValada
a .multa Prevista no 29 do artigo 13
do Decreto-lei 16, de 18-8-06, Regis-
tre-se e cumpra-se,

Sala das sessõe- do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açútnr. e
do Álcool, aos oito dias do ma: de
março do ano de mil novecentos e
setenta e seis.

Alvaro 'Tavares Carmo — Presidente
Hindemburgo Coelho de Arasije , --

Relator designado
Fui presente — -Sem embargos

Rodrjgo de Queiroz Lima —
dor Geral.Geral.

Parecer do Sr. Procurado- Geral
idêntico ao do processo

Considerando que a indústria nae
clona;1 estava em condições de pro-
duzir balanças segundo Modelos
aprovaaos pelo Instituto Nacional -de
Peses e Medidas, de forma a se dar
integ:al cumprimenta à lei, Como
Provam as instalacões desses apare-
-lhes em 48 Ue.inas;

-Considerando que as razões apres,
sentadas pela autuada em sua de-
fesa, não conseguem ilidir as provas:
dos . autos;

Acordara, os membros, do Conse-
lho Deliberativo do Instituto do AO-

;cor a do Álcool, por maioria, contra
o Voto do Sr. Relator, em dar provi-
mento ao recurao "ex-offIelo", parareformando a decisão da Primeira
Instância, julear procedente o auto
-de infração, aplicando-se à autuada
a multa prevista no 29 do .artigo13 : do Decreto-lei 16, de 10-8-66. Re-
gistre-se -e cumpra-se.

Sala das Seasõee do Conselho. Da-
liberCivo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos oito dias do mês de
Março do a-no de mil novecentos a
setenta e seis.

Alvaro Tavares Carmo — Presiden-•
te. — Hindem,burqo Coelho de Arade
lo	 Relator designado.

Fui preáente — Sem embargos —Itodrigo de Queiroz Limo Pro-O lttador Geral.
Parecer cio Sr. Procurador geralIdêntico 'ao da paocesso AI 453-'74.

reformando a decisão da Primeira
Instância,_ julgar procedente o auto
de infraçao, aplicando-se à autuada
a multa prevista no ê 29 do artigo
13 do Decreto-lei 16, de 10-8-66. Re-
gistra-se e 'cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli
berativo do Instituto do Açúcar , e do
Álcool, aos oito .dias do mês de março
do ano de mil novecentos e setenta e
seis.

Alvaro Tavares Carmo — Presiden-
te.
• Hincle-mburgo Coelho de Araújo —
Redator designado..

Fui presente — Sem embargos —
Rodrigo de Queiroz Liana --- Procura-
doa.

Parecer do Si, Procurador Geral
idêntico ao da processo AI 453-74,

.1.2194.922..

Autuada: Cia. Açucareiro
Laginha (Usina Laginha).

Recorrente: 59 (omissão de
Hank) e Julgamento.

Processo: AI 269-72 — Estado de
Alagoas-.

Recurso "ex 'officio". Estamdo
a indústria nacional, habilitada
à fabricação das balanças segun-
do as especificações legais, con-
forme modelo 'aprovado pe.o
titut0 Nacional de Pesos e Me
didas, não se lustifica o descum-
pimento do dispositivo, que obri-
ga a sua instalação nz Usina
Recurso provido. Auto Vreeedet-
te,,

AORDA0 N9 823

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que od autuada a Cia. AçU-

Autuada: Açucareiro Zillo Loren,
zettl 5, A. (Usina São José)

Recorrente: 19 Comissão de Con-
ciliação e Julgamento

Processo: AI 454-74 — Estado de
São Paulo.

Recurso "ex 01 /loto". Estando
a indústria nacional habilitada a
fabricação &is balanças segumià
as especificações 1Pgais cónjor-
me modelo ann-modo pelo- Insis-
tido Nacioanl de Pesos e Medi
das, não ,se lusti"ca o (lese im-
priniento ii,a clis ,00sitivo que -obra •
gct a sua instalação ta :.isina
Recurso provído Auto , .procedm-
te..

ACÓRDA0 N9 824

Vistos; relatados e discutidos estes
autos em que e autuada a flama Açu-
careira Zillo Lorenzetti S. A., pro-
prietária dá Usina São Jose, aná em
Macatuba, Estado de São Paulo, nor
infração ao artigo 13, § 29 do Decre-
to-lei- 16, de 104-66 e Ato 21-,70, da
Presidência do IAA, sandia Recorrene
te a '19 Comissão 'de Conciliação
Tulgenento da Instituto rir' Açúcar:
e do Álcool.

Considerando gre a acusada foi -alie
tuada por não ter instalada, na sua
Usina, a balança automátioa e regia
tradora para o. caldo misto, prevista
no artigo 13 do Decreto-lei n9 16-66;

considerando que o pravo ass inala-
do para a ins‘alação foi dilatado
Vara safra 12-72. em Ato 21-70 -do
Presidente alo M.A, em face da Im-
possibilidade de cumprimento do (lis,
positivo legal, no prazo estabelecido;

, considerando CM a indústria -na-

considerando que as razões apre-
Sentadas pela autuada ern sua -cicie-.
sas não conseguem ilidir as peovaS
dos autos;

considerando tudo o inala que rios
autos consta,

Acordasn os meanbeas do ,Con4e1ho
Deliberativo do Instituto da Açuear
e do Álcool, por noitada, contra o vota
do Sr. Relaeor, em dar nrovimcnto
ao recurso . "ex officio", para, reior-
mando a decisão da Primeira rnstÉna-
cio, julgar procedente o auto da In-
fração, aplicando-se à autuada a
multa prevista no 29 do artigo 13.
do Decreto-lei 16. de 10,8-66. Regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala elas Sanadas do Conselho De-
liberativo . do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos oito dias do Inês da
março do ano de mil novecentos e
setenta e seio. .

Alvaro Tavares Carmo -e- Presi-
dente

Hindemburgo Coelha , de Araújo —
Relator designado

Fui presente	 Sem- embargos
Rodrigo de Queiroz Lima — Procura-
dor Geral.

Parecer da Sr. Procurador Geral
Idêntico RO do processo AI 453-74.
Açúcar e Álcool: S. A. (U.s. S. Do-
mingos)

Recorrida 19 Comi:são dO Concilia-
ção e Julgamento

Processo: AI 453-72 — Estado de
São Paulo.

Recurso voluntário. ~indo a
indústria nocimai -habilitada 4
fabricação das balanças segundo
as especificações legais, confor-
me modelo aprovado pelo 1ns tt-
fulo Nacional de Pesas e Medi-
das, não se §ustifica o de:cum-
primento 'n dispositivo, , que ',bri-
ga a sua instula0o na Useiro.
Recurso desprovido.

ACcaRD4.0 N° 825

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Recorrente a firma
Usina São Domingos e-- Açúcar e
Álcool S. A., proprietária da Usina,
São Domingos, sita no Município da
Catancluva, Estadó de São Paulo. por
infração RO artigo 13, 29 do Decre-
to-lei 16, de agosto de 1966, sendo
Recorrida a Primeira -Comissão de
Conciliação e Julgamento- do Institu,
to do Açúcar e -do Álcool,

Considerando qu a anusada foi au-
tuada Por não ter instalado, na sua
Usina, -a balança automática e ree •
gistradom para o caldo . ,misto, previa-
ta na artigO 13 do Decreto-lei n9
1646;

considerando que o prazo assina-
lado para a instalação foi dilatado
para a 'safra 71-72, -em Ato '21-70 do
Presidente do IAA, em face da impos-
sibilidade de cumprimento do dispo-
sitivo legal, nó prazo estabelecido;

ama icicaunclo que a indústria na-
cional estava em condições de pro-.
cluzir balanças segundo modelos apro-
vados pelo Instituto Nacional de Pe-
sos e Medidas, de forma a se dar in-
tegral cumprimento à lei, como pro-
vam -as instalações desses aparelhos
ara. 411 Usinas;

considerando que as razões apre-
sentadas pela .autuada em sua defesa,
não conseguem ilidir as provas dos
autos;

considerando tudo o mais que doa
autos consta,

Autuada: Irmãcit Biagi S.A, —
Açúcar e Álcool (Usina da Pedra) .

Recoorcnte:	 Comissão de Conote
poção e Julgamento.

PrOceszo: AI 462-74 — Estado de
São Paulo,

Usina

Conde
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ma	 blRecorrente: .Usina Intira de imiciplo de Monte Belo, Estado deI
Açúcar e Aloto' S. A. (Usina nal- Minas Gerais, por infração ao artigo
qttara) — Recorrida: Primeira Co- 13 a 2, do Decreto-Lei n9 18-86 e Ato
Miésrio de Conciliação e Julgarhento 21-70, da Presidência do IAA, sendo

AceOrdam. os membros do Conselho
Dellherattvo do Insituto do dadd'atr

•e do Alcoiod por maioria, contra o
,voto do Er. Relator, em negar pro-
vimento ao ~uma voluntaxin, man-
tentio-se acdrdito da 1.4 Instancia
que dulgoa 'procedente o auto de in-
fração e condenou a autuada na for-
Ma do é 29 do artigo 13, do Damen,-
lel 111, de 10-8-85. Registse-se cum-
pra-se.

Sala das se.ssões do Conselho tee-
•libai:ativo do Instituto do Açúaar, e
do Alcool, aos oito dias do mas de
março do ano de mil novecentoo
setentd e seis.
, Alvaro Tavares Calma° -- Presi-
dente

Hindemburgo Coelho de Araújo —
Relator designado-
• Fui presente — dem embsrgos ---

• Rodrigo de Queiroz Lima --- Procura,-
- dor Geral.
• 'Parecer do Sr. Procurador Geral
Idêntico ao do processo AI 453-34.

•-• Autuada: trairias Eraalleiras de
Açúcar S.A. (Usina Piracicaba) --

-'Reeorreiitt 1 Comisoão de Conci-
liação e Julgamento — Processo: AI
440/74 --- listado de São Paulo.

Recurso "cx-offielõ. k;siando
lidústria Nacional ¡habilitada it
fabricação das balanças segundo

•as ' rapecificações legais, conforme
modelo sprovoado pelo Intedtssto
Nacional de Pesos c Medidas,9/No

• se jUSiitCa o descumprimento do
diddadtdad dine obriga a sua 1713
to/Ndo na Usina. Recurso pro-
vido. Auto ,procedentet

ACd3DA0 Na _826

• Vistos, relatados o discutidos rs'tea
autos -que( é autuada a firma I.W41Z13
Brasileiras de Açúcar ã.A., progrio-
tarla da Usina Piracicaba sita no
Murdoloacd de Piracicaba, • Estaco de
São Mulo, por infração ao artigo
13 I 29, do Deoretodei Ia, de lb de,

• agos'a0 de •1950, sendo Recorrente a
- 14 Comissão de Conciliação e Jul-
gamento do Instituto do Açúcar e,
do Al000l.

Considerando -que a acusada foi ato-
, toado, na ima Usina a balança au-

tomática e registradora para o caldo
misto, Previsto no artigo 13 do De-
creio-lei n9•16/6e;
• Conoldemindo que o prazo otattna-
lado paia a instalada° foi dilatado
Para a safra 71/73 em dto 21/70 do
Presidente do IAAa, em face da im-
possibilidade de cumprimento do dis-
positivo legal, no prazo alstarailtaido;

Considerando que a indúntria na-
cional estava em condições de produ'e
zir balonças Gemendo modelos apro-
vados Mo Instituto Nacional de Pc-

, soa e IvIedislos, • do tonna a se dar
integral euttnor tarrenio •a, lei, coado
provam as lnotalaçOes decoto apare-
1o3 em 48 Coima;

Considerando que as rudes. apre-
contadas pela autua eto sua dete-
sto não conseguem ilidir as provas
dos autos:

Coniderando tudo o maio quo dos
°altas consta;

acordam, os nwnobros do Consclbo
Delite7a.tivo do Inrti uto do Adiou
e do Álcool, por mrir..tia, contra o
voto do Sr. liolator, 43 oro amotine:o-
to ao recurso aex-oftedio", pora, ro-
foionsoldo a dadoão da Priracha Ins-
tancia, ;:i.rgar orcatoride o auto oe

ap:lf rnoo-ae	 ,et t.u.,2 a 13,
irevx..o. no 29 do ortp,a

do Decreto-loi /ia do 1ta6.63,
treoro3 c cinr.pra-ao.

kiit!ct (tas	 1
berat(vo do Dat int° .Co A .fanr o -ia
1,4coe1. Usa ol o t ttlE CS, 31',C,	 r •
O co rale	 Ind zoa eatantor, Oa.toa-
lu e oelí.

Alvaro Tavares Carmo — Presiden-
te: Ilindenburpo Coelolt da Aratbo —
Redator designado Fui presente —
Raso M0~3 Rodrigo de Qu.eiroo
Limo, — Procurador-Geral.

Parecer do Sr. Procureddr Geral
idantioo ao do processo AI 453/74.

Recorrente: Usina Mota:Intel:oiti
Açúcar e Alcool S.A. (lis. Arladne•
polia) -- Recorrida: 34 Comissão de
Conciliação e Julgamento — Proces-
so: AI 33/73 o- Estado de Minas Co-
rala.

Recurso voluntdrto. £stonclo a
Indústria nacional habilitada à
fabricação das balanças segundo
as especificações legais, conforme
modelo •proocdo pelo Instituto

Nacioruzi de Pesos e Medidas, tão
se justifica o descumprimento do
dispositivo, que obriga a sua ins-
talação na Usina. Recurso des-
provido.

ACORDA° N9 822
Vistos, relatados e discutidos estes

autos ern que' é Recorrente a firma
Vania. Ariatinópoll.s Açúcar e Álcool
S.A., proprietária da, Usina Ariad-
n6polia, sita no Município de Campo
de Melo, Estado de Minas Gerais,
por infração ao artigo 13 do Decreto-
lei 16, de agosto de 1958 e Ato 21/70
da Presidência do IAA, tujeltando-se
a penalidade prevista no 1 29 do art.
13 do citado diploma legal. sendo
Recorrida a 34 CCJ do Instituto do
Açiear e do Álcool.

Considerando que 'a acusada foi
Intimada por, não ter instalado, na
sua Usina, a balança automática e
registradora para o caldo misto, preo
viela no artigo 13 do Decreto-lei
n9 18/88;

Considerando que o prazo assina-
lado para a instalação foi dilatado
para a £alra 71172, em Ato 21/70 do
Presidente do IAA., em face da im-
possibilidade de cumprimento do dia'
positivo legal, no prazo estabelecido:

Considerando que a indústria tia-
cional catava em condições de produ-
zir balanças segando modelos apro-
vados pelo Instituto Nacional de Pe-
sos e Medidas, de forma a se dar in-
tegral cumprimento à lei, como
provam a instalaçbes desses apare-
lhos em 48 Usinas*,

Considerando que as razões aproa
Matadas pela autuada oro sua dete-
m, no conseguem Ilidir as provas
dos autos;	 .

Considerando tudo o mais que do%
autos consta,

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açamt
A do .álcool, Por maioria, contra o
voto do Si. Roeantor, em negar pro-
vimento ao recurso voluntário, man-
tendo-se o acórdão da 14 In.stfincia,
que julaou procedente o auto infra-
(Sio e condenou a autuada na torma
do 1 29 do artigo 13, do Decreto-lei
16, de 10.8.66 Registro-se e cumpra-
4C.

Sola das sesoõfa do Conselho Doai-
'lorota:a do Instituto do Aontor e
do Mexei, 000 cito dias do :nal de
março do ato de mli novecentos o se-
tenta e seis.
Aro Tavares Carmo — ProsIdell-

t'illt,km!arclo Coelho de Arcddo
(leskardo.

17.41	 -- Salas etnborgos
2oa'd o do	 — ',..rfientáv•

— Processo: A.I. 362/72 .— Estado
de São Paulo.

Falta de instalação de balan-
ça automdtica de calda, nas tos:-
nas, é passivel de penalidade. nos
termos do artigo 13, do Decreto-
Lei 16-56.

ACÓRDÃO li' 828

Vistos, relatada,i e dtscutidcu estes
autos em que á Recorrente a Usina
Itaiquara de Açúcare Álcool S.A.,
proprietária da Usina Itaimara, sita
no Município de Tapiratioa, Estado
de dão Paulo, por Infração ao artigo
13, do Decreto-lei 16-66. e incorren-
do nas sanções do I 29 do referido
artigo 13 do citado Diploma Legal.
sendo Recorrida a Primeira Comia-
silo de Conciliação e Juugamento do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que foi lavrado o au-
to de folhas 1 contra a Usina Itat-
quares de Açúcar e Álcool S.A. por
não ter instalado a balança, automá-
tica registradora para pesagem do
caldo proveniente das moendas, con-
forme prevé o artigo 13 do Decretno
lei 16-e6;

Considerando que o Ato n9 21, de
24 de julho de 1970 que prorrogou
até o Inicio da safra 1971/72 a cosi-
gancia de instalação demo balança,
também previa a possibilidade de
apresentação pala usina de documen-
to hábil evidenciando que o equipa-
mento fora encomendado;

Considerando que a infração está
comprovada e ccnfesoada, conforme a
que consta dos atum;

Considerando que a instalação desse
equipamento torna-se necessária tan-
to por motivos de ordem administra-
tiva corno técnica;

Considerando que a compra desse
equipamento é feita mediante ajuda
financeira concedida através do IAA:

Considerando tudo o mais das au-
tos consta,

Mordam, por maioria, os membros
do Conselho Deliberativo do InstItn-
to do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento ao recurso voluntário, pa-
ra o eoteito de ser mantida a decisu'o
recorrida, que condenou a Usina au-
tuada ao pagamento da multa pre-
vista no parágrafo 29 do artigo 13
do Deraoto-lei n9 10 de 10.8.6a. R.e-
gistre-se o cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos nove dias do =do cia
março do ano de mil novecentos e
setenta, e seis.

Alz,•an.) Tavares Carmo — Prezi-
dente.

Juarez Marques /demente/ — Rela-
tar.

Puí presente — Sera embargos —

Recorrida a 34 Comissão de Concilia-
ção e Julgamento do /ostituto do Açú-
car e do Álcool.

Considerando que a Usina Monte
Alegre, itofringiu o artigo 13, do De-
creto-Lei 16-66 e o Ato 21-70, da Pre-
sidência do IAA;
• Considerando que devidamente noti-
ficada em 12 de março de 1971, a
Usina não instalou balança automáti-
ca para pesagem de caldo misto de
cana, proveniente de surta moendas,
destinado a processo de decantação,
conceritradão ou cozimento;

Considerando que a 39 CC.7,
acórdão de fls. Julgou procedente o
auto de infração;

Considerando que a infração está
materializada nos autos e não há por
onde acolher-se a fundamentação do
recurso interposto;

Cooskierancka ainda, que o Insti-
tuto tem sido extremamente liberal
no toaa_ate á exigência do cumpri-
mento da imposição legal em causa,tendo, inclusive, atendido a elrctins-
táncias especiais quanto à sua exigi-bilidade;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por maioria, os membros
Cio ConseiJio Deliberativa do Ins-
tituto do Açúcar o do Álcool, de
acordo com o vetado Sr. Relator,
em negar provinzento ao recurso
voltottdrio' ,dam o efeito de ser
mantida a C./condo recorrida, que
condenou a U4ria autuada ao pa-
gamento da multo Preaísto ao1 29 do artigo 13 do Decreto-Lei
16-65. Registre-se e cumpra-se.

saia das Sessões do Conselbo Deli-
berativo do Instituto do Açdcar e do
Álcool, aos nove dias do mdo de março
do ano de mil novecontos e Detenta e
seis. — devoro Tav.zres Carmo — Pre-
sidente, — Boareatur.a Ribeiro da
Cunha -- Rebotar. — Pai presente -- •

Sem embargos — Rodrigo de Queira*
Lima — Procurador Geral.

Parecer do Dr, .Procurador Geral

Processo: A/ 434-73 •—• Acórdão 629
1, A Fazenda Monte Alegre, pro-

prietária • da Usina Monte Alegre.
Município de Monte Belo, no Estado
de Minas Gerais, recorre da decisão
da 34 Comissão de Conciliação e Jat-
eamento, que a condenou por infração
do art. 13 do Decreto-Lei nv 18-65,
de 10 de agosto de 1966.

2. Trata-se de infração consistente
na. falta de instalação de balança
autom.atica para •peragem de caldo,

3. O auto de infraçao dato de 8 de
agosto de 1972 e a mino autuada fora
devidanastite notificada ao cumpri-
mento de, obrigaç:Ze, em 12 de março
de 1971, segundo se ré do documento
de 11s. 4.

Recorrente: ramuda Monte Alegre
Ltda. (Usina Monte Aleore),

Recorrida, 3a Comias:10 de Coa:!-
Ilação e Julgamento.

Proce000: Al 434-73 — 'atado de
Minas Gerais.

incorre nas penoltdodea pretts-
tar do a 29 do tutf;) 13 do DePre
to-Lei 10-ao a U3ina çuc n.-4o i ns-
talar tia:atoo erwtousitlia de or..-

de caalo misto, a part:r
data larada os:o Ato Z1-70. da
PresiVnra du MA.

ACÔPDA0 N9 329
VIstoo, relido:da e cl!.=cutidcs„,.	 s:na• 0,tle é nteurrenta afIrrno

l'acer ck nr. Pd:curador Geral ;Podendo "tonto Arra	 prmr'ai-
laZ:atiso ao do in'ocesáo AI 45317a.	 itaria da UW.ria, Monte Alegre-' no

Rodrigo de Queima Lana_pawara- disciplinada no mencionado diploma
dor Geral, 	 iegal.

Parecer do Dr. Procurador Qual:
"De acordo.
Pelo rito provimento dó recursovo-

luntário, nos termos dos pareceres da
Motel° Juridion.

Em 1.0 de' abril de 1.97a. -- Rodrigo
de Queiroz Lima. 4. O acórdão recorrido (fl. 14)

decidiu peia aplicação da multa do
art.- 13 do Decreto-Lei /19' 16, por so
achar devidamente rnateriolitada a
infração.

5. Alega a, recorrente irapossibili-
dtalo material do cumprimonto
obrigaffio, pela ineristanc ta de toara-
cação, no mercado nocional, do bolara-

rucomitica cti;:o ti o ac tomou
obratórin, cm etém.ri.k::,1a, do mau-
(i.a.mento legal já ielerldo.

O. A Div'são luzalica?, cm Parecer
de ris. 22-23, °paira p21o, manutenção
do acarlio rf .corricio, ca,n o que se
manif:aton lriet avolavel esta
Pmauraderia. Crera:.

7. Indo o r.aiurro à	 cio INté-
c,...o Cons.? ho Dottdoodivo, roi prom0-
viria d. ir -2.clo, por prata co Peolocr

I do rzoc.-;à:,,:o, 	 ;ro Ar.i 1,Vea-



zálta 1988-89l	 to à exigência .do cuitprilneptO da: • .	 Ror iman18 • c11,1Nq	 •"""	 considerando .que as,	 çi •	 de •a	 dificuldades imposi	 mção legal e, causa tendo aten-
1	 titila, kileg'ç - - .(1' , •

• ena4e1r0.	 -DIÁRIO OFICIAL (Se0.0 1 - -PartÔ 11)t,

2zeaultou juturk doa do- wka,s	 instalar balançaS autortátleas i 11. Como é aido, o Instituto tem
tiejiteh4t{:i'toi.0 Os:, 29 a. 48.	 do peSagen,í de caldo misto, a partir 1 ,s1do extreinaniente liboreil, in tocari,

Abril, de 1 :976 14113

iniciais para a instalaçao das balar , -r- : ter.jel do curnprnuentoda lei, os fatos Ne!

	

„lida. ic,,,,I,	 Jtk se acham superadas desde t,

	

	 ,vo uonfinalar cAne a, Me- • -,ta•-.‘ safra 1970.-71, sendo certou n i •a senda deviaametate mut: a,

	

„„	 Sinas já, poSsutim óCi eentYDN1t.est	 roas us	 "
, - yk, tendo SAG ling.,4,1'ad" a'Z Il4•41a:(125""' mento, fornecido pela indústriau Mia:.	 automáticas de carae, ean g'rane nu- ,a,..........„	 ,4.04,

tigtinaS do PaiS.	 considerando que são infundadas as
.	 y, A relação anexa, fornoolda pelo razões -formuladas no processo,

Li 	 P	

Pela
. .GEtvr, dC111,44.1iXas que inninern lia-

lanças* ee• a0.3411Wt4;41,das-, outras
i já reMidas pelas Unias. C enn fase
: de:	 Montagem,. alOnt d.M. erkeenlendas
'i • cak COR Pe'ad•a. de financiamento em
:	 estado;	 •

ta uni dispositivo le gislativo, quere-

,	 10. Pelo op. se v0,, nãO merece
lhida O argumento de inapossibilidade

Y• : de cumprnrento da ob•rfgaçãO
. de.lasalação das balanças, quanta) a

ezenae, da, própria lei vexa provar
eta s,PaUte, octrar/0..

^ bantêm não procede a alegação de
que-os objetivos legais não teriam si-

etingidesA (planto N.
de e outras eiswificat.,&.•s dF.-t	 Sala das Se,ssões d.o Conselho Deli-
.ças,antenakstticas,,	 que,.	 • . 1 -.0 berativo do Instituto	 Açuear e do
Writz.serNva em raZUS de Ordem téC-, zi.lcool, aos quinze dias do mês ,de

cataI.Mtilln.t.4 'caberia a tnarço do ano de mil novecentos e
eustate4M do fais defielênçia,s, q'o ,„: setenta c seis

, não têm , qualquer fundamento,	 .41.lvd.ro avaros . Canno	 Presiden--	 aajgdo„, inatittii , tem to; João Soares Palmeira - Relatar.
std.Q,,exinuarneuto	 no teeta,,	 Pu' presente: Sem emba	 --rgos	 Ra-.	

•
itlipoXçá:e legal	 Ca,u.s,a, tendo a,ter1-0 Geral
Cio a circtraStênelaa 	 (1110741.,

.à.stia. exig.Midade,, não lhe sendo
• licito, contado, CenSklenr letra morta..

Álat &RWth9Q leg,t$1-?411.\704- qUe re$111-
teu de objetivas definidas e de pro-
funde -alru-lcle	 Q4alâtzDO;te operacla.-

fora -devidamente notificada ,ao ,ouni-
prlinento da obrigação em 12-.03.71,
segundo .se -Vã: do clOwmolíto, cio fls. 4.

4, O acOrtlão recorrida (fls, 1494
decidiu pela aplicação 'da multa. ci(

i Rodrigo de Queiroz Lima- Procurar
dor-Geral. ^

Parecer dó Sr. Procurador-Geral
idêntico ao do processo , Aí' n" 434-73.

Autuada: Usina Modelo. S. A.
Açúcar e Alcooi (Usina Modelo)',

Recorrente: 1 9 Comissão , de Cotr•-
liaçã.o e. Julgamento.	 •

I Processo.: Ar. 468-74 - Estado. de
São. Pardo,.

1	 .Balança de pesagem	 Calda
Misto. GIM igattViCd(Ick da insta-
lação	 Infração do- artigo Ia,,
cze Deertolei a" 16. da I:11
agosto cie 1966. - Auto de £51.11W-

ção procedente„

AeóRDRO, n° 832

Recorrida, para se eximir do cumpri-
mento da. obrigação legal;

considerando os promincianientas
«OS 'órgãos técnicos e jurídicos deste!
Instituto,

Acordam, por maioria, Os Morn-
bros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Aleool,-
em negar provimento ao recurso
voluntário, Para efeito de ser'
mantida a decisão recOrrida, que
condenou á Usina autuada ao-

:pagarnentõ dá muita p vista no-
parágrafo 2', do art. 13, do Dem•

nv- 16, de 10,8.:96. Registra-
se e cumpra-se.

tQ. cl.zwricia, dc cumprimento da, e 1- po	 Qu 102; ma -- locuratior-

. Trata-se de Infração consisten-
te na falta de instalação . de balança
automática para pesagem do caldo

liai Atte tem.	 disciplinada no mencionado diplome .

	

12, Awira s endo e COnSidenanclO.	3, .0 auto de Infração data do
que

pt materiali
Materializada

zada a int),•ação no de Agosto de 1972 e a 'usina atituacia..e,Stá	 a infráci1o,
ciatl :,f3. Comissão de .Ceaciliaçãe
Jelyamento. em conformidade , con't á.
lei-k MIM.	 prON.Qs0,, tio liii P1
onaki Weli/a4,Se .& fundamentação do
.teetirso	 4:11e inplicaria, 	 re-
.vogação derrOga.çao, na prátioa„
dc,...aspaSitiI10 legal infringi:51o, pelo:

raUfico 21 minha premuna° ante-

27gregio Conselho Deliberativo, foi
Promovida. dillgónala, por parte do
Revis.or do Processo, Conselheiro Ar-.
riso	

cu
o Faicone, do que, resultouou jun-

Itecorrut . 15 e i , '. 1	 ousaria, 3	 „
0, eaa j 1 ' " ".'s•"1-0' cie conclua" balanças antomáticas de caldo ell,-,	 -4,kamente.

k~ 41 400-72 --- Us	
grande número do usinas cio país,

o1	 ado deSão Paulo;	 9, A relação anexa, fornoCida PQ-,
Balai' .fl4 ..° 1},esa00121

lo GIM', demonstra. Mie Minoras
giosat:. :brgatoxied.acie 

de
cia iní

0tdao balanças já se acham instaladas , ou-
ta- Iras Já recebidas nelas usines e em

De ..,. -7, '"4aq"° go gruo 12 cio . fase de montagem, alélt das erice,-4.4zei.41, ,alcuti o rz;rolmáe.qd, -,-, mondadaS ou cora pedido de financia-
mento era estudo.

ikefoRINS.0 149 339 iO Pelo -que se vã, não merece
%las	 1 „, , ,,	 acoliddit o e‘rgumento do impo-2401-
~ eirk i sokaneb. e silsaitticlos. estos dado do cumprimento da obrigação
A.ti	 que A Recorrente ljalna legal de instalação das balanças,

A
rix 
t
Sars•ln Romão S, A., preprietá- quando a execução da Própria lei vevem

Ver, l'Ila Remãe. sita no munioir provar oin sentido contrário.
p '''' ,-'&andítva., Estado do São Também ,,Sc. procede a alegago de'

Re.,0,:rente: Irmos Uniu S. A.
Ar,ficai • Alcool 	 Zanin)

-1-levirrida:	 'Conussao de Concilia-
çaa e Julgamento,

Processo' <,‘ 445-'12 - Estado de
São Paulo.

:W Iaa f.a cie pesagem dc Caldo
%Labia. O iig,ctonedade insta-
/aça° -.- Infração cio artigo 13 do
Decreto-lei no 16; de 10:8.1966.
-.... Ata() de Infração procedente.

Vistos relatados é discutidas, estes
.uttos em que é . Autuada a Usina
lViadelo. S. A. - Agficar e Alçara
_troprietá.'..1a, da Usina Modelo, sita no.
Município de Piracicaba. Estado de
São Paitio por infração ao artigo 13
parágrafo 2°, do Decrta-lei 11" 1:6; de'
10 de agosto . de 1966, sendo MeOrreIT-.
te a Primeiro, Comissão cle conciliar,
ção e Julgamento do Instituto de Aça
CS:C e da

Considerando mie o . Decreto-lei, 11,7

16, editada em 1966,, obrigou as- usinas
a instalar balanças autorináticas: do
pesagem de caldo Misto; á partir da
safra 1968-694.

considerando que as dificuldades-
iniciais para a Instigação -das balan-
ças já se acham, superadas desde a
safra 1970-71, sendo, certo , que nume-
rosas usinas já possuem o• equipa-
ment', fornecido pela 'indústria na-
cional

c .:p c.it.irando que sao infundadas, as
razoes formuladas no processo; ,peia.
Recorrida, Para se eximir da cumpri-
mento da, obrigação legal.;:

considerando, .os pronunciamentos
dos órgãos técnicos e jurídicos do
.hist ituto,

.Acordaiii, por maioria,, os.- mem-
bus do Conselho Deliberativo da
rilátitUtO da Açúcar e do Álcool,
de acordo com o voto do Sr. Re-
lator, era dar provimento ao, re,--
curso "em -of-ficlo"; para, o fin.): de
ser reformada a decisão, recorrida,
candenando. a Usina. autuada, ao,
pagamento da multa, prevista, no
parágrafo 29 do ostigo 13s do Der
creto-lei n9 16-06. Regi:stress, e
cumpra-se,,

Sala das Sessões do . Conselno, Deli-
berativo do Instituto.: do Açúcar e do
Álcool, aos .quinke dias do mês d'e.
março do aná, de mil novecentos, e,
setenta e seis..

Aluara Tramares Carmo 	 Presidenr.,
to; João Soares palmeira - Relator,:

Fui presente: Sein.embargos
clrigo CZO Q2.40~ LIMA Procurador-,
Geral,

161 eclitad	 constatação da tais deficiênelas, eine te: krotrio Soares Paimeira	 Relatar.
, % r g,ou as usi- não têm	 rtIrlda,Melltdo em 1966 b rret°"le't 	 Pul presente - Sem embargos -,

Parecer .cio Sr. Procurador-Geral
idêntico. ao do processa Ali n

Autuada; Marack	 Agri,cola
e_ Pecuária (Usina Uttracal:)..

Recor,-nte	 00iniSsão de Ç.'-nnl-
ti.,_açãO e

Processa: Ar 444-74 - ,Estado,
.sa.0 Paulo.

Balança do: pesagem, de earcib,
Nisto. Obgaterteclacle. da, inata-,

Infração do artigo.- 13
elo Decreto-fel no 16; de .102.19.6(i;
Auto de ilttração . ,uroce,Ártifte-

ACÔR.D.A.0 N" 938-
Vistes, relatados e discutidos estt.;s.

autos em que é Autuada a firma 1,41J.
recaí S., - Agrícola e t' • i.irt.1
proprietár,4, da Usina Ntaracw. sit.)
no IYIUMC:ipio, de M.aractia. L'sr adi) de S,
Paulo par infração ao artigo 1_3 pe
Migrar° 2", do Decreto-lei td. de IP
de agosto da 1906,. sendo Tlec,:wfia: •
a. E•rirnelra Comissão de Cone 1.111r.s.-to
Julgamentç do Instituto do NÇ (ler

e cio
considerando que o Decreto-ie n

mi, editado em 1960, obrigou as usina.';
a instalar balanças automáticas ,de

ido a circunstancias especiais, clUan-
t9 sua oXisibilidade, não lhe sondo
licito, contudo, considerar letra mor-

sultou de objetivosd efinido s e de pro-
fundo alcance no controle operacio-
nal ,que tem ora vista..

12, Assim sendo e considerando,
que está materializada, a infração no
caso dos presentes autos, velo que de-
cidiu a 3" Comissão de Conciliação e
Julganunto em conformidade com a
lei e a prova do processo, não há por
onde acolher-se a fundamentação do
recurso de fls., .que implicaria em re-
vogação ou derrogação, na prática,
do dispositivo legal infringido, pela
que ratifico a minha promoção ante-
rior, cio fls. 24, polo recebimento do
recurso e seu desprovimento.

13 . . Como a hipótese das Preeeil.-
tas lados em tudo se assemelha Ét de
outros autos de infração em . curso,
inclusive quanto fundamentação de
impossibilidade material do cumpri-
mato da lei, ora contestada, determi-
no que seja extraída, por xerox, cõ-
pia do presente Parecer, a ,qual de-
verá ",r anexada como manifesta 710 •
definitiva desta Procuradoria Gerai, I
aos .pretcossos nas mesmas condições.

E' o meu parecer.
Secretaria do Conselho Delibera-

Uva..
Parecer do Dr.. Procurador-Grral	 Rodrigo cie 'Queiroz. Lima - Pra-
Processo: AI 460-72 - Acórdão nú- stirader-Gerai,

mero 880,	 •2

1 F.Altos em que e Recorrente Irmaos2.",-	:ela, U, Pele reeduiniento do dada material do . cumprimento da; „,., .,

	

„,„	 A
recurso e seu 'desprovimento.	 obrigação, pela inexiallência de fabri-•	 sAlitea°Qnlo' mPrt°1: ,prietéria da Usina Zanin,10,caça°, no Mercado nacional, de ba- nicipio	 Araniquara, Estado de SaoC-c~ 0- 11,1P4te	 11U",t" lança autonlática cujo 110 se tornou Paulo, por infr„00 ao ,art ,. 13 , § 29,

	

ca4 ,e`)~:'0494. det"12,..,1n,e 0,0 40 StOrdíto i.'eoorrido, com o que	 •considerando , que o Decreto-lei nll	 Ynerem, -copal se inaulfestou ignalmente favorável.do ;preNnAc pateeer, 4,.(tua.t. cleyezár sel esta procuradoria -Geral, 	 16, eclit•ado em 1906, obrigou as usinas
allMtla, come, Manifestação :defini- 	 7 , indo o recurso a declaão do' 11' instalar 

balanças automáticas de
thã «eia. Premeio-da	 a,e4 •'proce~, WS mesmas conellçties.

Q 1."11- Parecer.

,

À le.m•tetaria, cia Conselho 1k11bc -,

	

rathn, - RO(4"490 .	 ron tatla dez documentos, de fls. 29,ade Que/ 0	 4,8,
-	 •	 r ;.1	 a.	 safra 1970-71, .sendes certo .que nume-

a. Par mias Ws se ,Pretendsé„4" rosas usinas já possuem .o equipa-

	

-- Procurador-Geral.	 sistir .11a. -alegação cle IMPee.4'billcin(i•Q• mento fornecido pela indústria na-

	

--	 material do cumpriMento da lei, •os danai.

•tin MOS; 'exe 1O,N.OÃO	 nUSQ	 .(c/brigatório, 	 decorrencia d0 mau- do Deort,04„t ir, :o, do mamo, een„,CPAUt.O. fundament-ação de. inir emento 10/a já Deferido,
allbe kan Web, se asieruellia, do ou-

	

	 Divisão Jurídica , em 
Perecer Conciliação e Julgamento do Institu-

do Recorrida a Primeira Comissão de
Pihthldhi m.aterial 	 MunPrimen - de fia, 22,23, opinou Pela mallu"" to do Açúcar e do Alcool.

on nte. Usina Açucarolra, Ra- legal ea(4
fatos vórn confirmar que a medida,Ree • •e • ,	 •

ulRe	 sendo devidamente 	 exe. considerando que são- infundadas
• 	id 'n t I' daà a as 'razões formuladas	 proceSSo,

art. 12 do De.orto-lel n9 16, por sei
achar devidamente materializada ai	 ACORDAO N9 831
infração.

5 Al • a recorrente.	 is tos, relatados e discutidos estes

la, Recorrida, -para se eximir do .eiun-
primento cia.obrigação legal;

considerando os pronunciamentos-
dos .éirglios técnicos	 jurídicos- deste
_Instituto,

Acordam, por Maioria, QS Mem-
bros do 'Conselho Dcliberativó do
Illabitlito- do -4Ofmar e do álcool'
em negar provimento ao recurso •
voluntário, Para o efeito de ser!
mantida a decisão recorrida, tine •
condenou a Usina autuada ao pa-
gaMento da multa prevista no pio-.
rágrafo	 cio art, 13, do Dure-

114 16, de 19.8.60, Registre- •
se e cumpra-se.

pesagem de caldo misto, a partir da
safra 1968-09;

considerando que as dificuldades
iniciais para a instMação das balan,‘
ças já se acham, superadas desde a

Nnzsideran'	
Moa, sõ a esto Instituto caberia a ,41Caro Teuccr4.s Carmo - Presid

rpraento: de:sgtvit, ,,clonouação	 ças automáticas, ei.s que,t rerpdoetintaate- .142,ev edr:?sew de mil novecentos e se- •

,11001,	 "'"Ilt°	 4etkar e do tal assertiva emrazÕes (IQ

to o Decreto-lci ng 18, de 10 d,e agos- do atingidos, quanto à inviolabiliciu- ‘orativo do Instituto do Açúcar e cio
P,	 Gzade Recorrida a p.ri- de o outras especificações das .balan- 41cool, aos quinze dias do intis

4fc?' /1Q1` l'41:rna° ;Ao avtlgo 13, § que os. objew.vós legais não r a,n e 	 Sala das Sessõe..J. do Conselho Deli-
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tra.as de -pesagem de caldo- misto, a
tiartar da • safra 1968 'J9;

eonatclerandO que as dificuldades
aliciais para a instalação das balau-
ças lá se .achara superadas desde a
safra 1970-71, sendo cauto •que 1101110-
rosas Usinas já iaasauarn e s carlpa-
mento, farnocído paia indliatria nu-
a:tonal;

conalaarando que .são infundadas
as raartsea formuladas ,no proccaso,
pela Rocorrida., pada .se eXiMir do
cumprimento ri a obrigação `legal;

-conalderando- os prónun
doai argãos técnicos e jura : Sa ar s -"esta
Instittito:

Acordam, por .maloria, ai -ine:aisao;
do Conselho Deliberativo do Instituto
do Açiásarac do Álcool, em naaar pro-
vimento nó- recurso voluntário, pasa
o efeito da ser mantida a dc.a.O.0
recorida, que cantleacu a Ualsta au-
tuada .ao pagamcnto multa ire-
viela no parágrafo 2' do art. 13, -do
Decaetoa lci ni 16, da 10 3 66, Rasas -
tre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Coaaelho
liberatado da Instituto do Aau.so
cio Álcool, aos quinze dias do dd;
março do ano de Mil rarreaaaa
setenta e seis-,

Alvaro Tavares 'Carmo - Presa-
dente

Francisco de. Assis cle 	 Pe•
retra - Relator

Fui presente - Sem embargas -
Rodrigo da 'Queiroz Lima - Procura-
dor-Geral,

Parecer -do Sr. Procurador-Geral
identico ao dó proczaso AI 424-73.

Vistos, relatados e .discutidos cates
autos em que e Recorrente Industrial.
Malvina S.A,, proprietária da Usina
Malvina, sita, no município de 130.-
caiúva, Estado do Minas Gerais, por
infração ao . artigo 13, e 29, do Decre-
te-lei no 16, de 10 de agosto de 1966, •
sendo Recorrida a Terceira Comissão
do Conciliação e Julgamento do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que o Decreto-lei nú-
mero 10, editado em 1966, -obrigou as
usinas a instalar balanças automá-
ticas de pesagem de . caldo misto, a
paatir da safra 1968-69;

Consideroncla que as dificuldades,
• iniciais para a Instalação cias balan-
Os já se acham superadas desde a,
safra 1970,71,. sendo certo que nume-
rosas usinas já possuem o equipo-
mento, fornecida pela indústria na-
cional;

'Considerando Mie são infundadas
as razões formuladas no processo,
pela . Recorrida, paga Se eximir do
cumprimento da obrigação legal;

Considerando os pronunciamentos
dos órgaas técnicos e jurídicos desta
Instituto,

Acordam, por maioria, os membros
do Conselho Daliberativo do institu-
to do Açúcar e do Álcool, -em negar
Provimento ao recurso volulatário,
para o efeito cio ser mantida a daci-
são recorrida, que condenou a Usina
autuado ao pagamento da multa pre-
vista no parágrafo 29 do art. 13, cio
Decreto-lei n' 16. de 10 de agosto.
Registrou-se o cumpre-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do ACtlear o do

eillaçáo e Julgamento do Instituto Álcool, aos quinai dias do mas da
do Açúcar e do Álcool.	 março .cio ano de mil novecantoa

Conaiderancio que o Dceroto-lei aetsenia e 	 seis, -- Alvaro Tovar.c.-,
us I6 . editado em 19110, obritioir ;variar/na - Presida/ato 	 FiColciJeo
itairiaa a insta lar balançar, isiasorna-laaads 	 liaradda Pc"eíra

Recorrente	 Industrial Malvina
S.A. (Usina Malvina) .

Recorrida - 3s Comissão de Con-
ciliação e Julgamento.

Processo - AI 378-73	 Estado de
Minas Gerais,

Balanço de pesagem de Caldo
Misto. Obrigatoriedade da Insta-
lação - Infração do artigo 13 elo
do Decreto-lei n9 16, de 10 de
.agásio- de 1966. Auto de Infra-
ção procedente.

ACÓRDÃO N J 83,

Recorrente; Usina Albertina S.A.
euginã, Albertinaa

Recorrida; IS Comissão de Conci-
liaçãó e Julgamento.

Processo: AI 461-72 - Estado de
São Pattlo,

Balança de Pesagem de Caldo
Obrigatoriedade dà

la.-ção4 Infração , do art 13, do
Decreto-lei n9 IS, -de Ia de ages_
to de 1966 - Auto de Infração
procedente.

Acora>Ao 834

Vistos, relatados e discutidos osSes
autos em que é Recorrente US1/19,.
Albertina 5,A., proprietária da Mina
Albèrtina, sita no- município de Sara

-ta,ozinho, Estado de Sito Paulo, por
Infração ao artigo 13, a 2 9, do Doam-
ta-lai .n9 16, de 10..8.e6, sendo Redima
rida a Primeira Comissão de Canais
liaçãa e -Julgamento do Instituto do
Açúcar ç do Álcool.

Considerando que e Decreto-lei nd,
16, editada em 1966, obrigou as usinas
-a instalar balanças automáticas de
pesagem da caldo misto, a partir da
-safra 1968-69a

COnticlerando Que as dificuldades
Iniciais paar a instalação , das baiana
ças já se acham superadas- desde a
oafra 1970-71, sendo certo que nume-
rosas usinas já, posa-iam o equipamen-
to fornecido pela indústria nacional;'

considerando que são infundadas
as razões formuladas no processo,
4jela autuada, para se eximir do cum-
primento da obrigação legal;

aonsidarandó os pronunciamentos
d'os órgãos técnicos e jurídicos deste
Institnto..

Acordam, por maioria, os membros
rda Conselho Deliberativo do Instituto
do Açúcar e do Álcool, arn negar
Provimento ao recurso voluntário;
para o , afeita de ser mantida a daci-
cao recorrida, que condenou a Usina
autuada ao pagamento da mutta pra-

- vista to parágrafo 2° do add "a, da
Decreto-lei n9 16, de 10.,8,e9. Regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
W.00Cg, aos quinze .dias do mês de
março dó ano de mil novecentos e se-
tenta e seis.

Alvaro Tavares Carmo --- Presiden-
ta.

*TOM Soares Palmeira - Relaisor
asui presente -- Sem embargos -

OW20 de QUeirO fJ Limut prneara.
dar-Geral„

Parecer da Senhor Procuracler ;d1e-
roa, idêntico ao do processa AI 434-73.

• Autuada: Cia. Açucareira Vale dr,
Rosário (Usara Vale do Rosario).

Recorrente: Primeira Caornissão de
-Conciliação o Julgamento

Processo.: A.I. 439-74	 Estado de
Brio- Paula.

Balançada pesagent Ccado
Misto. Obrigatoriedade da iista-
lação - Infração do artigo-13 do
Decreto-lei n° 16, -de 10-.8-1966.
Auto cia Infração procedente.

ACÓRDÃO 1\19 835

Vistos, relatados e discutidos estest autos em gire, é Autuada a Cia. Açu-
careira Vale do Itasápio, proprietária
da Usina Vala do Rosário, sita
Município cio Morra Agudo, Estado.
de São Paulo, por infração .ao arti-
go 13„ do Decreto-lei ri° 16„ de 10 de
agosto de 1966 e incorrendo nas san-
ções previstas no e 2° do referido ar-
tigo 13 do -citado diploma legal, sen-
-dó Racoinierita à Primeira Comissão
de Conciliação è .Julgamento do Ins-
tituto -do Açúcar e do Álcool-.

Considerando que a Decreto-lei
16„ editada -em 1966, obrigou as

usinas a instalar balanças matemá-
ticas de pesagem de caldo misto, a.
partir da sofra 1968-69.;

considerando que as -dificuldades
iniciais para a. instalação -das ba-
lançaa já se acham superadas desde
a safra 1970-•71, senda certo que nu-.
merosas usinas já possuem o equipa-
mento, fornecido pela indústria na-
danai;

considerando que sito infundadas
.as razões formuladas no processo,
pela Recorrida, para se eximir do
cumprimento da obrigação legal;

considerando os pronunciamentos.
dos órgãos técnicos e jurídicos do
Instituto,

Acordam, por maioria, os membras
do Conselho Deliberativo do instala
to do Açúcar e do Álcool, cie acordo.
com o voto do Sr, Relatar, ém dar
provimento ao recurso "ex officio",
para o fim de sea reformada a de-
cisão recorridas condenando a Usina'
'autuada ao pagamento dá multa, pre-
vista na parágrafo , 2° do artigo 13
dó- Decreto-lei 16-66.. Registre-se a
cumprasse.

Bala das Sessões elo :Conselho De•
liberativo da Instituto do Açúcar e
-do Álcool, aos quinze dias do , mês
de março dó ano de inil novecentos
:e setenta e seis.

Álvaro -Tavares Carmo	 Prost-
ciente

João ?Soares Palmeira	 Relator
, Fui precaente . - Sem embargos -
Rodrigo cio Queirm Lima - Procura
dor-Geral.

Parecer do Sr. procurador-Gemi
idêntico ao do processo . AI ria 431-73,

Recorrente: Usina Santa Lúcia S.A,:
{Usina Santa Lúcia)

Recorrida: 1° Comissão de Conci-
liação a Julgamento.

Processo-: AI 440-72 - Estado da
São , Paulo..

Balança cio pesagens -cie Caldo.
Misto. Obrigatoriedade da insta-
lação' Infração do artigo 13 cio
Decreto-lei n 16, de 10-8-1966.,
Autó de Infração procedente,

ACÓRDÃO N? 836

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Recorrente Usina
Santa Lúcia, S.A., proprietária da
Usina Santa, talais., sita no rimniaa-
pio da Araras, Estado de São Paulo,
por infração ao aat. 13, 2a do De-
creta-lei 16, de 10-•8-66, sendo Re-
corrida a Primeira Comissão de Coe-

! Fui presente - Sem embargos -a
!Rodrigo de 'Queime Procuraa,
Idcir Gerai.

Parecer do Sr. Procurador Geral
! idêntico ao do processo At 434-73'.

Recorrente -ad'S-:A.' Usina Santa
Rita. (Usina Santa Rita).

Recorrida - 4s Comiasão •de Coria
'caiação e Julgamento,

Processo - 41 .159-75	 Estado,
'da Paraíba,	 .

Balança cle pesagens de Caldo
,	 Misto, Obrigatoriedade da insta.
'	 ?ação- infração -do artigo 13 ,do
I Decreto-lei -it° 16, de 10 de .agOstir

de 1906, Auto de Infração pro.
cedente.

ACÓDAG N9 1138
, Vista, relatados e discutidos estias
:auíaa cm cirro é Recorrente S.A. Uai-
daa santa Rita, proprietária da Usina
!Sauíai, Rita, sita no Município de
:Santa Rita, Estado da Paraíba, Por
;Infração ao- artigo 13 e seu parágrafo
'29„ do Decreto-lei 16-66, o/c -o Ato
'n° 21-70 cia Presidência do IAA, sen-
do Recorrida a 4a Comissão de Con-
ciliação e Julgamento do instituto do
Açúcar o do . Álcool.

Considerando que o Decreta-lei ntla
mero 16, editado em iam, obrigou as
-usinas a instalar balanças autornati-
caa de pesagem de -caldo misto, a

• partir da safra 1968-691
considerabdo que as dificuldades.

inicias para á instalação das Alain,
ças já se acham superadas deado a
safra 1970-71, sendo certo que flutua-
cas usinas já possuem o equipamen-
to, fornecido pela indústria nacional.;

considerando 7que são infundadas aa
razões formuladas no processo, pela
Recorrida, para se examinar do cum-
primento da obrigação legal;

considerando- os peonunalamantass
dos órgãos técnicos e jurídicos Cate
Instituto,

Acordam, por maioria, os monturos
do Consalho Deliaarativo do Instituto
cio .aaçúcas o do A i cal, em i.rga-r pro-
vimento ao aeculao voluntário, para o,
efeito de aer mantida a decisrio :o-
corrida, que condidion a Usina, autua-
da ao pagamento da multa praviata
no parágrafo 2' do art.. 13, do Decre-
to-lei na 16, de I0 de agosto de 1966..
Registre-se e cumpro-se

Saia, titia Seasúca do Conselho Deli-
bera-Lao ao• Instituto cio Açúcar e do
Álcool, aoa aulnize dias do mas de mar-
ço do ano- cte iiil novteentos e setenta

acaa. iiitaso Tavares Carmo -
Ra,,sidc ate -- Francisco de Assis de
Almeida ici ,cira Relator Fui pra-
santa - Sem embargos - Rodrigo do
Queiroz Lima - procurador Geral.

Parecer cio- .5v, Procurador Geral
idêntico ao do processa AI 434-73,

---
Recorrente: Usina Açucareira Pas,

sos S.A. (Usina Açucareiro .1?assos)..
Recorrida: 3° Comissão de Consilia.

ção e julgamento.
Processo: AI 1.36-7 - Estado ,de

Nilinas Gerais.

Dahms:a de pesagem de Caldo
Mista, Obrigatoriectad.. da insta-

,- Infração do .artigo 13 do
Decreto-lei ov 16, d- 19-8-1966
Auto do

ACÓRDÃO N9 839
Vistos, relatados e discut;dos estes

autos cai que •a Pe.- ti-ente 1:13!fia Açu,
carc:ra Possas S.A., proprietárir
,CLina R...Jos, sita no m.. ‘.	 de Pas-
sos„ Estado de 1\4init.s Gera:::, por In,
frato ao art. 13 do Dei:Taro-rei 16,
de 10-3-66, e/e os arts,	 e 2° do
Ato 21-70 da P..:;;,'-,,	 sen-
do Recorrida a 33 Conl:y,Io	 Co. '5

e julgarIcnto do Itt;itlito do
Açúcar o do Âlcool,

nue	 n' 1,6,
editado cai 1966, obrinou ris a:3 ; 0,AI a

caVo 1Nto, a parth. da safra
I (a: .19;

peeagern de caldo misto, a partir da
safra 1968-69;

considerando que as drficuldades
Iniciara para a instalação das balan-
ças já aa achaan superadas desde a
safra 1970a71, sendo certó que nume.
rosas usinas já possuem á equipa-
mento, fornecido pela indústria na -
:doma;

considerando que são. infundada&
as razoes formuladas no procesaa pela
Récórrida, para E.e eximir do ,cumpri.
Mento da obrigaçã'o legal;

considerando os pronunciamentos
dos órgão técnicos e jurídicos do Ins-
tituto,

Acordam, por maioria os membrós
do .Conselho Deliberactivo do Insti-
tuto do Açúcar e do Alegai, de acor-
dó tom o voto do Sr. Relator, em dar
_provimento , .ao recurso "ex officie,
paga o fim de ser reformada, a decisão
da ao pagamento da multa prevista
no parágrafo 29 do artigo 13 do De-
erto-lei 16-66. Registre-se e cumpra-
-se.

Sala das aess6os do Conselho Dell-
bprativo do Instituto do Açúcar e do

..a0$ quinze dias do mês de
março dó ano de mil novecentos e se:
tanta ,e seis:

Álvaro Tavares Carmo - Presiden
-te,

João Soares Palmeira - Matar.
Fel s presente - Sem embartaca -

leotlirigo de Queiroz - Procurador
Geral .

Pareeer dó Sr. procurador-Geral
Idêntico ao do processo AI 434-73.
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. Considerando aue as dificuldades ini ai artigo 13 do Decreta-lei 11.9 16-66. Re- , coa Proprietária la 'Usina Martino- . não conseguem ilidir as provas aos
siais para a instalação das balanças já ' gistre-se e- cpmpra-se. 	 , polis, sita no Município de Serrana' autos.;
se adiam -superadas desde a safra ; Sala das e	 • 'Conselho De- : -- Estado de São Paulo -por infra- Considerando tudo o mais que •:ios

.1970-71, sendo certo que numerosas liberata:a do Instituto do Açúcar e io ' ç'5'0 ao artigo 13, paragraso 29, do autos consta,
Decreto-lei n9 16, de 10 de agosto de ' Acordam; os membros do Cansem°asam já possuem o equipamento, for- ! `Álcool, aos quinze dias do .mês de á 9!6, se o , 'o .1,? a , a sas-S., u, ...:1-.1t.,' :.), ; De/ib serativo cio Instituto cio A01:10a.rImelda pela- indústria naciona 	 :

- l;	 março do ano de mil novecentos c	 -'	 :Comissão de Conciliacão e julgamen-'l' do Álcool, por maioria, contra o vots
Considerando que são infundadas as , scasual -e seis, - Álvaro' Tavares :ar- to do Instituto do Açúcar e -do Álcool.; do Sr. Relator, em negar provimen

razões formuladas no . processo, pela , mo, Presidente. - Francisco de Assis Considerando que o Decreto-lei nsa -to ao recurso Voluntário, mantendo-
Recorrida, para se eximir do cumpri- '-.• alhaaida PereirE.2, R _16 editado em 1966, obrigou as vais; se o acórdão da 1 9 Instancia, que, 
niento -dá obrignão legal	 Fui presente - Sem embargos nas a instalar balanças automáticas ! julgou procedente o auto de infração.	 ,	 :;	 .	 aa

.• Considerando os pronunciamentos das Rodralo de Queiroz Lima, Procurador 4° pesagem de caldo misto, a pssrtir e condenou a autuada na forma do
órgãos técnicos e jurídicos deste insti- I Geral. . da safra' 1968/69;	 . 	 -li 29

Viniento 'ao taturso voluntário, para o mo) . ,	 mento, fornecido pela Indústria na-
-afeite> de ser mantida a :decisão lecor-1	 --- -	 danai;
fida, que 	 a Usina	

.	 . ....	 ,, .autuada , Racoriente: D .Comassao de Conci-Consinerando que são infundadas.	 . 1 liacao e Julgamento,	 as razões formuladas no processo pe-ao pagamento . da multa prevista no pa- , -..,a,,
rocessa: AI 457-74 -- Estado de .1a Recorrida, para :se eximir , Clo .Cum-

., • .rágrafa 29 -do art. 13, do Decreto-lei aa pata.0 ' c ' o,	 primeMo da obrigação legal:
29 ' 16, da 10-8.-66. Registre-se e cum- ,

	

	 Balança de pesagem dó Caldo 	 Considerando os pronunciamentos
Misto .. Obrigatoriedade da insta- dos órgãos técnicos e jurídicos do Ins-

Sala. das Sessões do Conselho -Deli-
. pra-se.	 1	 lação - Infração da artigo 13 do tituto,	 .•sa

berativo da Instituto do Açúcar e do Decreto-lei n9 16, de 1(l..8.1966.	 ACORDAM, por maioria, os mem-,	 ,
Auto de Infração procedente.	 bros do Conselho Deliberativo do . Ins-Álcool, aos quinze dias do mês de ¡

tituto do Açúcar e da Álcool, de .acor-março do ano de mil novecentos -e se- !
	

ACÓRDÃO N9 841	 do com o voto do Sr Relator, em .dar
testa e seis, - Álvaro Ta	 es Carrno,, Vistos, relatado e Éliseuticlo.s estas provimento ao recu'rsa. "ex 'officio",
Presidente. - Francisco de Assis Ai- , autos eai alue é Autuada a firma Át- para o fim de ser reformada a dada
rimicla Pereira, Relator Geral.	 , tino Balbo S.A. --a Açúcar e Álcool, são recorrida, condenando a Usina

Ilti presente ••••-• Som embargos , a- i Proprietária .sia, usina sanas António, autuada ao pag imanto da multa pro-
l sita no Município de .Sertaezialia a- vista no. parágrafo 29, do artigo 13,Rodrigo de Queiroz Lima, Procurador

Geral.

	

	 .1 Estado de São Paula, por Infração ao do Decreto-lei 16/66, Registre-se e
artigo- 13 parágr afo 29 do Decreto- cumpra-se.

	

Parecer do Sr. Procurador Geral	 '	 ' 	 ,	 -1 rei 119 16, -de 10 .de agasto de 1966, -Sala ,das Sessões cio Conselho De-idêntico ao do processo AI 434-73. 	 sendo Recorrente a la Comissão de liberativo do Instituto do Açúcar e
iConciliação ç' Julgamento do Institii- do Álcool, aos quinze dias do mês -de
to do Açúcar -e do Álcool. 	 março do a-no de mil navecentos e

	

Autuada: Empresa José Giorges S.A. 	 considerando que o Decreto-lei n a setenta e seis.
--a. , Comércio, Indústria e Construção 16, editado em 1966. obrigou as usi- 	 Alvaro Tavares 'Carmo - Presiden-
:(11Sina Santa Lina)..	 nas a instalar balanças automáticas te.
Recorrente: Primeira Comissão de de pesagem ao caldo Misto, a mrtir Francisco' de Assis de Almeida Pa-

Conciliação e Julgamento, 	 da safra 1968/69;	 reira - Relator.. 
Considerando -que as dificuldades Fui presente - Bem embargos -

.Procesáo: A. I. 455-74 - Estado de . iniciais para a instalação das 'baiana Rodrigo de Queiroz Lima - Procura-
São 'Paulo.	 : ças já se acham superadas desde a dor-Geral,

	

Balança de Pesagem 'de Caldo' safra 1970/71, sendo certo gila nume-	 Parecer do Sr. Procurador-Geral,
rosas usinas já posêuem e equipa- idêntico ao do Processo A1 ,119 434/73.
mento. fornecido pela indústria na- 	 .
cional;	 Recorrente: Cia, Açuca,reira Ara-.

-Considerando ame sã'o infundadas porã (Usina Alvorada).
as razões formuladas no processo. .pe .- Recorrida: 39 Comissão de Cami-
la Recorrida, para Se eximir' do Mim- iiaaão e Julgamento.
primento da	 c 	 legal:	 Processo; AI 72/74 - Estado de

Vistos, relatados e -discutidos estes 	 Considerando os  pronunciamentos Minas Gerais.
autos em que é Autuada a Empresa dos órgãos técnicos ,e jurídicas do 	 Recurso .voluntário. Estando a
José Giorges .S . A. - Comércio, In- Institutos	 indústria nacional habilitada à:

, dástria e Construção, proprietária da , ACORDAM, por maioria, es main- 	 fabricação .dag balanças segundo
Usina Santa faina, sita no Municipio de bros aia Conselho Deliberativo dá 1ns-	 as .especifieações legais, confor-

	-Quatá, Estado de São Paulo, por ia- i tittito . do Açúcar e do Álcool; de acor- 	 me modelo aprovadó . pelo Insti-
'fração ao artigo , 13, § 2 9, do Decreto- dar provimento ao recurso aex alai-'clo com .0. voto' :dó Sr, 'Relatar, em	 tufo Nacional de Pesos s Medidas .

a. 4 rl.,	 700 .se justifica é ,descumprimenj'-lei- n9 16, 66, sendo Recorrente	 T, . .
-cio", para o, tini -de ser reformada à 	 -to do- dispositivo, 'que' obriga a Sua:.meira Comissão . de Conciliação 2 Jul- 'deciaão. recorrida, condenando a Usla 	 instalação na Usina., Rectas° . dos--

:gari:lento do Instituto .da Açúcar c do na autuada ao pagamento. da muna'	 'provido.
.Álcool.	 prevista no 'parágrafo '29 do artigo 10

instala balanças 	 •	 Sala das Sessões do Conselho De-
.ge,m de . caldo misto, a partir da afra
1968-69;

	

	
do Álcool, aos quinze dias -do mês .de
março do ano de mil novecentos e

• Considerando que as dificuldades ini- setenta e seis.
ciais para a instalação das balanças já	 Alvaro Tavares Carmo- - Presiden.-
se acham superadas d'c-	 a safra to.
'1968-69;

	

	 Francisco de Assis de Almeida Pe-
' Considerando que as dificu.' des ir-mi- , Fui presente a- Sem embargosreil'a - Relator.

dais para a instalação das balanças;	
-

	

. acham superadas "	
, Rodrigo de ,Queiroz Lima - Procura-'

g se
1970-71, sendo certo qt.a .. 

I 	 ira i dor-Geral.
-sas -I- i Parecer do. Sr. Procurador-Geral,

eo

cio artigo 13., do Decreto-lei .1a.
Consideando , que as .dif iculdácies; de 10 'cie agasto de 1966. Registra-ser	 -Parecer do Sr. Procurador Geral id 'In a . ¡Matais . para a instalação alas balan- . e ou:Mara-se.

Acordam, por maioria, os Membros tico no do processo At n 9 434,=.73 • .	 'Os. já se acham superadas descia ai Sala das sessões do ,Consellaa Do-
, . aa . Conselho DeLberativo 'cio . Instituto , Atanada: Attilio , Ralho p . A .-‘-. safra 1970/71, sendo certo que nume-, liberativo do. Instituto do Açúcar e da

. do Açacar e cio:Álcool; :em negar .pro- . Açúcar e Álcool (Usina ;Santa A pto*,. rosas 1sinas já possuein o equipa- M000l, .aos dezesseis dias do mês- de
março- do .ano, , de -mil novecentos e
setenta e seis.

AlVaro . Tavares Carmo, Presidente.
Plindemburgo Coelho .de Araújo. •-•

Redator -designado.
Parecer do Sr. Procurador-Geral.

Idêntico ao do Processo AI 434/73,
Recorrente: Usina Açucareira de

Ja.boticabal 'S/A ,(Usina B. Carlos).

. ¡polis).Recorrida, para se eximir ri,
mento da obrigação legal;

Considerando os pronunciamentos dos
órgãos técnicos e jurídicos do Insti-
lute,

Acordam, por maioria, os membros
do Conselho Deliberativo do: Instituto
do Açúcar e do Álcool, da acordo com
O voto cio Sr riRelato em dar provi-
mento ao recurso «ex-officio», para, re-
formanclo-se a .dealsão rcc- •.1 a, cor-
denar a 'Usina autuada ao pagamento 	

Vistos, relatados e .clisentidos estes

da multa prevista ' • cio Martinópolis	 . A .	 Açúcar -c Ai-
autos etn, que -é Autuada à Usina,

eido pela indústria nacional;	 ---
Considerando que são infundadas as Autuada: Usina Martinópolis S.A.

razões formuladas no	 processa peia , - Açú rcar e Álcool .(Usina 3/fartinó,

Correi-

Vistas, relatados -e discutidos estes
autos em que é -Recorrente a :Cia.

' Açúcar  e Mucareira Araporã, proprietária da
Usina Alvorada, sita no Município
de Tupaciguara, Estado de Minas Ge-
raia, por infração ao artigo 13, parúa
grafo 29, do Decreto-lei 16,, de '10 de
agosto de 1966, sendo Recorrida a
3 9 Comissão de Conciliação e Jul-
gamento do Instituto do Açúcar e do
Álcaol.

Considerando que a acusada foi au-
tuada por não ter instalado, na sua
Usina, a balança automática e re-

nas ja possuem o equipamento, f me- idêntico ao do processo AI 119 434/73 . gisttadora para o -caldo misto, pre-

,
Considerando que o Decreto-lei • 16, , do Decreto-lei na 16/66. 'Registre-Se-	 ACÓRDÃO N9 843

editado eni 1966, obrigot.	 usinas a e cumpra-se.

Misto. Obrigatoriedade da instala-
ção - Infração do artigo 52 do
Decreto-lei n' 16, de 10-3-1966.
Auto de Infração procedente,

ACÓRDÃO N 840

t• 	autonalt	 pesa- liberativo -do

R • nt	 Comissãode
iliação e Julgamento.

Processo; AI 443/14 .- Estado
São' Paulo.

Balança de pesagem de Caldo
Misto. Obrigatoriedade	 insta-
lação Infração do artigo 13 de
Decreto-lei n9 16, de 10,8.1906.
Auto ele Infração procedente.

ACÓRDÃO N9 842

I	 a:oire

visto no artigo 13 do Decreto-lei ..
n9 16/60;

Considerando que o prazo assina-
lado para a instalação foi dilatado
para a safra 71/72, em Ato 21/70 da
Presidente do IAA., em face da im-
possibilidade de cumprimento do dis-
positivo legal, no prazo estabelecido;

Considerando que a indústria na-
cional estava em condições de produ-
zir balanças segundo modelos apro-
vados pela Instituto Nacional de Pe..'
aos e Medidas, de forma a se dar in-
tegral cumprimento à lei, corna pro-
vam a Instalações desses aparelhos
em 48 tTsinas;

Considerando que as razões apre-
ao	 rmlq ruttuads em sua defesa,

aala das sessões do Conselho Et-ii
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos dezesseis dias do mês
de março do ano de mil novecentos o
setenta e seis.

Alvaro Tavares Carmo - Presidente
HinclembUrgo Coelho de Araújo a-

Redator designado.
Fui presente - Sem embargos aa

Rodrigo de Queiroz Lima, Procuradora
Geral.

Parecer do Sr. Procurador-Geral
idêntico ao -do Processo AI 434/73.

Recorrida: 1 9 'Comissão de Conci-
liação e Julgamento.

Processo; AI 451/72 - Estado de
São Paulo.

Recurso voluntdrio. Estando a
indústria nacional habilitadaa à
fabricação das balanças -segundo
as especificações legais, .conforme
modelo aprovado pelo Instituto
Nacional de Pesos e Medidas, não
se justifica o descumprimento do
'dispositivo, que obriga a sua ins-
talação na Usina. Recurso des-
provido.

ACÓRDÃO . N9 841
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é Recorrente a Usina
Açucareiro., de Jaboticabal -S/A, pro-
prietária da Usina São -Carlos, sita.
no Município de Jaboticabal, Estada
de São Paulo, por infração ao- artigo
13, parágrafo 2 9, do .Decreto-lei-
n9 16, de 10 de agosto de 1966, sendo
Recorrida a 19 Comissão de , Concilia-
ção- e julgamento do Instituto dó
Açudar e do Álcool.

'Considerando que a acusada foi au-
tuada por não ter instalado, ,na sua
Usina, a balança automática ,e regia,
tradora para o caldo misto, prevista
no artigo 13, do Decreto-lei n a 16/66;

, Considerando .que o prazo assina-
lado para a instalaç.ão foi dilatado
:para a safra 71/72, em Ato 21/70 -do
'Presidente -do IAA., em face da irri-
'possibilidade -de cumprimento do dis-
positivo legal, na prazo estab.e/édicio;

-Considerando que a indústria na-
'danai estava em condiçõeá, ,de pro-
duzir balanças segunda modelos apro-
vados pelo Instituto Nacibbal ,cle .Pe-
sos e Medidas, de forma a -se dar
tegral cumprimento 'à lei, ,como pra-
Varia a instalações -desses aparelhos.
em 48 Usinas;

Considerando -que -as razões apre-
sentadas -pela autuada em Sua defesa,
não conseguem ilidir as provas dos
autos;

Considerando tudo o mais -que dos
-autos consta,

Acordam; as membros do Consenio
.Deliberativo tio Instituto' do Açúcar e

Alcool, por maioria, contra o voto
-do Sr. Relator, e negar provimento
.ao recurso voluntário, mantendo-se o
acórdão da 19 Instância, que julgou
procedente o auto de Infração, e -con-
denou a autuada na forma do 'a 2,
do artigo 13, do Decreto-lei 10, de
10- de agosto de 1966. Registre-ao e
cumpra-se,
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- SUPER110.:É.:.:PÈNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR	 14, DE 23 1.11:1 MARCO DE 1976
.Superintendente de. Superinten-

tkróla Seg,uros :priva:eles (St),
ta 'forma do disposto no ar% 68. &i-
tem	 do Decreto-l ei n 73, de 21

-r2ervernbro ele 1966,

emisideranclo o dispesto no item 2
-0a-C4rcularda SUSEP ri.° 12, de 18 de

MINISTEÉRIO DA sActoe
jOISIITOTD NACIONAL DE AUMENTAM E NUTRIÇÃO

Dèsr,,fiz do vresWeritç;

Em 09,-03116

74?..atoc ., 0 :20/7 .5 -1A	 „AOvo O Plano et Apitcaçrit tlt retursts,

welinerete te saldo et 1975" ,, 110 ato d th:$ 190.251.5̀ .,22. tcOnto

novonta	 treZentas e to:07.0 erUzei-ná O vinte C deit cen-

tavos) , do tel'ir,SW..tó to3;Obirado em .29,t037N ontro os:te Igstit11.

to o.a SIICRDTARIA DD. SADDIS DO DSADO 1)11 	 classirk-

c a ç,
-S-At,D15	 SANDMI11}1T-0
S:AtiDE

427	 jaj.IIINTAgÃO 3.3 litlifitnÃO
'1096 ASSISTENCIA D EDUCAÇÃO AMIMAR

31VUNISTCRIO DAS MINAS
. E ENERGIA.

ei.aro1s$:0 NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAP

PORTARIAS DE 19 Di MARÇO DE 1976
Presidente -da V.,ondssâo ›i'acional

de 'Energia; Nuclear '(ONEN)., no U.SQ
,das .a.tribld,ções que lhe conferem R
/Lel 2).° it.,1213, de 27 de agOSto de 1962.

eCeto no :51:728, de 19 de fevereiro
;de Z963, e o .tt.r,:t., 127 item 1 do Re-
gimento :aprovado 'pela Par-tarja Mt-
:Material no 419 de 6 de abril de 1975,
;resolve.

.51,7 22 - conceder .510 2achare1 ,gra
Direito Frederico thristiano Bus Fi-
lho dispensa de responsável pela im-
plantação- de atividades do Deputa,
tient ,tio Administração (DA) bem
-norr. ei das demais comissões fimçÕes e
encargos ,exeradas nesta Lemussao,
nonatarites das portarias nos 121 e
:132-7/1, 62-72, 103-73 e 60-75. lonven-
do-;t, na oportunidade pelo deseorti-

intelig&mia e .capaciclade de tra -
balho no planejamento e execução das
tarefas que lhe c:vtaxam

O Presidente da .Cornissão Nacional.
de Energia Nuclear, usando da com-
peténein	 ..".3	 ,	 art

eis etonoáves de ,Aliorini. Brandão-,
Ein,genheiro-Quinalco„ pak'n exercer a

; fuxj4N't clo confiança de AssesSer elo
Presidente, LT-DAS-102.1, da Tabela
-Permanente da. Comissão Nactlial de
nnergia; 1\71re1ttw.

0 ,- Designar Ary Arlital, n ca-,1-
legam Pezzutti, 2a-eharel em D.rcito,
para exercer a função de cenflança dê ~is-a, CNN :digo /.1T-DXS-)01.1, da
Coordenador da Coordenadorla ct , Re- Tabela Permanente %;"ie C, o,inissZt.- Na,
lações Internacionais, Código „ . „ „ e çonai de Energia, 'N'tgeisár,
vr-DAs .J.01.1, ela Tabela ,Permanen- N." 26 -- Designar rnalgto ReAbeinto '
to tia Coniissã.o Nacional de Energia Cruz, GedIog .n, para e:verter a a':...:loOío '

•Nitc,lear,	 de contiturça dercto- :c CO Devarta- . '
N.o 21. - Designar Paulo cle S',. Co- mento: de Recair...1os Xthwals, /3?idigo

mandante, para ..;,,weer a filin.50 de LT-DAS-1.101.., -fie 'Tabela Permanen,
confiança de Coordenador da -Cor- te da Coinis-i'-rt \-à-. ' -,.,.1 (1.-, r,-1-1-0a
denadoria. de Relaç5es Públicas, •Códi, 'Necieet. 	 .
go LT-DAS40.1.1, da 'Tabela ?erma- 	 N.° t9 --, 3:J ...1gaial IN-ano 11,....C44nl.

liento da, Ctuyris.-Ão Nacional tk eg ner- Marchesi, Engenheiro, para exercei' á.
.gin. Nuclear.	 função de containa ,de Diretor do:.

'No - 32 -- Destonar Releio Modesto Centro tio tbrrin'iniwiles NtrdleareS Co-
da Costa, Engenheiro, para exe.,Icer a -ffigo vsr-DM-axn ,.1, da 'net..ra fer-
i:unção de confiança do Direto/ do inanenle da Comissão Nacioria' de
'Departamento de Planejamento e Co'. Energia 1,,riteleá,r.

1, -ordenação, Código LT-DAS-101.1, da N.° 41 - Designar Carlos Eduarde
-Tabela Permanente ela Cornissao Na- vefloso dos Santos, Te'enico de Adnil.7.

. cienal cie Energia Nuclear. 	 nistração, pára exercer a função de
N,0 33 - Designar Mário copes, confiança de Diretor do Departamen-

Vente° (te Administração, para enr,ii--, ele AilminIstraçãv, Código , .,..,
cor a rançá° do cordlaii,:a ele 'Diretor LT-DAS-10 :1,1, da Tabela Pernanen-
do Departainento do Pessoal, Código te da Comissão .Nacional zie Energia
LT-DAS-101,1, da Tabela Permonen- Nuclear, - fleredsio V. ,de Carvalho.

MINI.STERIO
DA PREVIDÊNCIA

t:NsTiTuTo DE 1111EVIDÊMCIA
-ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADe

-Re)ação n° 34, de 1976
PORTARIA No 1.032 DE 25 DE

MARÇO DE 17e
0 Presidente do Instituto de Pin-

vidèneiti e Assistência. dos Servidares
do Estado usando as atribUic,,Ões que
lhe confere o artigo 17 d Decreto .-ecreto,-
lei nt, 2.865, de 12 do dezembro de •
1940. resolve:

Conceder exoneração, de adoido
,on1 o artigo 75. item 3., da Lei no
1.711 de 28 de Ontobro de 1952, a par.?
tir de 16 cio fevereiro de I1)76 a Mil-
tem Ferreira de Carvalho, matricula
re I 054.786, ponto nv (l.725, do cargo i
de Escriturário, Ar-202.10-4 do Qua-
dro Suplementar elo IPASE ,Processo

	1.486-76), --	 Boreys Gra-
• Presidente
OVUEM DE SERVIÇo N-' 086 DE 16

DE MARÇO DE 1976
O Diretor do Ropital Presidente

Mksdici - RSU, usando da .atribuição
que lhe confere o inciso II do artigo
CO do Regimmiú Interno apiovad,
p..-ea Portaria -- MPAS - 1.1" 2g(-; -7a
:tir.t, Envista o disposto na Instru
iio Ro 38, de 23 de novembro -de

o c'ir:=Taelia do Sr. Coordenador da

	

C0i.v.PE na PI	 DASP	 . ,
t135U-1d94-751, e o Toe

• Pr,:cesso I.ZSU n° .002337-76.

ità1.0 de 1976, o o que consta do prO-
oeso SI.ISEP no 182.212-72, iósolve:

1. Suprimir a. alinea "d" do iteni ti
êõ item 12 da Cirettlar 38, de 9
.00 setembro de 1970.

2. A pre,sento Olintilarentra em vi-
.gor a, partir de 18 -de nykrço de 1979.

Alphéu

4si do Decieto 1-15, 77,064 de 20 de ja-
neiro de 1976, resolve:

IQ 2 - Designar 4osó rtaymundo
de Andrade Ramos, Engenheiro, para
exereer a função de Confiança de :Di.
retor liNecutivo da Diretoria Executk-
va II, Código LT-DAS-101,2, da Ta-
bela Perinânente da Comissão 'Nado,
nal e'to Energia Nuclear,

No 24 - Designar Rex Nazard Al-
ves, Físico, para exercer a função de
confiança de Diretor Executivo da Dl,
retoria Erecutiva I, Código
LT-DAS-101,-2, da Fabeài Permanen-
te da Comissão Nacional de Energia
Nuclear.

No 2 - Designar Affonso
E.Jnarclo de Figueiredo, Contador pa-
ra exercer a função do confiança de
Chefe da Auditoria, Código .,
L1'-DAS-101.1, a Panela Permanente
da -Comissão Nacional de Energia Nu-
citar.

26	 Designar Ninou Guerra
.in Iaclutdo de Faria, 132eharel. em

leite para exercer a fili‘tção de OU- te da, COmisSão. N'Re, í3wa1 de Energia
fiança de -Chefe do. Gabinete, aódigO :Nt.tc/ear,
,LT,DAG-101.1, da 'Tabela PerManen- : N. 24 -- DeVignar atI10 . .3anstn La-
te da Comissão Nacional de 111ergia borne, .41.eenhe,jre, para •enreer

t;N‘C.7.111:"G'elierta R-1 papa ezel,oe a .ções Código vr-D,P.5 .-itu.„.	

função dê -Confiança de tilintar do De
-Designar Armando Bar- pa.rtaraenlo de Normas e,"

'Rata o de corniança de Chefe • a 45- bela Permanente da Conüssão Nado.
sessoria tio egura,nça e Informaçoes nu de Energia Nutaear,
.Código ,I1D-DAS-101.1, da Tabula Per- 	 .
rira/Ante da Comissão Islaelonal ele 	 N." 35- - Designar :54115inset
-.:‘V/ergia Nuclear,	 peito •ittencOurt, nt.g.tntIttot, para

- Designar Ayrton Si Pinto eXereer a função de ~lança de.
cio Paiva,PalVa, Bacharel em 1.Jireito, para reto' cio Departamento at
exercer a finiçãO dê Confiança de Pro- , Código I,T-DAS-201.1, da Tab&24 Per,-
euratior-C4oral cia Proeurado:La. Cèdi-- : manenteda Co-niss,ão N'ae3ons' cie
go liT-DAS-1.01.1, da Tabela Periná- lEnergia Nuclear,
lente da Coinissão Nacional de arer- , N° 26 Destmr ,Imê elo vInlio Re,
gia Nuclear, zontal, Pistoo, pa,ra exezter a';'intição

N.° 29 - Designar Francisco . de As- 'do confiança de Diretor do nierátztà,-;
mento de InstalaÕos a:);talierlais Nu-
cleares, Cikiigo L'I'-DAS-10.1.1., 4:1 'Ta-
bela Permanente ia al:°.:111:-'5',R5a.)
nal -de ILInoxR.'ira Nuclear,

;37 --"Désignar Wlls	 Merc.:na
11,,ç.r.cleirs, de Mello, Engenheira Ima
'exercer a :função de !omitma t'e
reter do00,,),Tu,v,rivrf.:, do 1Srs no e

1 Designar nos temos do artigo '72,
-da LeI to 1.711, de 128 da cuitaibiro de.
1:952, 5\14ritatt Pinhedeo OGOto.„ Oeton.-

;tól.o.ro !LT,„ ponto no 91.-.066 gata
substituir, nosimpediria:Cibos -eventuais,

,o titular	 'Função Gratificada
bolo 2-F de -Chefe ela Seç :ão	 Odon-

i toiogIR, x."1:312.140),	 Da-VWãb 1551Mica
rti".01+4) corrSilantt &o Mien
ao refere o artigo 3o do Decreto tO
70.178,	 r.tvèreirt
Jose de Ribamar Pinto Secado, ROs-

; ponder/tio pela Diretoria
-0P,DEM IDE ts.rannt,go NV 2 DE

15 DE MARÇO DE 1.974
O Diretor d.o D2partamento do Pes-

soa; usando das atribuições que ille•
cOir";ere o inciso XIII, do artigo 19
da Portaria MTPS n" 2.099, de 23 de
marre de 1972 e C'
resdve:

Designar Mai-la 	 szu;;-.1
na, Agente Administratioo, Classe -
"6D". Código 8A-201.5. nutri-cuia nú-
mero 2.130,700 ponto e 6,356 para
substituir nos impedimentos •eventuasi,
o titular da Função Código
DAI-111.1, de Secretário Administra-
tivo, do Serviço de Atividades ?uni-
:lares (DPA), do Departamento de
Pessoal LDP A . do Quadre).
te. do IPASE 1Proecsso ri" 53.t24-,:75".

,4..=;slunrpà"0..

OR1JE31Z IN'rF,Ry. A F,	 \7IK-0
SMG--55-76

O Supen,Iente Local da IPa;.i'e
em Minas Gerais, usando da att'fbni-
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otio que lhe confete a Instrução n9
88, de 23 de novembro de 1972, pu-
'blicada no RI 22542, e tendo em vista
a constante no processo 119 	
RR,00672-76, resolve

Designar Luzia da Costa Veloso,
Técnica de Contabilidade, Classe "B",
Código NM-I036 Matricula
1,781.613, p

tuir nos impedimentos.-eventuals o ti-
! tular da Função código 1)41-111.2, de
I Cher., do Serviço de Contabilidade e
+Plimnças da Superint ência Locai
Ide Minas -Gerais^ (SMG), do Quadra;
Permanente do IPASE.

1
 Belo Ilerizonte R de fevereiro de
-1976„ Linnêo Séllos, Superinten-
dente'

ções de 'recursos .de.sta Convênio a do
contrapartida, O Relatório será.
aprerentado na data, estabelecida para
a prestação de contas (Cláusula Quin-
ta. item 1).

2.	 FINEP poderá suspender a
.entrega dos vacu:soa- Co Beneficiá-
ro fio apresentar o Relatório a que
se relera o item anterior, dentro de
60 l'sespenta) dias .co-ntddes da data
prcv:sta para a sua apresant,w.ão.

Clidu.szppi Quinta --- 1. Os gasies efe-
tuados cora os reCursos do _que trata
a Clausulo. Primelra deste Convenio,
serão oll pto ..prestação de. cp,nta3
á F1NE2. e à Iuppetoria Geral de F;-
fianças da Secretaria cie Planejar:lenta
ci Presidènela da República, dera,
rentedenaminada Inspataria, era clo'a
a are estai:el .-o:cio &traves da cartas
as 011015 ficarão fazendo perle iate-
rente deste Convênio e de cujo teor

::erão cientificadas as Inspetorias Ge-
rais cie Finança; interessadas.

2. ddspar.iç-des da item anterior-
não der---.,ara -o Beneficiário da

I prestação de contas anual a que está
I obri gado por força do Lei, e que deve
:Per prestecla perante à Inpretor1a Ge-
rei de Fmanens d pilo	 intsteno ria
Edreaç:io e Cultura órg'lo que certifi-
cará a sua regularidade.

3. -Caberá ainda, ao Beneficiário,
aprzeoritor à FIN-IiP e à Inspetoria,
'ade.pend,,Pot ,mento que.-qp-p. soli-
cita Pão, c.:;pia do crertifieu,:o da ores-
- Prpo cinte,.; anual mencienad-a no
item 2 solapa, relativamente aos ia-
chrsos recebidos por força deste Cc-n--,
remo.

4. No coso de -não utilização pelo
Benpfielário dos recurPos recublden
com' forra flecte Ckl.117 ?..:1110. o saldo de-
verá ser recolhido ao Fundo até GO
(Pessenta) dias opas a data estabele-
sida para a prePtação de -coptps,

Cláusula	 — O Beneficiário
campatfmcia, an Inst ituto de

Quimi oe„ para receb.r junto à
FINF.P, os ": •CTLITSCr,i prc,.vistos na Cláu-
sul, Primeira, bem corno para exer-
per em reme do BenPfic l (trio, as tstri-
hulPfies nacessPrias	 Perfe'ila exe-

	

ds:te.	 trdmonto.
— O presente Con-

vilen:o entrará em vigor na data de
rua pabl'e"or.to na Dic?ria Oficial da
Uva°.

Si par arPirl s: pl.-1-1'. rem conve-nalo-
nr,:',a,-; pPinrin o orcpen:e. instrumento
inn	 id,pop vias na presença das
t,e'' tom : 7 111.(,:i.'A	 ,

1%) e-	 ra, 10	 urro.) da -i-o7G.
P-11	 E.	 3 n3 Era.
ioPos	 21",prap,P	 t:... ;:eamlea
r.cri	 RD-

Fe.krzil
zlo Pio da Or pel ro,	 1.Pi gd

	

t.*V	 .:?e, • do
P..!P C;`,:upoppo.

IN?	.— 13-3-W --- Cr$ 213,20)..

rtllN IST Ri O
DA

FAZENDA
CASA DA MOEDA DO BRASIL

Termo de contrato firmado em 11 rio
março de 1976, entre a Casa da
Moeda do Brasil — CMB ,e a firma
Meta Arquitetura Indústria Comer-
cio S. A., referente a reforma do
Galpão da Cunhagem. sito 11(,1 Pra-
ça lia República 119 173.

Casa, ds. Moeda do Brasil —

lia, Distrito Fecieral, estabelecida no
Praça da. República V 173, Inscrita
no Cadastro Geral de Contribuintes
do Ministério .da Fazenda sob o . mit-
mero 034,164..318, aqui simpieswento.'
denominado Contratante, neste
repTe r.eritada, polo acta Presidente No!-

sou de Almeida Brum e _pelo Upp-
ter Paulo Cosas de Oliveira Brito, tem-
j usto e contratado, por esta e melhor
forma •clo com, a Mata Arrqui-
tatua Indústria comércio S. A, 'com
sede e fora nesta Cidade,. na Apenicia
Presidente Vargas. 5133 — Grano 714,
inscrita no C.G.C. do litenisteriol da
acenda sob 1-001, aqui
simplc.nnente, denominada Contratada,
neste ato repreeen ip......rIa por: seu D:re-
tor Superintendente, Sehalas Zalcberg,
bfrop iloiro, cavada. ;:..retri pil-o, portador
da Certeira de:fr.inntictada n`, 950, ex-
ped.cla polo CREA	 11e3i.P.1,
Picsi.o.çeo de serviços cie reforma . do
ca'pz.o de Cunhapoon, nas dope:12(.1a-
cias da Contretanie na Praça da Re.
pública 9 173, nesta ciciada, sob as
clátroulan e ccipliçõea Jeguinicn:
clávseel:7, Primeira -- Conmei-.5.:P —
As narts contratantes, com o fim
de s i mpliYicer e facif.l'Pa. a rodarão e
consulta cio presente contrate, arlstren
e aeeitoon a seguinte convexiçãc; 1.
Conlip: tente: -Cera da Mui-ia do
Brasil — CUE; --- 2. Contratada; —
Metsi„Aroniteturp	 Comércio
S. A., — 3. — FiscalizapiJo .,	 PW.7.00,

reprepentark£e. da Cci,sa. da, 1,100-
da po Frani — CIPL13 expmsrpuruppe-
de:Aprenda e crecisnciapla pela Coo-
tratantp, per poi tarja ; CialvsuVa Se-
gunda -- Objeto' do . Contmto e sans
Compon2UÉCS: Por forca do pra-
rente contrato, a Contrata: de ob.:4a,

pre...ztar serviços cie refirais
Gaiplo da. Cunhagem do Depazta-
mon,o de Moedas o M:adaltna. cl p Can.- •
tratante, ai:pri ce:o:ida a plp n l at, core-
jatos- copPailficacées da obra e ".9'cp..•
ITIPS Comp:•rcentarep da Tornall.
Preces ne 70-r,01,	 ao monos:go:

212 3.80944, que ficam lazertjo
parta inteprante do pra; ente contra-
to, empai opa n	 inetarial
qu andu de c mão-cie	 c.a erpaiihcrmcia,
tudo na forma da proposta anceser.i,n.

Cid-Psn/P, Terceira Kodikea-
edw,.TTnriacões e A. T.7)erce5,. — * A 13:2^ I
111112, especIfieacEPi e laraçotes coas-
tantes do prePente contrato, poderda
Vir a ser mcdifica-dps riu airraplos
por convenienala da Contratante, roas
coram:te por meia de Termo Adltivo„
previamente conidnadp entre as pe.--
ias contratantes, ficando a cargo da
contratante o paganpopl:a do rpsto
das referidos alterações ou modnica-
eões, Cláusuta .e'a'ta	 Ppm) de
Ep.-repp — A Contra).P.da. obr:pa-oe
-ntroPar a obra, -ComPletamenle- prcia-
ta e ene cendicaScs r:o Uno, Po p*:,,rm,
improrrepável, ' do 00- (noventa
corridos, a contar de 13 -da março dP
1176, o Tir.1 t'Ve...?.r.ben•:::1 o cronoppapop.

e.„erp'io
One nes 'primeiras	 (sPropPla:1 dlps
a área ficará,	 intoiroprier.e,	 p
r)--spos. opo rIm (Antr.-Para e nen 20

nt	dias Ciair, o t	 lae de
ro-.no:eopprappA-> act• il cxerp.l.i.ao cepa
a	 do Co'ulpataPIp cOl f..t171.-slia.

menl,) -- O
(bom. to' l'o-o o

e	 e tPls	 e
quarenta e appo cru.P•p:'.., e c

p..1	 _.1:11;eitve.p) f', • ;.0.3 e ram eer,CiPTc'les
de lippe, Instabilidade . C,Ic:onCp

Fos ma de Pry :,a3nnto -- O pop:1 •
monto cora, efettractip praup':Papp,tc,
mediante apresentação de cada fato-
p.a, de acordo coro -o oro:negam fi-
sico-finandeiro apresentado peia. COT".
tratada, após o pronunciamento da
FisCalização dn Contratante. _Cláusula
Sétima — caução — Para -garantes
do exato -cumprimento, -das -obrigaçóes
assumidas, a , :3entratada ce obriga- a
depositar na Wsouraria da Contra-
tante a importãncia de- Ci.:8 75-..000:00
(setenta e 'fraco mil cruzeiros) . .. A
Caução reverterá. -era favor , cla Con-
tratante nos raãos de rescisão -da
Contrato por :fraude,. raft.-fé, compro-
metimento . Cfs. Cantrztodfor	 ordena

cato 5.628, para substi-

A. Finunci,..plora ao &pulos e Proje-
tos,	 c.a:mesa, publica regl-la

'..pelo Demeto n l	cie 12 -cle niprço
• de 1975, com icci m BrasLia,

Pedexal, e .services napta cidack,
na. Avenida R,le Branco, n9 124. — Cif?

• .andar, insulta no G.G.C. sob o na:t-
inem 33.74.9. ;;-,1-op daqui por
diante depomidada FINE2 ,par seps
rapTeseriirpates á,...pais, e Universidade.
Federal do MO . de _Janeiro, regida pelo
Decutp-Lei n9 8.393 de 17 de dezml-

• bto de 1945 e pelo Decreto .60.435-A,
de lado março de 17 enni cada nas-
ta ciciado. naIlha do Fundão, adianta
:darioinlisodp„, .baneficiário, por seu

- pretonte regai, tendo em vista a
necessidade de regPir p a aplicação de
reCursos do Fundo Racional da De-
aenpalvintento Ciettlico e Teenolé2i-
co (impar), adianta denominada

em piojeto a cargo do Institn-
: ta da Qçttupca, Celebram o pre.sento

-Convenlo sob 2.S soguMtes
'Clicuslaa Pronp:ra — LI. ri:a:EP, P.a

qualidade da -iPPorearia Rum:Uiva da
'Piando- de acordo com o Decreto nú-
mero 25.472, de 12 -de março de 19T5.
'entregará ao Renal:ai:trio recurscs do

• .Z.N..tado. até Cr$ 10. g7..."0.000,00 (dez mi-
- iliées- e. trezentos ra:1 CTUriairas'.,

forma da autmds-eolo do E_'Pcalanti.ssi-
i ma Senhor. Presidpnte da r.-4e.pu:)Ilca

'dada na. Exposição -da Ilfotros n9
de 9 da dazatrA;ro de 1975.

P- Cláusula Septrxda — I, Os recu.p.es.
serãO liberades pela Y(..N.,EP de avoráo

• .-com arem-pra-ma a sor est:abe:a:do
• previam-elite, cer.,.contc as. dr.posi.p:-.:.

fixadas para aexecroPl"..o orçamentA-
- na e os & jativo de t.pcietc-Li

mera TIR-E, para oplicac:lo nc
g:MIM 4..t?	 'O e Pe: cp.1.: 2.
-em guinde.?

2. A RI.i.UP ripic:: eoG. solicitar dr
nefieidpio o, 1:Wi'd:13cio cronep.p
inicial, dr?, roc .:ie a r	 às
necescipladcsr pPojeto.

Chlu-sse Ỳ,	 -- O L-?nct roicl
.. , Co comparo-m.7'2 a:

• • 	 a)- CeTalypa'r com e '17-29.
,solleita olo, na fcni.p.o.'..e-".o e an';-•

lise de oro-:-.,..p-pc o podei:cp.,d	 rPe-
. Tosse para o ï..e.carap:pipeente

fico e terenio/.5p:co.:
, 13) Permitir á ETN.22 o pernaripppe

fiscalização quanto acp' •rpeatcs téc-
nicose financeiro:á rCativos ao pro-
jeto.

c) Aplicar recursos • da cantraparti,
.tra na execução do projeto referido
-na item 1 da cláusula Segunda, con-
forme indicado no Programa apre-
sentado 'à PINEP, pelo Beneficiário;

. d). Pagar; com recursos próprios as
despesas -de publicação deste instru-
Mento.

CldusUla Quarta — 1. Onene.ficiá,•
riasubmeterá à apreciadáb da FINE?.
relatórios semestrais de execução de

. projeto devidos .a Contar da -data de
assinatura deste Convênió, contendo

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
SECRETARIA.

'PE PLANEJAMENTO

FillatiCiarlient0 de Estudos
e Projetos --- FINEP

.Cortvénio q-ue coUe s;; ice.:cin a F.:nan-
eiarlOra de Estv.4o3 o 1. :7P.:cios ---
FINEI' e a Unitrppdado Federal do
Fito de 'anexo,

TERMOS DE CONTRATO

inforntaçtles sobre o andai:É:coto 'do
Projeto e. fl.nancetraS sobre as aplica- Empresa Ptiblica, coo. sede 0321 Breai-

 segui'nnq púiblica -ou. caso de Nu.
probidade, Al cauçãfy sã será liberada
quando liquidados todos os compro-
missos assumidoano presente contrato,
por ato expresso- -da- Flacalisação...
Clausula Citava — Multa — A Cron.-,
tratada fica sujeita; ia multa, de -0,1,4
(hum détPlino por cento) . do valor
bal do contrato,, por dia de atraso da
obra, salvo motivo de força. Malcip
devidamente- comprovado e .ãatta peia,
Contratante; multa, essa T.te. -incid-Trá
sobre o: calaçã.o ate a seu val'or, res
salVada -à Contratante a direita aá
cobrar o excesso- por via axecuttva,
Cláusula Nona — Iforça, tifaior As
partas cc.ottatantes, para ef,e(tP de
Gunonrimanto do mace-sente carCrato,.ea-
tabeiecana e aceitem coroa inativa de.
força maior as se.guhates conclieSsa„:
a) greve generalizada doa entPrega-
dos;• 13) Interruprdo dos meles ner-
mais de transporte que venha afetat
dircrdunente a abra; c) calara'clade
pública a 111.1.1.11.dai2(.1U. que afetem a
traa, cio trabalho; cl) cases previstos
no artigo 1.058 do Código. apua,
Cidasa".fct, Lée7.ma	 a
edo -- Caberá é, Coiatratante, por Meio
de sua FisaaliPlacão. apoie Inspecior,P.r-
O, obra, aceitá-la cal raleitá-4a,
faPendo a imediata -cr.manicapão
às partes c..pmtpatontea para as
providencias cabíveis, O recebi.
mento definitiva da otra, será ca-
mude:do por escrito pe.:a.'iCscalistp..ão
que informará das suas condic éjas de
ser a nmsina aceita clerinitivana2rite,
ficando o recebin.enro 7ifitinia par-
cela .CIO preço tratado stproil:o a esta
intorrnacão, Cl4u:;;4'.!'a	 Pri-
meira — 'Garantia ,— IS, Contratante
respomlera pela soPcnc-se garatma
.(1c-; mate: , a's empagadps moela p p izo-
'de 5 keinea) anca previsto rei (i'prtzga
da obra, obriganda-ze a ;parar as
falhas e,um po:ventura surgirem, sem
nenhum tinos para a rautrotaztP,..

117. Segurít	 isletficiotio
— Cl pres .., ave contrato ser5,
de pleno direito, indPpnadonteProrrte
clii inteco;ln(-3.,,
caI nas	 -is e:tre.:,i	 frowie ou
rai-fé 'co.n?:,da ror rima	 eMs •
partes cantr.-...ta.P...es: 2) faienc 	 7.11,a, 10-
PoPlat»,	

.	
(o:atutacla;

3) tratiefer:ancra total ou eb-cial
r.....iesgni:e ;Ti os o 'meia a der dl auto-
rizacão	 da (,-...yr.tra:‘
atraso' rop e. ma.
tive. cio Istrpi, maior; II) conapr, rnx-ti-
monto .da c".:I.nn ou, segura ,(pa. rtiN'd-
ca; 6) inad'ini:snneirt, de quaisquer
das 'cláusulas e coozbeCes aqui esti-
puladas. Cidugutp Décimo '1:crer:- a
-- Fero — Para as aclões de quaisquer
proesdinientos judiciais dam. respeito
ao prosent .., contraio, as partes can -
tratantes elegem_ o :fero da Cilada eo
Rio de .3...melro, -capital do 'Estaide ao
nio de -,7anc,p.a renunciando
nue!: entro, pico apela er.pocial: qPie' poja.
CZ:usulp Décima c, ,̀.;:m.da	 jpopopppo
CPopmenteria	 A dz",W1a.
te da ezerticficr rio pr....11rma:- contrato,
rps inpicriaoàeia	 CÉ.0
( iauvo	 quatropento,,
e tlf:-2, mil tattanc_	 upprenra e

(f...1r:;IrI01 e pitontP e quatro cpn-
tavotp cerropá, a ciP.P.P, ela C::niPpovla.
:i..Poniknica,	 — IN.pppsps çie

InveoPmed"P.3
---4.1.3.8 -- PV2 7. Z!,:t ulmaito e Cpn.
alutPlo de Corro, e...cri:arme	 nexa-
mento do Empenho ne 0337-78, Ceda,.

QW4ita	 DeSPesa-a -c/o
Puiikicaciao por canto. da
Contratada as despe:as da pubhcaiea
do presente contrato.. 111. por wrrippn
jliEltds ,(::" contratados, fel Tu pp: o: o
presente termo- de contrato à.s tis, 25
a 28 (10 , Livro, de, Registra' do C.ontt:o.-
tOS n9 04 . da Casa da. Moeda d*Brad
'sil MESiTl'ad'O' pelas. partes
:contratsaites C pelas testemunhaa
;abakto». Rio de darreire,, 11 d'e 'reez0
..de 1973_ — Ataleen de Almeida . atum
— Pauto. Casar' -do' Mineira' Bdto,

• Schee:3, 2aleberg	 Testenaturnasf'
jorge Atilaste/ Vida	 Wüttant da
Vaie .rortas,
(NO 5:13;	 194447	 crIA", 3,11,00)-(
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Quinta -a- As Cláusulas deste Con-
vênio poderão ser mcdificadas a qual-
caiei' tempo mediante acordo expres-
so entre as partes.

Sexta — Serão executores do Con-
vênio, por parte do UFEtJ, o Decano
do Centro do Tacnolcgia e, por parte
do CEPF,L, o Diretor do Laboratório
de Equipamentos Elétricos.

Sétinta — Para todas as questões
decorrentes deste Convênio, fica alei-,
ta, como foro competente, o da, Jus-
tiça Fteleral da Cidade do Rio de Ja-
neiro.

E, por estarem justos e contra ta-
dasaas partes firmam o presente Con-
vênio em 05 (cinco) vias de iatial
teor e forma para um só efeito legal.
na presença das testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 10 de março de
1976. — Helio Fraga — Universidade
Federal do Rio de Janeiro; Jerzy

•Zbigniew Leopold Lepecki — Centro
de Pesquisas de Energia Elétrica.

Testemunhas:
Luciczno Pereira — Achei' Mossê.

(N9 00044.4 — 17.3.76 — Cr$ 380,06)1

UNIVERSIDADE FEDERAL
'RURAL DO RIO DE JANEIRO

1) Ementa do laaano d O..ntrato
entre a UFRRJ e a firma Piscina Ré-
gia Ltda., lia.a, prestação de ierviços
de 'conservação e tratamento das
águas do Parque Aquático da Univera
sitiada .

1) Data da assinatura: 15,1.76
2) Licitação: Tornada de Preços
3) Valor do Contrato: C1$ 	

100.000,00
4) Condições de pagamento: presta

çÕes mensais iguais e sucessivas de
Cr$ 12.500,00

0) Prazo: 12 meses
6) Número do , Empenho: 117-70
2) Ementa da prorrogação do Con-

trato entre a trFRRJ e a Firme Con.-
eervadora Apelo S. A„ para exlcução
de serviços de limpeza e conservação
eia diversas dependências da Univer-
sidade.

1) ProccSsor 9450-75
2) Data da assinatura: 2'7.1.56
3) Valor do Contrato: Cr$ 609 025,00
4) Forma da pagamento: parcela

mensais
5) Prazo: 12 .neses
6) Número do empenho: 97-76
3) Ementa de arorrogaçao ds, con-

trato entre a TIRFFIJ e a Soa:cela:1e
Cooperativa de Serviços Médicos e
Resulta/ares da Guanabara Ltda.
(COMEG).

1) Processo: 1045-75
2) Data da Assinatura: 2.1.75
3) Valor do Con trato: CrS '700 000,00
4) Forma de nagamento: astcelas

mensais
0) Prazo: 12 meses
6) Número do empenho: 204 de 19

da março de 1076.
Of. na 184

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO

INSTITUTO
NACIONAL DE TECNOLOGIA

Termo de Contrato c elebrado entre o
Instituto Nacional de Tecnologia —
Fundo de Amparo à Tecnologia —
FUNAT — órgão do Ministério da
Indústria e do Comércio e o Téc-
nico Especializado Dr, Cláudio Bit-;
tencourt ria adira, para a prestação
de assistência técnica ao Projeto
Produção de 16P-niVCIS.

O Inlituto antelenal da Teeno!ogia,
Fundo de Amparo	 Tocnolo2la
FUNAT — do ?.4 ) da Int] t'Ltria
o do cop i ai:aio, do-aia-era denomina-
do INT, CGC 00sai ) 9-30, nest e a aa
represenado pelo . eu Dirasor-Ciesal,
Dr. Jeaiie 130,6e0 de Siqueira., canse-
anta os aodcrea qua lhe contara a
Portaria na 63-75, cio Ssnhor Secra-
tá,rio-Gerai do Ministério dl itbriete-
tala -4-À 	 Corelfnroirt, o o 'Mil i co 17:-Me-

Segunda — O CEPEL terá acesso a
equipamentos e instalações existentes
no , Calibro de Tecnologia da UFRJ, e
nenessarlos ao desenvolvimento dos
programas de investigação técnica do
enfiRL.

Parágrafo t7nico — Os Programas
e Departamentos ,do 'Centro de Tec-
nologia franquearão, na medida que
for compatível com seu próprio tra-
balho, sem prejiiizo , dos interesses das
partes, seus laboratórios e equipamen-
tos aos pesquisadores do 'CEPEL. Tal
Acesso será rotineiro para utilizações
esporádicas de equipamentos .avuisos,
e programado entre Chefias dos Pro-
gramas e Departamentos do Centro
de Tecnologia e do CEPEL, para uti-
lizações que envolvam maior vulto..
Durante a utilização dos equipamen-
tas e/ou instalações do Centro de
Tecnologia, va pesquisadores do CE
PFL estarão sujeitos aos regulamena'
tos vigentes para o uso destas faci-
lidades.

Terceira — A duração deste Convê-
nio é de '38 (trinta e seis) meses,
contados da data de sua assinatura
posando ser prorrogado por igual,
maior ou menor prazo mediante acor-
do expresso entre as partes.

Quarta — O presente Ownênio
dará serser rescindido, por qualquer das
partes, , tie pleno direito, indepanclen-
tementa de interpelação judicial ou
extrajudicial, mediante cornunicaçao
por escrita à outra parte, com ante-
cedência mínima de 30 ,(trinta) dias,
respeitados os compromissos assumi-
dos pelas partes até a data do efe-

tivo recebimento da comunicação de
rescisao.

Quinta — As Cláusulas deste Con-
vênio podarão ser modificadas a qual-
quer tempo mediante acordo expres-
so entre as partes,

sexta — Serão eizecutore,3 do Con-
vênio„ Por parte da TOITR,V o Decano
do Centro de Tecnologia e,' por parte
do CEPTsL, Diretue do •Laboraliório
de Sistemas Métricos.

Sétima — Para todas az questões
decorrentes deste Convênio, fica elei-
to, como foro competente, o da Jus-
tiça Federal da Cidade do Rio da Ja-
neiro.

E, por estarem justos e contrata-
dos, as partos firmam o presente Con-
vênio em 03 (cinco) vias de igual teor
e forma para um só efeito legal, na
presença das testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 10 de março de
1976, — Helio Fraga — Universidade
Federal co Ri() de Janeiro; Jerzy
ZIggitiew Leopold Lepecki — Centro
de Pesquisas de Energia Elétrica,

Testemunhas:
Luciano Pereira	 Achér Moerá.

—
Convênio que entre si ce!?bram de

um lado a Universidade Pedi'eral do
Rio do Janeiro UFRI, através de
seu Centro de Tecnologia e o Cen-
t.() .de Pesquisas de Energia Elétri-
ca CEPEL, para colaboração
mútua na montagem e operação do
Laboratório de alta tensão do Ins-
tituto de Eletrotécnica da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro.

A Universidade Federal -do Rio do
,Janeiro, pessoa jurídica de direito
público nos .,ernio.S do Decreto-lei nú-
mero 8.393, de 17.12.45, a seguir da-
tam o presente Convêní .) para cola-
vós do seu Centro da Tecnologia, re-
presentada por seu Reitor, Professor
11elio Fraga, e o Centro de pesquisas.
de Energia Elétrica, sociedade civil
cora sede nesta Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio de Janeiro, ins-
crita no Cadastro Geral de Contri-
buintes sob o n9 42288880-0001-90,
adi nte chamado C.)EFEL, representa-
do por seu Diretor Executivo, Dr,
Jerzy Zbigmew Leopold Iaepecki, ajus-
atividades e.,carlênrXiaa c eutraa de
boração mútua na montagem e ope-
ração do Laboratório de Alta Tensão
e equipamentos correiatos do insti-
tuto de Eletrotécnica do Centro de
Tecnologia da UFRJ, mediante as
cláusulas e condições seguintes:

Primeira — O CEPEL colaborara.
através de assistência técnica de seus
especialistas na montagem o opera-
ção do Laboratório de Ala Tensão e
equipamentos correlatos do Instituto
de Eletrotécnica do Centro de Tema -
logia da UFRJ, comprometendo-se,
ainda, a manter um técnico para sua
operação, e que colaborará na con-
servação do referido Laboratório, nas
ativiadeds acadêmicas e outras de
interesse do Instituto, e nos traba-
lhos de interesse do CEPEL.

Segunda — Pica a:segurado. ,ao CE-
?EL, a utilização elos Laboratórios do
Instituto de Eletrotécnica da Univera
ateia:de Federal do Rio de janeiro,
tanto para trabalhos de Seis interes-
se como para treinamento de seu pes-
soal, mediante uma programação
compatível com a utilização dos la-
boratórios para fins acadêmicos e ati-
vidades do Instituto de Eletrotécnica,
sem prejuízo dos interesses do CE-
PEI).

Terceira — A duração deste Con-
vênio é de 36 (trinta e seis) meses
contados da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por igual,
maior ou menor prazo mediante acor-
do expresso entre as partes.

Quarta — O prescnte Convênio po-
dará, ser rescindido, por qualquer das
partes, de pleno direito, intlepende.n-
Lamenta da interpelação judicial
extrajudiciais mediante comunicaçáo
por escrito a outra p rte, caiei ante-
cedência rninitua c,te 30 (trintai diais
real:citadas 03 comproinhasoa aseurnis
dos pelas paetee até a data do efetivo
receba:tient° da conninicaçaio ale res-
cisão.

cializado Cláudio Bittencourt cia Sila
va, CPB1 n9 0337049-34, portador cia
Carteira de Identidade IV 119.128 do
DFSP, doravante denominado Con-
tratado, tendo em vista o que consta
do Processo MIO na 10,814-aa e INT-
FUNAT 628-75 e na conformidade do

, disposto na alínaa "d"	 2s art. 126
do Decreto-lei 1i' por at, tra-
tar de Técnico -de notória, especiali-
zação na ramo a que se dedica, têm'
entre si justo e contratado a presta-
ção de serviços tecnicos, mediante
cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira — O contratado
se compromete a realizar para o INT
os serviços de acompanhamsnto e fis-
calização de todas as etapas do pro-
jeto , básico de produção use, manivas,
incluindo medições, Identificação de
fontes, inspeção, se:eção e colheita e,
ainda transportes e fornecimento de
dados e alei:na/Iço:1 'capazes da facili-
tar o bom andamento dos trabalhos
culturais do campo de multiplicaçao
de ramas de man:doca no , Distrito de
Frei Orlando, Município de Morada
Nova, em Minas Gerais,

Cláusula Segunda — O valor dos
aerviçcs ora contratados é estimado
em Cr$ 80.'00000- (oitenta mil cruzei-
ros),, com pagamcntea parcelados me-
diante faturas mensais apresentadas,

Cláusula Terceira — O prazo de
execução 'do presente contrato será a
partir da data de sua assinatura até
o dia 31 de dezembro de 1976.

O Contratado se compromete a
prestar um minimo de até 20 diaã,
úteis de trabalha, 'nor mis, durante a
vigência do contrato, incidindo até 4
inspeções mensais ao campo de mul-
tiplicação cai Morada Nova, correndo
todas as despesas de locomoção acre
conta da contratante,

Cláusula Quarta — O não cumpri-
mento de qualquer das cláusulas ,dea-
te contrato acarretara ao contratado
a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) ficando o contratado 'Obri-
gado a resarcir o INT de todos Os
gastos e pagamentos anteriormente
efetuados, se por motivos não justifi-
cáveis deixar de cumprir as tarefas
contratadas.•

Cláusula -Quinta O presente con-
trato passa a vigorar a partir da da-
ta de sua assinatura,

Cláusula Sexta — A despesa com a
execução do presente contrato, na
importância de Cr$ 80.000,00 (oiten-
ta mil cruzeiros), correrá à conta dos
recursos provenientes do Fundo de
Amparo à tecnologia — FUNAT
seguinte dotação 3 .1.3 . 2 — (outros
serviços de terceiros.); ia) Execução
do Projeto de Pastai:s .:is Tecnológicas
do Plano de Cantae do FUNAT, pu-
blicado no BP do MIC n7 41 e empe-
nhacia, sob o n? 152-76.

Cláusula Sétima — A fiscalização
dos trabalhos ficara a cargo do INT
obrigando-se a sujeitar-se o mesmo
nos moldes datem/Macios pelo INT.

Esta contrato será publicado no
Diário Oficial de, Ilidi:ia rara os
fins legais, correndo a despesa da pu-
blicação por conta cio INT e, para
firmeza e validade lavrou-se o pre-
sente contrato, o qual depois de lido
e achado conforme, vai assinado pe-
los contratantes e e testemunhas
abaixo:

Rio de Janeiro, 09 ele março de
1976.- — João Bosco de Siqueira
Cláudio Bittencourt da Silva.

Oficio 169-76.

Termo de -contrato cc?eLrado entre
o Instituto Nacional cl s TeC110103itt.

Ó rgã O do Ministério da Industria
e ao Comércio, e a i2rnizi Lanaadera
Mineira Lt-la., pari a rcali;:ação
de serviços de linir e z .i,	 .! loa-
serracão do Insti:a to Nee'onal
TernaaVo.

U inetautei Isselon	 Siasaoasala
asaie ato repre3entad . a	 Dire-
t_:r-Gera!, Lir. João oe SI-
queira, com Celegação de colut.etencli,
que lhe confere a. l'ui avia número
sa-70 do Banhar Secrciário-Cial do

:, da Inaast ,i a dr, Comér-

MINISTÉRIO
DA

E•UCAÇA.O . E CULTURA
Universidade Federal do Rio

de Janeiro
- Convênio que en.:re si celebram de

um lado a Universidade Federal do.
Rio .de Janeiro — UPRJ, através cle
seu Centro de 9. ,ecnologia e o Centro.
de Pesquisas do Energia Elétrica —
CEPEL, para cooperação mútua e
coinplementação cle recursos nas
áreas de Pesquisa e Pós-Graduação,
A Universidade Federal do Rio de

Janeiro, pes,sca juridica da direito pú-
blico nos termos do Decreto-lei rifla
mero 8.393, de 17.12.45, a segtiir de-
nominada shnplesmente "(1FRj, atra-
vés ao seu Centra de Tecnologia, re-
presentada par seu Reitor, Professor
Ballo Fraga, e o Centro de Pesquisas

-- de Energia Eiétrica, sociedade civil
. com sede nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio ele Janeiro, ins-
crita no Codaatro Geral de ..Contribu-

, intes.'son o ri9 42288880-001-90, adian-
te chamado CEPEL, representado por
seu Diretor Executivo, Dr. Jerzy
gniew 'Leopold Lepeoki, ajustam o
paeeerite Convênio para çolaboaação
mútua, e coral/lamentação 'de recursos
físicos e financeiros na área de ,pes-

. taliatatecnelógiCa e pos-graduação de
Engenharia, mediante as cláusulas e,

, çondieões seguintes:
Primeira — O CEPEL colocará

,diepoalaão da UFRJ, através da De-
eania do Centro da Tecnologia, 6
(seis bolsas destinadas a pós-gradua-
ção da Engenharia, que serão regidas
'pôr tagulamarito próprio a ser elabo-
•ado é aprovado pelas partes.

Parágrafo 'Unia° — As bolsas de
estudos de que trata O "caput" desta
cláusula serÃo pagas pelo CEPEL di-
retarnante aos candidatos, escolhidos
de acordo com regulamento aprovado

.e Ore -faz paste integrante deste Con-
,Vênio,.cabendo ainda 'a cada bolsa ,de
eatudo , duas paresda.S adicionais, úni
ca, iguais à dotação mensal do can-
didato, colocadas à disposição da Co-
ercleriação do programa para fazer
face às despesas da elabáração de te-
ses e devidas, respectivamente, por
ocasião ,do iniçio tia tese e cia sua ele-
fera,

Parágrafo Segundo — Correrão a
Conta do OEPEL, as taxas de ntatri-
cuia devidas à UFRJ pelos bolsistas.
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Objeto: serviços de me-nutenção econservação cie 139 máquinas de es-
crever mecânicas. Prazo: de 15-1-76-
a 14.01-77. Preço: Cr$ 21:684,03. For-
ma de pagamento: Cr$ 1.807,00 men -sais, mediante apresentação da fatura.
Nota de empenho: n9 OCO, de 16-01-76.
Verba: 31320600. Procedinwnto licita-
teria: Convite. Data da asstnaturn:
26 de fevereiro de 1975.

Empenho n: 130.

"Extrato do Contrato firmado entre
o Instituto Nacional da Propzionade
Industrial .(INPI) e G. A. .Silva Ele-
iro Mecânica Ltda., Objeto: serviços
de manutenção e conservação de 90
(noventa) aparelhos •do ar conddclo-
nada. prazo: de 1-1-76 a 31-12-76.
Preço: Cr$ 119.400 CO. Forma de paga-
mento: Cr$ 9.950,00 mensais median-
te apresentação de fatura. •Nota de
empenho: 117, de 09-12-70.. Verve.:
31320600. Procedimento licita torto:
Tornada de Preços no 1-76. Data ria
assinatura: 02-02-76.

-"Extrato de Contrato firmado entre-
o Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI) e Organização-
"JOMAQ" 'Com. e Rep. do Máquinas

e Artigos de Escritório Ltda. Objeto:
.serviços de manutençãae conservação
de 51 máquinas de escrever elétrica
IBM. Prazo: de 1-2-76 a 31-1-77. .
Preço: Cr$ 30.600.0. Forma de pa-
pamento: Cr$ 2.56000 mensais me-
diante a .apresentação de fatara.
Nota de empenho: n9 062, de 16-1-76,
'Verba: 31320600. Procedimento ;Wei-

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
COMPANRIA .BRAS.I.LEIRA

DE ARMAZENAMENTO
coo - 33.121 ,089 .001

Comunicamos que se achama à dia-
posição doe Senhores Aderistes, na

, Sede Social, os documentos referidos
no Art. '99 do Decreto-1Ci te.9 2.627.:
de 26 de setembro ele 1940, referentes
ao exercício de 1979. Brasília, 25 de'

• iSekte4eira, 2

:00,,doraVanW denominado INT, ccw,
n9.90394418-30 e a firma Limpado-

Mineira Limitada, 'inscrição esta-
1 	 e CGC. número .,
&5'	

representada neste ato pelo
"Diretor ,.Presidente ,Sr. Antnio

Ode da Silva Alvin, brasileiro, ca-
sa'ea , portador da , carteira de identi-
Àddli"9. 943.829 de Instituto Félix

éco doravante - .denominada con-
tratada,, na conferinid'ade do 'disposto
•,e6etettilo. XII do Decreto-Lei mime-

dra,2047, têm entre si justo e con-
tratada a realização de serviços espe-

, .dfleados no Edital da Tornada de
•Iiieços n9 01-76, itens e subitens que
'Passara a fazer parte Integrante des-

contrata como se nele estivessem
lateiraidento transcritos, mediante as
Wistiras e condições .seguintes:

ClauSilla Primeira - A contratada
obriga-se a realizar no Instituto Na-
lonal , ele . Tecnologia, situado na Ave-

'•ge Venezueia, 22 -- Rio de Janeiro,
.eenikes cie limpeza, conservação e
asseio realizando especificamente nos

'próprios do INT.,
Cláusula Segunda - No atendimento

ela Cláusula Primeira a contratada
prestará serviços de asseio e higiene
j105 'sêguintes lecais; Andar térreo:

;Serviço Médico Hall de entrada
COMO .e novo) - Protocolo -- Re-

..,cepçãe - . Oficina - Divião de Tecno-
logia das Construções - Serviço So-
dela- Garagem -- Elevadores - Gala

Pátio e área de acesso àque-
las dependências Mármore da fa-
dada, vidros e cakadas,

â Andar: Escadas - corredores -
banheiro e janelas dos corredores
hiternes. - Divisão cle Física Indus-

,
39 Andar: Corredores - escadas --

'banheiros e janelas dos corredores
internes, Desenho Industrial da ST1-
XIS e •área comada pela STI-MIC,

49 'Andar: Banheiro.; - escadas,
corredores janelas dos corredores in-
t:ame, Alá-Mário, e área ocupada
pela. STI-MIC.

:59. Andar: Banheiros - coeredores
-eseadas - Divisão de Quirreca, Or-
gânica Industrial e janelas dos cor-
redores internos.

89 Andar; Banheiros -,-- corredcres
--eeseadas e janelas dos corredores
internos.

Andar: Corredores - banheiros
- escadas - Seção de Desenho -
6eçãO de Enpediente e Pessoal -
.PUNAT - Administração - Asses-
soria Técnica - Direção-Geral --
Serviço Técnico-Auxiliar e Casa de
'Ai-pinas dos elevadores e Grupa de
Nderurgia cia STI-MIC,
' Úlaitsula Terceira -- A contratada

obri ga-se a executer diariamente os
serviços de vereação eme.recia. com

. vas:oura cie pelo seguida de polimen-
to eom enceradeira em todas as de-
pendencias que, se fizerem necessá-
rias; caranacão geral, passagem de
.flanelas nos 'móveis, uten ílios, meaas,
armários, poltronas, belcões, telefe-
nes . passagem de aspirador nas depen-
dências que f izerem necessária>, la-
vagem dos banheiros e Portaria, re-
moção cio lixo das cactos de papel,
limpeza dos cirreeiros para as reopec-
tivas lixeiras: remoção de entulhos.

'Ckinsida Quarta A cantrataclaobriga-se a executar semanalmenteos serviços de: enceramento dos se-gues de entrada, lavagem das coca-
•as e vidros, limpeza dos vidros.

Cláusula Quinta - A contratadaobri.ga-se a executar quinzenalmente
Os serviços de lavagem e enceramento
OOS elevadores, limpeza dos globos,Persianas, peitoril das janelas è poli-Mento dos metais.

Causula Sexta - A contratada
obrigaasea executar mensalmente OS
serviços de limpeza dos :portões e en -Jitilas de entradas e limpeza dos mãe-

Ora da parte externa do prédio.
Usu1C Sétima - A Contratadaounga-se a eae,eutaa os serviços cui-

l
adpsaniente, respondendo pelos even-;tale danos causados ao 'Patrimôniooit0 INT.
. 01dusIda ,Oitava - A Contratada!ge. Obriga a manter no horário dagnso toras equipe de Servidores de

ambos os sexos adequadamente 'inifor
raizados nos serviços de conservação
dos seguinte; locais: sagUtlos de aces-
so aos elevadores, eageãos e corredo-
res nos pavitnentos indicados na Cláu-
sula segunda, Divisão de Tecnologia
das Construções. Divisão de Física In-
dustrial, Divisão de Química Orgâ-
nica, Inorgânica Industrial e banhei-
ros.

Cláusula Nona - A .contratada se
obriga a executar os serviços de lim-
peza durante a noite e os de comer-
vação durante o dia sendo que os
serviços ele limpeza deverão ser exe-
cutados no horário das 18 às 22 horas
e trinta minutos.

Cláusula Décima - A contratada
se obriga a manter número suficiente
de . empregados em atividade para eco-
cucão dos serviços durante a noite.

Cláusula Décima Primeira -
Contrato é de 10 meses, que a cri-
tério. do INT poderá ser cancelado,
anulado no todo ou em parte, con-
forme as neceosidades e disponibili-
dades .orçainentárias.

Cláusula Décima Segunda - O va-
lor de presente contrato é de Cr$ ...
301.500 00 (trezentos e hum mil e
quinhentos cmzeiroe), irreajustavel.

Cláusula Décima Terceira - O INT
obriga-se a fornecer todo o material
•necessário à execução •dos serviços ora
contratados.

'Cláusula Décima Quarta - A fa-
turas estarão eu condições de pa-
gamento parcelado quando obtiverem
a aprovação do Senhor Diretor-Ge-
ral do INT,

Cláusula Décima Quinta - Os en-
cargos sociais, impostos federais, es-
taduais ou municipais, bem como da-
nos a terceiros ficarão sob inteira e
exclu:Iva responsabilidade da Con-
tratada,

Cláusula Décima Sexta -- O não
cumprimento de qualquer uma das,
cláusulas deste contrato ou a quali-
dade dos serviços julgada insatistató-
ria pelo INT, ciará motivos à sua res-
cisão. independente de interpelação
jud i cie' ou extrajudicial.

Cláusula Décima Sétima -- A can-
tratada se compromete a promover
a substitu:ção de ouslavz,r empregado'
cujo •conmortaineniso a-sim o desejar.

C/ibusZna Décima Oitava - O pre-
sente cceitrato pesa a vigorar a par-
tir cie dia 9 de MUS° ria 1976 e será
pele:Jena° ao Diário Oficial do Rio de
Jane,ho, tendo a sua validado até .o
dia 31 de dezembro de 1976.

CLiveula Décima Nona - A despe-
sa com a execução do presente con-
traio no valor de Cr$ 391.500.00 (tre.
zentos e um mil e quinhentos cruzei-
ros) correrá à cont. dos seguintes re-
cursos: 11100502.349 Inztituto Na-
cional' de Tecnologia - Elemento da
Despesa : 31.3.2 - Outros Sela içes
de Terceiros, empenhada no Serviço
de Administração sob o número
045-70.

E. pema firmeza e validado lavrou-
o preoente contrato o qual depeis

de lido e radiado conforme vai assi-
nado abeira:

Rio de Jancea. g de março de 1970,
- João Rosco de Siqueira -- Anto-
nio Plínio da Silva Alvin.

Oficio n9 164-76.
-

Instituto NaelonaX
de Propriedade Industrial

"Extrato de Termo de Contrato fir-
mado entre o Instituto Nacional da
Propriedade Industrial (INPI) e Oli-
vetti do Brasil. S.A. Objeto: aosistên-;
ela técnica anual em oito máquinas
Olivetti (3 5/24; 3 le4TU 14 e 2 T/4.).
Prazo: de 1-1-76 a 31-12-76. Preço:
Cr$, 36.412,00, Forma de pagameeto:
à vista, contra a apresentação da fa-
tura. Nota ele empenho: IV 28, de
08-01-76. Verba: 31324600. Procedi-
Mento licitatóriO: disPensáVe/ • (arti-
go 126, 29, ' vel" do DL 200-67). Da-
ta da assinatura: 08-01-76,

--
"Extratd do Contrato firmado entre

o Instituto Nacional da Propriedade
Indústria]: (INPI) e Ladialau da Sirva.

l
tatório: Convite. Data da assinatura:

.22 de fevereiro de 1976.

• Empenho no 130.
'"Extrato de contrato firmado entre

o Instituto Nacional da Propriedade
industrial (INPI) e a empresa
.padora Americana; de São Paula,
'Objeto: serviços de limpeza e •conser-
vação das Matalações do ,Micleo
INPI, situado na Avenida Brasil, nú-
mero 1.306, em São Paulo. .Praeo:
de 13-02-76 a 12-02-77. Preço:. Cr$
31.800,00. Forma de pagamento: Cr$
2.650 00 mensais enedia-nte aeresen-
tação de fatura. Nota de 'empenho.:

. n9 204. Verba: 31320500. Proeettimentó
iieitatório: ..convite. Data .cia assinatu-
ra: 23 de fevereiro ale 1910. Assinam:
pelo INPI - Guilherme Ratai); pela
prestadora dos serviços 	 Francisco
Della Torre,

"Extrato de Contrato firmado en-
tre . o Instituto Nacional da Proprie-
dade Industrial (INPI) e a .empresa
Kodak Brasileira Comércio e Inelte e

-tria Ltda. Objeto: consereaçãa do
Conjunto .de microfilmagem. RV-2 CV,
,MPG-TII e ERG (quatro maquines).
.Prazo: de 01-01-76 , a 31-12-70. Preço:
Cr$ 10 . .553 ,00, Forma de pagamento:
:antecipadamente contra a abresentaa
.ção da fatura. Nota de Emvenito.:
no 1.170, de 24-11-75. Verba: "1420600.
Procedimento licitatório: dispensável
(art.. 126, e 29, alínea "c1"; da DL nu-
:Mero 200-67). Data da assinatura:
10 ele dezembro de 1975.

Emp. n9 130

SOB
março de 1976, - Ray Neves Ribas --
Diretor Presidente.

Dias: 1, 2 e 5-4-76
(N.9 2717-B - 30.3.76 - Cr$ 105,00)

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO H
O Diretor-Gerai do CO:égio Pedro

II, no uso de suas atribuições lesas
e tendo em vista a conclusa:, do p.ee,
cesso seletivo a que se sul:nue:azam
os empregados regidos pela CLT desta
Autarquia que concorreram à trens-
formação dos seus respectivos empre-
gos para as Categorias Funcionais
abaixo especificadas, resolve:

Hornolagar os resuitadcs dÁs provas
realizadas pty: este o deddae
mente autorizadas pele CODERSEL.
do DASEe de acordo com os Pianos de
Cursos encaminhados àque.'a Coarde-
.nação:

Categoria Funcional
Médico NS-E01

Número

	

Nome do empregado	 de
pontos

1. Nélson Ribeiro 	  100
2. José ~Mie A.bi-Raenia	 100

Categoria Funcional
Otiontélcgo NS-909

80

•
1, Lourival Oliveira na Silva' 92

Categoria Funcional
Encadernador ART-706

Maria Syhda de Faria	 .98
Categoria Funcional
Auxiliar de Artífice

ART-709
1. Edmileon Cantalice da Nó-

erega	 < 	  90
Colégio Pedro II, 29 de março de

1976. - Vanateli: L. da Nébrega, Di-
retor-Geral,

trf-7 1.) . g ASE A
MINISTÉRK)

• DOS
' TRANSPORTES

DEFARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE R O DIM F.?

CONCORICincia EDITAL N.° 16d76
AVISO

O Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem, autarquia do mi.
nistério dos Transportes, coro cedo na
Avenida Presidente Vargas, 522, na ci-
dade do Rio . de Janeiro-RJ, terna pu
blico, para conhecimento de qaantos
possam se interessar que faeá tat'lete.
concorrência para execução de (duas
de implantação básica, pavimordaelo
e obras de arte espec i ais, na BR-262.
331 - trechos Anel RrainviAno de
Belo Ilorozante e Belo I-Torieen t e -
'petinga, subtrecho Pelo Horizonte -
Caeté e que, estão abertas .̀as lesara.,
çõeS.

Os interessados poderão cbeter
quaisquer outras informaçees no:

Departamento Ilzfacional de Estradas'
cie Rodagem.

Grupo Executivo de Concorrênciae
Avenida Presidente Var gas, 534 - 4."
andar - Rio de Janeiro -- RI.

As propostas serão recebi 'as e o 10 00
horas do dia 7 d.e - maio de 1973 no
endereço acima. -- Eng. .. ',mo
Ribeiro , da Silva - Diretor Gera.	 1. Bolívar Teixeira Me n.des

Oficio a.' '70-13.	 Barreira Neto 	
Categoria Funcionvá

de Entermagent
NM-1003,



; Os interessadcs poderão 	 .er
respedifica-Ção "e .crionograina •figiairoera-
manceirce na Comisre'o Permanente de
julgamento .de LicitaçÕes elo ,Escritario
Técnico da Utimersidade, de segunda a
wmta, nos horários de ;9 -às 12 :e de
13 eis 17400 horas.

Data da ..realizaçgo, 2.3 de abril de
1976,	 115.00 horas.

tEm 20 de -março de 1976. — Frog°
Wolney Frederico Dantas .11upsel, 'Pre-
sidente .da C.P.T.L. do . E.T.U.

EDI,TAL :DE CONCORESNCIA.
• V.° 40-76

Aviso
.41) ;Chefe elo Núcleo Executivo de

Licitações	 .NEL do Depena/manto
•Nacional de Obras cle -Saneamento —
DNOS, comunica, que às 15 horas do
dia 7 de maio de 1976, na Sede do
DliOS, será realizada urna :concor-
rência •destinada prestação dos
serviços de limpeza •e conservação de
dependências da 12. 2 DllYnd)ris, Re-
gional do DNOS, na cidade de Porto
•legre, do Rio Grande do
Sul,

As 'firmas intereseadas pederão ob-
ter, Infermeeões no NEL „e atiquiri:•:'
o Edital cern 'Especai:maça° •e
na Divir.5o e'rerenceira, localizada na
Sede elo • DOS, à Avenida Presidente
lteleas n.° 62, na cidade do 'Rio de
Janeiro — le.J,,, ou na Sede -da 12.2
D.E,S, à Rua Washington Luiz »u-
nte :o 815, em Porto Alegre --• RS.
--- Alfredo Eduardo Robinson. Ald-rid-
ge Carina, Resp. pelo Núcleo Exe-
cutivo de Licitações.

EDITAL DE -CONCORRENCIA
N.° 29-A-76

Aviso
(Alteração de Editai)

O Chefe do Niáaleo Executivo de
Licitações — NEL do Departamento

442P¡ 6'0.4a-feira 2

742,.ws.v..A.	 .PREÇOS
95-10

De ordem. do Direter-Geral do . Co- .
légio Pedro II esta, 40,1oerta., ne,ga data,
a Tomada de Preees numer0
:relaCiOnaela com fa, equiaição de ena-
tezial de expediente, para a 'Direto"-

:riaeG.efal .e '-tlnidades reei de Gut,-
dalupe e Bernard:á de 'VascOncelas da
~ar:pá Colégio- Redro I.

0-2:15'0.9 a atPnetão dos interessados
'pua O:Edital da Tomada de Preços
railmero 08-76, que se acha â disposi-
ção de- todos. na -Seção de Serviçoss,
•Gerals - -Paerillolie Almirante Augustoi
Raderioalter 'Campe de ;São. Cristiáej,
vão; 177., noa dias úteis, das e ás 16.;
boraa...

A auleitação prelinlinar Onteegal
de de.cimientação e propaga) :seitá
realizada no. dia 20 {'vinte) de abiel4;

.pot-on¡lo, t‘s lo (dez) horas.
, A abertura. das propostas será pro-
cedida com a presença ' de todos os
.e.itante inscritos no dia 22 X(itite e;
doia) , de alaril pré- kl:mo. :às 10 (1ez-)1,
horas, no- ,Edificio dá Diretoria-Gera'

Pavilhão Almirante Augusto
dernaieer -Campo de São Cristóvão;
177 — RJ.

-de janeire, 30 de nano dei
to& ---Eustac1m-40 Toledo de Queiroz,
Secretário.

Roritátio '.r.erdee- da Tiniversi...
dade Federal :do .nio de Janeiro

Ti:11)2;4E2 de .Preços —.11,7.6
Faço público que-se acha 'abeVtaluna

licitação,. sob 'a modalidade de toma.,
(Jade preços, para fornecimento de tia-
ta plástica, destinada zo Grupo d&

xect,10.0, do Escritório Técnico da
Universidade Federal do Pio de leiz ira:

i,•••nn10.

MINISTÉRIO
• DO

TRABALHO
COM:EL:RO,

FEDERAL DE PSICOLOGIA
,ReglAa — Rio 4e Janeiro

EDITAL 14" .7
Faço pii.blico, para conhecimento

cies interessados, ;que, de acordo - cem
legielaçã,o vigente, este Conselho

tiSferou o pedido de. transfer-Onda 4.g
,C. -05 para ,4) 'CR2-01 ad "Se.guinte
Mic6logo:

Número do Processo :1362-75.
Nome Wanda Badoiato Santoro

e. para c• Crp-02 do psicólogo abaixo
Mencionado.

• Número- do 'Processo :3846.
Nome --e Tania Pedal Camaroti
Rio de janeiro, 4 de março .de 1975

Therezinha Lias de AltngtzterqUe.
Secretária do CEP-05.

(N.° 559-- 25,3,76 -.-- Cr$ 42;09).

EDITAL N.° 8
Faço público, para cOrthecimento dós

interessados, que,- .de acordo coni
legislação vigente, .este .Conselloo defee.
ent os pedidos de inscrição dos Fole'
eologos abaixo mencionados.

Os interessado.s deverão procurader.
pezsoalmente a cartelea profissienal
Av. Ruy Barbosa 74 sala- 408, Pla-'
Inengo, RJ.

do Processo — Nome
532-74 — Sheila Mexia Boynarcl

Oliveira,
15145 — nelenice Sampaio Diogo

de Siqueira
367-75 — Maria Tereza 1Vlurad
1.085-75 — Berenice Barcelos No-

brega Novis de Oliveira
. 1.152-75 — Marlene Mesquita, Balla-

dian
1.160-75 — Maria Angélica da 'Ro-

cha Miranda Pontes
87895 -- Maria Amélia Soares Tei-

xeira
1.135-75 — Maria Elizabeth 1Doriae.

Gloria

Nacional ele Obras da Saneamento
DNOS, comuMea, que ás 25 horas

do dia 51 de inalo ele 1976, na Sede
do DNOS, será realizada muna cozi-

-confine...ia destinada ao forneremento
dos ,seguintes equiparnentos novos, de
origens nacional ou nadou:afiz:actos; 2
(duas) dragas flutuantes de ,-acção
e recCque; 5 (cinco) imaieees de es-
teiras; e 5 (eimo) escavadeiras
ecleag-lines) contadas sobre esteiras
''`Standard''.

Outrossim, 'esclarece que o Editai !
.achna referido. -atoada e Substitui' o:
ràdisai n...9 29-16; :anteriormente ,dim.11.--
gado pela hoprensa.

As firmas interessadas poderão ad- •
quilair na Divisão Financeira Edi-
'tail n° 2`9-A-16 e a Especificaeão niá-
mero 29-75, obtendo na . NEL esclia-
rechnentos sabre a licitação, bem !
como, informações $6calcas asa Di-
retoria Adjunta de Saneamento - e

-D.ABan, situados na Sede •.de DNOS,'
ít Avenida Presidente Vargas n.° 52, •
na :cidade do Rio de Zanciri !
— Alfredo ,Eduardo 4olYinson
:ge 'Carmo, Respondendo pelo Núcleo
Executivo de Licitações. 	 • !

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES
EMPRESA BRASILEIRA

DE TELECOMUNICAÇõES S. A.
C. G , C . 23-530. 486/0001-29

Ilaroldo Corres	 Manos,
1 dente.

:(Dias: 1, 2 e .6-4-16)
U4:, 900550 — 23-2-76 — Cr$ 135,00):

AVISO
-CONOORR.ÉNCIA .ET.Re0193

eddiarnento)
A. Ein-Pl'esa Brasileira de •Teleconan-

; n/o/ações a. A. — EMBRATEL torva
; público, por meio deste Aviso, o a•dia-
mento da data da realização da Coa

-: corrência em referência e entrega •das
PrWortds parr fornechnento e insta-
lação de equipamentos
Rede IAT::xional de Reraorrieniteregem
-do Minielizeo elas Cerrimiceções

Esclarece, outros:em ter cies5.gnaelo o
dia 31 do inale ele 1216 para sua rea-
iseeãe,	 IODA e hoiju:o,
rinntendo-!., 2.,	 2.8 demais comi:-
,c;Cies Co Editei e eeeis alleineees pes-
tia-leres ji -Cr.--,-1.17e,t, dt; s, incluelee e.,
prazos previeZes em seus Itens 11.11
e 11.2.2. — A Dire.'.7:ria.

— 23.3.75 — Cr$ ;40.,00)

MICTA U JI CACÓ ES
:BRASILEIRAS S. A.

TELEBRAS
CM n.9 90336701-0001

essseeeefea ,GERAL nr12/1,03.DI`NãrtlA
Convocação

; Picam es senhores acionistas da
•TELEBRAS convidados para se reu-

oireta em Assembléia Geral ,Ereteaor.o.
!clinarie.„ no dia •21 ...de abril de 1976,
as 15 (dezesseis) horas, na sede eia
Sociedade, no Edifício Enalaaaxader,
2.° andar, Setor Come.raial Sai, 'Qua-
dra 4, Bloco A, n.° 49, em Brasilig,
Distrito Federal, a 'fim de delibera-
rem sobre autdrização à Diretoria pa-
raeeferecer bens imóveis em garantia,

-operação financeira para 'emetize,
cão do edifício-sede da Sociedade,

Brasilia, 25 •Cle marco de 19716..
José António de ÁlencastTo -e S17(04-,

natou..	 ;.Gxerrildo Go-
mos -da Silva. — GfiVberto Gzruildo,-
Garbi.	 Partia Eduardo Tesoura()
Sigaud — José Ornella	 :Saud

Dias: 21-3, 1 e 24-78.
(N.° 2.089 . 13 — 29-2-75 — Cr$ 105,00):

TELECOMIINICAÇOES BRASILEZ.,_,-
RAS S. A. — TELEITRÁS„

CM ni9 903267,01-0001
Assumi:ui GEFUL'VEDIniftrii

_Convocaçáo
--

.Ficará eis senhores aclordataa.
TELÉBRAS conviados para se remam-mi-
sem em Assembleia Geral Ordinitria.
no dia 27 de abril de 1975, do 15•
•(catinze) horas, na Sede . da Socieda-
de, no Edifício Embaixador!, 2:° ene
der, Setor Comercial Sul, 'Quadra
Bloco A, ti.° 49., em Brseilia Distrito
Federal a fim de deliberarem Sobre.
a seguinte Ordem -da Dia:

1. Apreciação :do Relatório da 510.-
retalia. elo Balanço, dos Pareceras
-Conselho Fiscal e dos 'Auditores Es-
ternos;

2. E ielçã.o do Conselho Piscai para
o exercício de 1916;

a. Fixação da remuneração dos Di-
retores e dos Conselheiros Ficai;

4. Destinaçã.o	 rezullades do
Exercício;

5.. Outros assuntos !de interesse so-
cial,

Brasília,. 25 de março ele 191.6. —
José António dr4 Alenoctstr2 4 Silva..
—	 Gc:v:r/J
?nes da Si:va.	 allbwito Gemido
Garbi.	 Pallb 8ga:2r:do 'X 'anate'

— José .Orm,Ilas de gazaz

Dias: 31-3, 1 e 2-4-76-.
(le.° 2.55-7-B — 29=2-76 ---- Cr$ 225,99)

DIÁRIO OFICIAL (Seçáo — Parte n)	 - "ora ve rE9,43:3

Os interessados poderão obter o ,edi,
esjp.ecificações ,na Comissão Perma-

nente de Inigamento de :Licitações do
TEsceitério Técnico da Univer.siciade,
,segmsda m;se2da .Jfelra de '9 .às 12 e 13
às 11 horas.

Data da realização: i de abril de
1976 às 0540 horas,

Era 19 de março de 1976. Ene
Wolney Frederico Dantes Ilmioset Pre-
sideàte da C.P.J.L. do É.T.LT.

• Tomada ,de Preços — ETLI 12-75
faço público zreue se acha aberta uma:

licitação, sob o modalidade de tomada.
de preços, para 2 ¡execução ,d!r.= obras'
e serviços necessários ao prosseduimen-1
to do ilospital 'Llníversitário do . Centro
de 'Ciadas e da Saúde .da 'UniversidaH
..dde Pederal do Rao de janeiro --e- 2°1
prioridade, 10° parte — compreendendo

adaptações dós ,embulaterlosr Bloco
sere — 14 e 2° pavimentos., partes 1-1

-- III; e
?adiamento doa vãos das er. 'eeet Do.
ao 13° pavimentos, sendo n -ra no Blo-

co ,«A"., parte V e Cãs no Bioco •tel,..

1.147-75 — Maria .Luiza, Furtado
Xahl

1.192-75 — Angela Ribeiro exima-
„reles da Silva.
• Rio, 17 de março de 1976,, :e. The-
reJinha Vrts de Albuquerque. Secre-
tária 'cle CR?-05.

;. (Ne-500e— 25.3.76 — Cr$ 95;00).

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
nEPARTAKENTO NACIONAL'

DE ¡OBRAS IDE SANEAMEAITO

•

:71174.TA.T.

Fieeee  convidados os acionistas da;
Empresa Brasileira de Telecomunica-
ções .S.A. —1VESEATEL, a reunir-se
em Assembléia Geral Ordinária,
dia 19 de abril de 1916, às 15.00 horas,:
era sua sede social, na Avenida Pre-
sidente Vareens. n. 1012, 15.° andar,'
nesta cidade, a fitn :de deliberarem;
sobre _a seguinte Ordem do Dia:

•a) Relatório da Diretoria, Balanço
Geral, Demonstração :da Conta de Lu-•
crus e Perdas, reler-emites are -exerci:cin.
encerrado ore 31 de dezeriabro de 191'5,
bem como Parecer do .Conselho Fia-
cai;

b) Eleição dos membros 'do OMISe-
lho Fiscal e respectivos Suplentes;

Fiezação dos honorários da. Dl-
reteria e elo Conselho Fiscal.

Rio da .J2.22112, 22 :de -n-eirço de 1976, •

PREÇO :DESTE EXEMPLAR-CR$ 40 -----

	 nnnnnrr....n••nn••nnnn••n••••01.

BANCO DO BRASIL A.

CARTEIRA
DE .C.011/IÉRCIO EXTERIOR

:Fica intimada a empresa Pecoed
S. A. Confecções, com sede :na Bua
Afonso Pena n.° .358, em São Paulo,
Estado de São Paulo, para se ;oro-

; nanciar .sobre os documentos ;Éle
f lhas 61 a 67, dos autos do processe
administrativo instaurado cotio a
Poetaria n.° 10-75-05, de 19 -de mar-

- ço de 1975, da Carteira ele Deraferela
:.-:teriar do Banco .do Brasil S. A.,

referente à existência de fraude cam-
bial e outroe ilícitos em 0112.7.agre:3 tle
exportação.

O processo administrativo em zpre.
ço se encontra a dispos:çâo da :Re-
cord S. A. COnfecções mie, Carteira
cio Comercio Exterior cio Banco da
Riese S. A., Seção de Eepertação,
à Rua Libero Eadaró n,9. .5132 —
andar — Sala A, em São raulo, Es-
tado de São Paulo, no horário -das
9 .:30 beteis ás 11 borres e das 13 b2-

, xas às 17 horas.
Esta intimação por editei -é feita

nos to:mos dos artigos 127, alínea
'c', e 138, alínea "e”, do Decreto
mero 59.607, -de 29 de noveroteo
1986, per não haver sido localizada
a empresa Record 5, A. ,CanEecções
no endereço que 'indicou como o de
sua sede, para os efeitos legais.
-Orlando Campas de- Anatrade„ Ge-
rente Substituto,	 Lucio :Toiraird
de Almeida, Gerente Adjunto,

Dias: 1 e 2-4-76:
• '(14.° 2.700-B — 3044.6 — .erS 4.1.400,)

(N9 2.767-B — -81448 C4 45.01»


